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SUMÁRIO 

tos: 

I- ATA DA 39• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1982 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. !~'-Secretário da Câmara dos Deputados 

- N~' t09f82. restituindo autógrafo de Projet9de Lei sancionado. 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 37/82 (n~' 1.299(79, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivo da Lei n~' 4.504, de 30-de novembro de 1964-
E<;tatuto da Terra. 

- Projeto de Lei da Câmara no 38/82 (n' 5.888(82, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do art. 92 da Lei no 4.737, de 15 de julho de 
1965 - Código EleitoraL 

-Projeto de Lei da Câmara no 39/82 (n' 4.104/80, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parúgrafo i.lO art. 668 do Decreto-lei n"' 3.68_9_, de 3 de_ 
outubro de 1941 ---:- Código de Processo Penal. 

- Projeto de Lei da Cáriwra no 40/82 (no 581(79, na Casa de origem), 
que crin o Dia do Empresúrio Brasileiro e dá outras providências. 

1.2.2- Comunicação 
-Do Sr. Senador Evandro Carreira, que interrompera viagcfri ao ex­

terior. 

1.2.3 ~Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO CALMON- Defesa da reformulação do sistema 
judiciário. 

SENADOR JOSE RICHA - Política desenvolvida pelo Governo 
com relação ao setor_ agrícola do País. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder- Condeoação 
pelo Supremo Tribunal Federal de jornalistas do jo"rnal Hora do Povo. 

SENADOR MAURO BENEVIDES~ Manifestação.contrária à 
aprovação do Decreto-lei n<:~ 1.932/82, que institui 1ncentivo fisCal-a proje-­
tos de interesse para o comércio exterior do PaíS, situados em áreas da 
Amazônia Oriental, face a possíverevasão de recursos do ~ardeste. 

SENADORA LAEL/A DE ALCÀNTARA - Protesto de m~dicos 
contra perseguições e pressões políticas a que a categoria estaria sendo 
submetida em Vãrias unidades da Federação. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Apelo em prol da destinação de 
recursos financeiros paTa--o DepartamentO de Estradas de Rodagem do 
Estado do Pará. Denúncia de perseguiçõeS políticas que estariam ocorren­
do naquele Estado. 

SENADOR JOSE LINS- Transmitindo pleito de prefeitos munici­
pais c-oncernentes a pedidos de empréstimos em tramitação na Casa. 

SENADOR JUTAHY MAGALH!IES- Necrológio do Dr. Lauro 
Passos. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Considerações ~obre a ;mtori­
zaçàó, pelo Senado, de pedidos de empréstimos a Estados e Municípios. 

SENADOR LOMANTO JONIOR- Considerações relativas ao as­
sunto objeto do discurso do o~ado':_ que _o _antecedeu na tribuna. 

1.2.4- Requerimento 
- NQ 62/82, de autoria do Sr ,_Senador Humberto Lucena, de convo­

cação do Sr. Ministro das Relações .Exteriores para comparecer ã Comís-.: 
são de Relações Ex.terio(cS para debater a crise gerada com a invasão das 
Ilhas Malvinas, no Atlântico Sul. 

1.2.5- C'omunicaçã·o dii Presidência 
""""""Convocw,;ão de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­

ras e 30 minutos, com Drd~m _do_ O la _que designa. 

1.3-0RDEM DO DfA 
-___:Projeto dc1.:ei da Ctlrõ;.i!"u n<:~ rt4j81 --Complementar, deinicíarí­

va do SCOhúl' Presidente da República, alterando o Decreto-lei n9 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais do direito tribu­
tário. e dú outras providências. APrec-iação adiada por falta de quorum 
p~lra votação do Requerimento n'.' 47j82, tendo usado da palavra no seu 
cncüminhamcnto ó s-r". DirCeu Cardoso . 

....-Projeto de Lei do Senado nQ 13/79, de autoria do Senador _Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que específica. Votação adiada por falta de quorum. 

__ Projeto de Lei do Senado n'.' 329/80, dea~.J.torja do Senador Cunha 
Lima, que mgdifíca dispositivo- aa Consolidação das Leis do Trabalho 
para fim de determinar_ que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Vüma, qi.J.e declara o Murechal-do-Ar Eduardo Gomes, patrono da Força 
Armuda Aérea Brasilein1. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei âo Senado nQ 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe Sobre a ação dc_a_limentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Sen~do n'.' 255(80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrcscentu dispositivos à Lei n" 5.480, de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 13'.' salárío devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por faffa- de" quorum. 

- Projetei- di! -Lei ao-SeTtado n9 362J19, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena. que -altera dispositivo da Lei n'i' 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por f<.~lta de quorum. 

-Projeto de_ Lei do Senado n<:~ 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que-dispõe sobre o exercício da auditoria contábil e dá outras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento no 35/82. 
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1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVELÂSIO VIEIRA- Dívida externabrasileira. 
SENA OOR DINARTE MARJZ- Liberação da segunda parcela do 

cmpré!>tímo de custeio _aos agricultores nordestinos._ 

St.'.VADOR DIRCEU CARDOSO- Observações relativas à pre­
scn~a de Senudores. qu:.mdo_ das votações plenárias. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Transmissão da Presidência 
da Br.a .... ilütn-American Chamber of Commerce, INC. 

SENADOR JORGE KALUME- Necrológio do Sr. Raimundo Ra-
mos. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Program·.t NacionJI do 
Carv~Lo. 

St'NADOR FRANCO MONTORO- Revisão dos pre<;os mínimos 
estabdcc:idos pura a safra da laranja. Ct.,nstituição do s.;tor jovem do 
PMDB-SP. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 40• Sf.SS,\0, f.M 15 DE ABRIL DE 1982 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Ofício do Sr. 1"'-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encamirrlrmulo à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 
- Pro.ieto de Lei da Câmara n'? 41/8_2 (n9 1.652/79_, na Casa de ori-

gem), que <tltera dispositivos das Leis n9s 3.857, de ii de novembro de 
1.960, e 6533, de 24 de maio de 1978, e dá outras providências. 

2.2.2 --Pareceres 
Referentes .:ls seguintes matérias: 
-Mensagem n• 351/81; e Projeto de Lei da Câmara n• 86f81. 

2.2.3 - Comunicação da Liderança do PDS 
- De sub~tiluições de membros em comissões permanentes. 

. '~·-

2.2.4- Requerimento 
- N• 63/82, de urgência, para o Projeto de Lei do Senado n• 25/82, 

que reajusta os valores de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 
inativos do Senado Fedçra_l, e dá outras providências. 

2.2.5 - Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Ofício n•S/8/82 (n• 2.651/81, na origem), do Sr. 

Governador do Estado do Rio Grande do Sul sollcitando autorização do 
Senado Federal a fim de que aqu~le Estado possa realizar operação de em­
préstimo externo no valor que menciona para o fim qUe especifica. 

2.3- ORDEM DO DIA 
- Projeto de Decreto Legislatívo n• 21 f81 (n' 89/81, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Acordo sob_re cooperação econômica e 
industrial ent~e o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Portuguesa, concluído em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. 
Discussão encerrada, ficando sua votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 22/81 (n' 93/81, na Câmara dos 
Depulados), que aprova o texto do Acordo para a concessão de privilégios 
e imunidades à Secretaria do Comitê de Ação para o Estabelecimento da 
Rede de Informaç_ào Tecn9lógica Latino-Ame.i-icana- RfTLA, assinado 
entre o Governo d::.t Repúbl\ca Federativa do Brasil e _o Sistema Latiria~ 
Americano - SELA, em Caracas, a 3 de fevereiro de 1981. Discussão en­
cerrada. ficando a votação adiada por falta de quorum. 

2.4 -COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
-Prejudicialidade do RequerimentO n9 63/82, lido no Expediente. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

= • -~-

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 
-Do Sr. Senador Bernardin_o Viana, profe_rido na sessão de 14-4-82. 
-Do Sr. Senador Evelúsio Vieira, proferido na sessão de 14-4-82. 

4- MESA DIRETORA 

S_::LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS POLITICOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 39~ SESSÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDICNCIA DOS SRS,_JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÓRTO E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTE$ OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Aloysio Chaves- JarlJ:as Pas­
sarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- José~SarneY- AI-_ 
berto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes -José Lins- Mauro 
Benevides- Dinarte Mariz- Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Pas­
sos Pôrto- Jutahy M_agalhãcs- Luiz Viana- João Calmon- Roberto_ 
Saturnino- Lázaro B.irboza- Affonso Camargo- José Richa- Evelãsio 
Vieira - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aPerta a sessão. -

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos -trabalhos. 
O Sr. 1~»-Secretárío procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 109/82, de 14 do corrente, com.unicando a aprovação, sem emendas, 
do Projeto de Lei do Senado n' 204, de 198l(n' 5.123/81, na Câmara dos De­
putados), de autoria do Senador Jorge Kalume, que iserita do _paga:rtfeTito de 
multa os eleitores faltosos, e dá outras providências. (Prõjéto eilviado à 
sanção em 14-4-82.) 

OFICIOS 

Do Sr. }9-Secretârio da Câmard aos Deputados, encaminhando à reviSão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 37, DE 1982 
- (N• 1.299/79, na (;~sa de origem) 

Altera dispositiYo da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964-
Estatuto da Terra. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. )9 O inciso I do art. 49 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964 

- Estatuto da Terra, passa a ter a seguinte- redação: 

''Art. 49 ........ -·--..-~---~ ·----'""-----,---·- .... ~ .......... ·-· 
I- "Imóvel rural", o prédio rústico, de área co.ntínua, locali­

_zado fora da zonfl urba_na:_ do m1,lnicípiO, -que se-destina à exploração 
extrativa agrícola, pC:Cuária ou agroinàuStriaL" 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências. 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

CAPITULO I 
PrinCípios e Definições 

• • • • •' • • • . ..._. • • • • • • ,._. ~ • .,. __ ..,._,. -~----~-~-.--~---w-• o • • • • •-• • • • • • • • ~ ·-·~ 
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Art. 49 Para os efeitos desta Lei, definem-se: 
I- "Imóvel Rural'', o prédio rústico, de áreã contlriua qualquer que 

seja a sua localizaçãO que se-destina à exploração extrativa agrícola, pecuária 
ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valorização, quer atra­
vés de iniciativa privada; 

DECRETO N• 55.881, DE 31 DE MARÇO DE 1965 

Regulamenta o Capítulo I do Título I e a Seção li! do Cap1íulo 
IV do Título 11 da Lei n? 4.504, de 30 de novembro de 1964- Estatuto 
da Terra. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
87, item I, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n9 4.504, de 30 
de novembro d~ 1964, decreta: 

CAPITULO I 
Princípios e definições 

SEÇÃO I 
Da Reforma Agrária e da Política Agrícola 

Art. I"' A Reforma Agrária a ser executada e a Política Agrfcola a ser 
promovida, de acordo com os direitos e obrigações concernentes aos bens 
imóveis rurais, na forma estabelecida na Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 
1964, Estatuto da Teúa, terão por objetivos primordiais: 

I - A Reforma Agrária: a melhor distribuição da terra e o estabefed­
mento de um sistema ·de relaç_ões entre o homem, a propriedade rural e o uso 
da terra que atendam aos princípios da justiça social e ao aumento da produ~ 
tividade, garã.ntido o progresSo e o bem~estar do trabalhador rural e o desen~ 
volvimento do País, com a gradual extinção do minifúndio _e do latifúndio. 

11 -A Política Agrícola; a promoção das providências de amparo à pro­
priedade rural, que se destinem a orientar, no interesse âa e_conomia rural, as 
atividades agropecuárias, seja no sentido de garantirw!hes o pleno emprego~ 
seja no de harmonLzá~l_as con:Lo process_o de industrialização d-o País. 

Art. 29 Os: meios a serem utilizados pelo Poder Público, para a_ exew 
cução da Reforma Agrária e para a promoção da POlítiCa AgrícOla, e que vi­
sam a dar cumprimento aos princípios enunciados no art. 21' e seus parâgí-afos 
e art. 39, do Estatuto da Terra, sãO: · 

I- A TributaçãO, compreendendo a cobrança do Imposto Territorial 
Rural progressivo, do imposto sobre o rendimentO da exploração agrícofa­
pastoril e das indústrias extrativas vegetal e animal, e da coiltribllição da me~ 
lhoria, na forma referida em lei e na sua regulamentação; 

11- a assistência e proteção à economia rural, de-caráter social, técnico, 
fomentista e educacional, nas várias formas previstas no art. 73- do Estatuto 
da Terra; 

111- a desapropriação por interesse social e por necessidade ou utilida­
de pública, deiliro das normas constitucionais, legais e regulamentar~ em vi­
gor; 

IV- a colonização oficial e particular, realizada nos termos do Estatuto 
da Terra e da sua regulamentação específica; 

V- os demais meios complementares previstos na legislação em vigor, 
inclusive a coordenação de recursos interestaduais, estaduais, municipais e -de 
iniciativa privada, e que possam estimular o racional uso da terra, dentro dos 
princípios de conservação dos recUrsos naturais renovãveis, e deseStimular os 
que exerçam o direito de propriedade sem observância da função social e eco­
nômica da terra. 

Art. 3" O órgão competente para promover e coofdenãr a exeCução da 
Reforma Agrãrla é o Instituto Brasileiro de Reforma Agrãria (IBRA), que 
atua rã: 

I - nas áreas declaradas proprietárias, na forma do§ 21' do art. 43 do Es­
tatuto da Terra, diretamente ou através das Delegacias Regioliilis (IBRAR), 
executando o Plano Nacional e os Planos Regionais de Reforma Agrária e 
seus respectivos projetos; 

li- em todo o território nriCion-al; âif-etamente ou ali-a vês de .órgãO es­
pecífico prCvisfo effi Seu regulamenfO, traçando o zoneamento çio ~(l1s e fa~ 
zendo convênio para manter o cadastramento dos imóvteis rurais, bem como 
promovendo as medidas relativas ao lançamento e à arrecadação de tributos 
que lhe sejam atribu1dos em legislação própria OU atrav-es-ae convêntos. 

Art. 49 Os órgãos competentes para promover a Política Agrícola, cuja 
coordenação geral da execução cabe ao Ministério da Agricultura, de acordo 
com as diretrizes gerais aprovadas pelo Ministro do Planejamento são: 

I --0- Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário (I_N DA) que, es­
sencialmente, promoverá medidas ligadas à colonização, à extensão rural ao 
cooperativismo, ao dcsenvolvimento.de comunidades, à revenda, às obras de 
infra-estrutura, inclusive as de eletrificação rural, e à prestaCâo.de serviços; 

li- O IBRA, naquilo em que suas atividades contribuam para a canse~ 
cução dos objetivos da poHtica agrícola, e na forma indicada no artigo ante­
rior; 

IJI- os demais órgãos do Ministério da Agricultura, ligados à pesquisa, 
ao fomento e à defesa sanitária vegetal e animal; 

IV -.o Banco Nacional de Crédito Cooperativo, as Carteiras de Coloni-:­
zação e de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil, o Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Econômico, a Coordenação Nacional do Crédito 
Rural, a Companhia Nacional de Seguro Agrícola e outros organismos que, 
na esfera federal, atuem no campo do desenvolvimento rural; 

V - os órgãos de valorização econômica regional referidos na alínea e 
do § 2• do art. 73 do Estatuto da Terra; 

VI- os órgãos vinculados ao Setor de Abastecímento, sob a coorde~ 
nação do Conselho Superior do Abastecimento, em especial a Superintendên­
cia Nacional do Abastecimento (SUNAB), a Companhia Brasileira de Arma­
zéns (CIBRAZEM), a Companhia Brasileira de Alimentação (COBAL), e a 
Comissão de Financiamento da Produção (CFP); 

VII- os demais órgãos de administração centralizada e descentraliza~ 
da, federãis, interestaduais ou estaduais, Interessados nos problemas do de­
senvolvimento rural ou do abastecimento, que se vinculem, com ação supleti­
va, aos planos da Política Agrícola; 

VIII- as entidades e fundações, nacionais ou estrangeiras, de assistên­
cia técnica ou financeira, que atuem no setor da Política Agrícola. 

SEÇÃO ll 
Das Definições 

Art. 59 Imóvel rural é o prédio rústico, de área contínua, qua"lquer que 
seja a sua localização em perímetro urban9, suburQ_anos ou rurais dos mu­
nicípios, que-se destine à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroin­
dustrial, quer atraVés de plan-os públicos de valorização, quer através da ini­
ciativa privada. 

DECRETO N• 59.42ll, DE 27 DE OUTUBRO DE 1966 

Regulamenta os Capítulos I e li do Tftu/o li, o Capítulo li do 
Título lll, e os arts. 81, 82, 81,91, 109, I 1/,114, 115 e 126 da Lei n' 
4.504, de 30 de novet~lbro de Ú/64,: o-aft. 22 do Decreto~lei n? 22.239, 
de /9 de de=embra de 1932" e os arts. 9, 10, li, 12,22 e 23 da Lei n' 
4.947, de 6 de abril de 1966. 

CAP!TU LO VIl 

Do Desmembramento de Imóveis Rurais 

Art. 93. Imóvel Rural, na forma da lei e de sua regulamentação, é o 
prédio rústico de área contínua, localizada em perímetro urbano ou rural dos 
Municípios, que se destine à exploração extrativa, agrícola, pecuária ou 
agroindustrial, através de planos públicos ou particulares de valorização. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Agricultura e de 
Economia.) 

PROJETO DE LEI DA ('..\.MARA N• 38, DE 1982 
(N' 5.888/82, na ('asa de origem) 

Altera a redação do art. 92 da Lei n'? 4. 737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral. 

O Congresso Nacionul decreta: 

Art. i' O art. ·92 da Lei n' 4.737, de 15 dejulho de 1965- Código Elei­
toral, pass~1 a vigorar com a seguinte redação: 

~·Art. 92. Para as eleições que obedecerem ao sistema propor~ 
cional, cada partido poderá. registrar candidatos em número que 
não exceda ao triplv de vagas a preencher." 

Art. 2~ Esta Ld entra em vigor na data de sUa publicação. 
Art. 3<? Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 4.737, DE 16 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 
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PARTE QUARTA 
Das Eleições 

TITULO I 
Do Sistema Eleitoral 

Art. 92. Para as eleições que obedecerem ao sistema proporciOnal cada 
partido poderá registrar tantos candidatos quantos forem os lugares a preen­
cher, mais um terçQ, desprezada a fração, se o número de lugares não for su­
perior a 30 (trinta). 

(À Comissão de Constituiçao e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA C;\.MARA No 39, DE 1982 
(No 4.104/80, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 668 do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [9 O art. 668 do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941-

Código de Processo Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo, 
renumerando-se, em conseqüência, seu parágra.fo único: 

.. Art. 668 ...................... ·-~· .. - ................. . 
* i' ............................................. ~ .. .. 
§ 29 Ressalvado o disposto no art. 82, última parte, quando te­

nha de: ser feita soma ou unificação de penas com relação a proces­
sos de mais de um juiz, onde não houver juízo especial das exe­
cuções penais, a competêncin será do que tiver sentenciado em pri­
meiro lugar." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Rc.vogam-se as disposições em contrário.--

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N9 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

(Com as alterações da legislação posterior) 

CÚDIGO DE PROCESSO PENAL 

.... -........ •.• .. '-·. ~ ........ ~ ............ -. ---.............. -· ... ·-· 
LIVRO I 

Do Processo em Geral 
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TITULO V 
Da Competência 

o O O O o o ' O O O o o o o o o O O O_O O O o o O O O O E o O o o_o O O O o o o O O O O " o o "' O O o O o o O O O O 0,0 o o o O O 

CAPITULO V 
Da Competência por Conexão ou Coniinência 

·············~---···.····~·,.···············-······-··-·-··.-~······-········· 

Art. 82. Se, não obstante a conexão ou continência, forem instaurados 
processos diferentes. a autoridade de jurisdição prevalente deverá avocar os 
processos que corram perante os outros juízes, salvo se já estiverem com sen­
tença definitiva. Neste caso, a unidade dos processos só se dará, ulteriormen­
te, para o efeito de soma ou de unificação das penas. 
.... ·-· ....... ·-·-· ................ ~ ..... ~ ................. _ ... ~ -· ·--··. 

LIVRO IV 
Da Execução 

TITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 688. A execução, onde não houver juiZ especral, incumbirá ao juiz 
da sentença, ou se a decisão for do tribunal do júri;- aõ seu-presidente. 

Parágrafo único. Se a decisão for de tribuna) superior, nos casos de ~ua 
competência originária, Caberá ao respectivo presidente prover-lhe a exe­
cução. 

.......................................... -. --~ ._..____._~. -· .___._.____.. ...... ~ .. 
(à Comissão de ConstilUíÇC1o-e-Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA C AMARA No 40, de 1982 
( n~ 581/79, na Casa de origem) 

C'ria o Dia do Empresário Brasileiro, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica criado o Dia do Empresário Brasilerio, a ser comemorado, 

anualmente, no dia lO de outubro. 

Art. 2<:> Fica declarado patrono da indústria brasileira o industrial e 
pioneiro Delrniro Gouveia. 

Art. 3(1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Economia) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Expediente lido. vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É !ido a -seguinte 

Brasília, 14 de abril de 1982 
Exm~" Sr. 
Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nêsta 

Sr. Presidente: 
Venho por meio deste comunicar a V, Ex f, que interrompi a viagem que 

estava fazendo ao_ exterior, prevista até o dia 27 do corrente, conforme ofício 
anterior. Outrossim, informo a V. Ex•, que reassumi as minhas atividades 
parlamentares como Líder do Partido dos Trabalhadores, a partir de hoje, 
dia 14-4-82, no Senado Federal. 

Pela oportunidade, apresento a V. Ex• meus protestos de maior estima e 
elevada consideração. 

Atenciõsume-nte.- Erandro Carreira, Líder do P<.~rtido dos Trabalhudo-
res. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O expediente lido vai à 
publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo u puluvra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O grande esquecido da República. É assim que o eminente Ministro Cló­
vis_ Ramulhete con_ceitua o Poder Judiciário, ao qual não se proporcionaram 

-os instrumentos indispensáveis para aConlpàriha-r as transforriiá:ções de uma 
sociedude dinâmica como a_ brasileira. Exatamente por isso, pede o Ministro 
-e a ele me uno- urgente reforma do nosso sistema judiciário. Uma refor­
ma que não seja superficial, mas que lhe vá às bases. 

Não se trata apenas de modificações de ordem administrativa, de alte­
rações burocráticm, de pequenas mudanças de por-menores de processualísti­
ca. Tudo isso já tivemos: Precisamos agora de uma reforma profunda, que 
atinja dc..ç;de a primeira instância, que afete ó trabalho do juiz, que facilite o 
andamento dos processos. Para isso é necessário, antes de mais nada, que o 
Judiciário deixe de ser o prhrio pobre, o Poder desprovido de recursos mate­
riais. 

Com precisão, moStra Oóvis Ramalhete que entre as principais causas 
do que já se chama hoje de colapso do Judiciário estão a má remuneração dos 
magistrados, a sobrecarga de trabalho e a dificuldade para o recrutamento de 
novos valores. ·''Períodos corno o atual, férteis na criação de institutos jurídí­
cos até então desconhed_dos, surgidos por efeito de novos tipos de relação, 
mormente eC9!1_Ô!llica e fmanceira, não podem ter bons juízes, a não ser por 
milãgre, se cada qual recebe tárefas acima da capacidade humana, Se é mal 
pago, se não recebe assistência cultural e se não conhece estímulos na carreira 
que condições adversas e in arredáveis trancam para ele", afirma o Ministro. 

Advogado brilhante, jurista de renome internacional, responsável pela 
fundamentação doutrináda da delimitação do mar territorial brasileiro, juiz 
da Corte Internacional de Haia, escritor excepcional e autor de importantes 
ensaios de crítica literária-; Consultor-Geral da República numa época em que 
deu ainda maior relevo a esse posto, Clóvis Ramalhete, lamentavelmente, 
passou poucos meses no Supremo Tribunal Federal. Mesmo nessa pernlanên-­
cia forçadamente breve, marcou ele sua presença com páginas antológicas. 

Clóvis Ramulht':te deixa agora o Supremo Tribunal Federal com mais 
t!sra·'slgnifícatíva men:sagem.-Em ·sua despedida de nossa mais alta Corte, em 

- iC-x_tO--que incorporo a este pronunciaftlénto, traça o ilustre brasileiro o perfil 
das dificuldudes em que se encontra o Judiciário e aponta o caminho que de­
vemos trilhar. 

N<.~ verdade, Rmnalhete não se limita a constatar o colapso da Justiça. 
Não seria necessário o pronunciamento de alguém tão eminente para que per­
cebamos essa incômoda situação. Pelo contrário, o ministro vai mais além. 
Revela as dificuldades estrutur<}is de nosso _sistema judiciâdo, indica com a 
mão de mestre a Verdadeira relevância dos tribunais, dá as fórmulas para que 
c~r~ijamos a~ f~ lhas. Está pronta mais esta lição. Resta segui-Ia. 
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No regime parlamentar, os conflitos do poder encontram a sua solução 
no Legislativo, capaz ãté âe derrubar e substituir o governo. Não é o que 
ocorre_em regimes presídenciais ccimo o nosso, lembra C16vis Ramãlhete em 
seu pronunciamento de despedida. Aí, Executivo e Legislativo têm -ou de­
vem ter- mandatos outorgados por prazos determinados e um sistema de 
freios c contrapesos busca seu equilíbrio. Posto acima de todos os poderes da 
República, constituindo portanto algo muito diVerso de uma simples terceira 
instância judiciária, o Supremo Tribunal Federal constitui a chave do siste--
ma. 

t dessa tribuna ilustre, '! mais _alta de _to_das, que Clóvis Ramalhete alerta 
para a gravidade do problema que enfrentamos. Trãta-se de um problema 
que alcança cada um dos brasileiros, na medida em que uma sentença simples 
pode demorar - e demora mesmo - vários_ ·anos a ser prolatada, em -que 
uma audiência é marcada pãra meses após o solicitado, em que há absoluta 
incerteza sobre prazos e sobre a tramitação de processos. Um jornal do Rio 
de Janeiro acaba de publicar ampla matéria a respeitO, mostrando por exem­
plo que uma banal querela em torno de manter-se ou não aberto um portão 
residencial aguardou mais de oito anos por uma solUção. Que _dizer-se de 
questões essenciais parã o indivíduo, como ãções relatiVaS à familla, posse de 
terra ou salários? 

Para tratar essa Justiça enferma-aponta o Minístro Clóvis Ramalhete di­
versas medidas. A principal delas ê modernizar o sistema-, Em entrevista à in­
prensa paulista, dizia ele que "há modernização em toda parte, ainda que cus­
tosa; nos governos e na atividade privada; montou-se ltaipu, a maior hidrelé­
trica do mundo; cortou-se de estradas esse mundão chamado Brasil. O País 
vai lançar um satélite de telecomunicações que girará sobre o Planeta, esta­
cionado sobre o Estado de Mato Gross-o. Tenho juntado meu aplauso a tudo 
isso. Mas, e-nQuanto-e!iSa modernização inadiável cobre o g<?verno, nos Esta­
dos e na União, no Poder JudiCiário ainda se costuram autos com barbante e 
as anotações são manusci'ita:s nós--ficháríõs". 

É óbvio que essa modernização custa dinheiro~ Existem, porém, recursOs· 
para outras finalidades, seja para financiar- esse dispencíoSo programa nü­
clear, seja para custear os· investimentos das estatais, seja para cobrir quantas 
outras atividades a que se dedicã nosso hipertrofiado Poder Executivo.-

Tão indispensável quanto reaparelhar a Justiça é garailtir remuneraÇão 
mais condigna àqueles que a aplicam. Diz Clóvis Ramalhete que nossos ma­
gistrados são ··malissimamente mal pagos, se assim se p-otle falar !?ara en~rgia _ 
da frase". 

O Sr. Aloysio Chal·es - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muita honra, eminente Senador Aloy­
sio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- DesejO louvar e aplaudir o discurso de V. Ex• no 
momento em que envolve, numa análise lúcida, os problemas mais graves que 
anigem hoje, como ontem, o Poder Judiciário brasileiro. Creio que a palavra 
do Ministro Cló'!is Ramalhete é insuspeita paril fazer a crítica percuciente do 
Poder Judiciário brasileiro, não só pela sua condição de advogado eminente, 
pois recebeu, pouco antes de ascender ao Supremo Tribunal Federal, a Meda­
lha Teixeira de Freitas, a mais- alta distinção que poderia esperar pela sua lon­
ga, brilhante e profícua atuação como advogado, autor de inúmeras obras 
que enriquecem a fiteratura jurídica inteinacional, sobretudo pelo fato de fa­
zer esse pronunciamento depois de honrar o Supremo Tribunal, no momento 
em que se afastava por força de uma aposentadoria compulsória. O quadro 
no plano federal exige realmente uma reforma urgente que complemente o 
que já foi iniciado __ e que teve o grande mérito, por exemplo, de criar o Coii.se-­
lho Nacional de Magistratura, mas que não deu à Magistratura meios mate­
riais necessários pãra que ela possa, como Poder da República, desempenhar 
a missão institucional que lhe está reservada. No plano dos Estados, o quadro 
ê muito mais grave, uma crise crônica e aguda, a qual vai desde a insuficiência 
na remuneração do magistrado até à inexístência de instalações adequadas 
para o funcionamento do Poder Judiciário. Como Governador do_ Pará tive a 
iriiciatiVil de desenvolver programa de construçã_o de fóruns, no interior do 
Estado, e residências para os magistrados, a fim de eliminar de uma vez por 
todas- se fosse possível, pelo menos em certas áreas- a figura do juíz itine­
rante, do jUiz que passa pela Comarca uma vez por mês, ou a cada quinzena, 
sem poder desempenhar as suas funções, porque il.ãó -têrri local de trabalho, 
nem habitação condigna. Espero que essa reforma seja pi'Ofllnda e vá às raí­
zes desse problema, desde o aspecto material, com todas as implicações que 
conhecemos, das quais algumas for~m citadas em carâter~xe_m_Qli~cativO;-aos 
problemas insütucioni:tis-estrUturais do Poder Judiciário". Com a cOnseqüeilte 
adequação dos c_ódig9s à distrjbuição efis:ie_~_te_ e -~ápi_da dajll~tiça-~ des.s:q_lt!Pl~­
cando o processo. permitindo o julgamento célere de questões de pequeno va­
lor, de pequeno monte, uma justiça pronta, porque a justiça tardia é pior do 

que a injustiça. Louvo a V. Ex~ pelo pronunciamento que fez, e estou certo de 
que_. agora, essa reforma vai se completar, sobretudo quando se encontra_à 
frente da Casa Civil da Presidência da República o Ministro Leítão de Abreu, 
que traz do Supremo Tribunal Federal,_ depOis de uma passagem brilhante 
pela Corte Suprema, todu a experiência acumulada como homem público de 
excepcionais virtudes e qualidades intelectuais. 

O SR. JOÃO CALMON- Como fulgurante cultor das letrasjur(dicas e 
com invejável experiência na ár-ea _do Poder Judiciário, V. Ex• enriquece este 
pronunciamento que representa uma homenagem, que me parece justa, ao ú­
nico capixab<J que até hoje integrou os quadros do Supremo Tribunal Fede­
ral. 

O Sr. Aloysio Chm·es --E cuja norri.eação saudei aqui num discurso que 
pronunciei, sobretudo quando ele recebeu a Medalha Teixeira de Freítas. 

O SR. JOÃO CALMON- Como capixaba e como admirador de Clóvis 
Ramalhete, eu lhe transmito a nossa gratidUo por essa contribuição ínestimá­
vel à exaltação da obra magistral de Clóvis- Ramalhete. 

Há aí um componente humano: a necessidade de se assegurar vencími!n­
tos coffipatíveis com a- qlla-fi!ICação e ã eStatura dos ocupantes dos cargos da 
carreira da Magistratura. Acredito que se possa considerar in-discutível o 
mérito dessa colocação do Ministro. 

Parãielu.mente. todavia~ existem ôutrã.s considerações a se fazer. Nas ba­
ses, como na cúpula, o Judiciário encontra difiCuldades para recrutar valores. 
Os tribunaiS de vários eStados denunciam, segundo Ramalhete, a baixa quali­
dade da maioria dos candidatos a_p ingressO ria Carreirà. Isso se deve em parte 
à danosa proliferação de cursos jurídicos, muitos de qualidade discutível, mas 
não há dúvidas de que a baixa remuneração proporcionada a nossos magis­
trados contribui para desestimular os jovens bacharéis a inve5tifem seu futurO 
na carreira. 

- -De-quebra, o baixo pagamento prejudica a dedicação do magistrado às 
funções." O juiz que as acumula com outras está buscando meios de prover as 
suas -necessidades e aS de sua famíHa. Mas, adverte RUJnalhete, está também 
tirando seu tempo para pesquisa do ato de julgar. Aliás, e eis aí outra-das rele­
vantes própbstàS feitas pelo MiniStro, deve o Estado prover aos juízes indis­
pensà\:eis· clifsos de atu<i.lização, capazes de adaptá-los às mudanças nacio­
nais. ~·Entra juiz no Brasil rural; é transferido para o Brasil urbano-industrial. 
Ao longo da carreira, nã-o reCebeu ajuda. Soiiilho, heróic0 1 estóiCO, sede se 
adiantou no saber jurídico y. Se at_ua_UzoU- seu_s_ç:onhecimentos, a rlação deve-o 
a seu devotamento. Porque o Estado, esse nada fez por ele", diz Ramalhete, 
na entrevista a q·ue nos referimos. 

Esse esforço, ainda por-cima, nem sempre é o suficiente para a melhoria 
na carreira. Como mos!rU_mais_uma_yez o Mio1Str0, há distorções a levar em 
conta. Os métodos de promoção mal escondem o critéiio subjetivo do poder 
político quanto à conveniência. E aí está mais úm desestímulo aos jovens que 
poderiam dedicar-se à magistratura. 

Há assim a necessidade de se alterar a própria estrutura do sistema judi­
ciário. Não de mais uma reforma -pois delas já temos tido o suficiente­
mas de uma modificação profunda. O próprio Clóvis Ramalhete dá algumas 
sugestões nesse sentido. A Justiça comum se assenta nos degraus de Comarca, 
Tribunal do _Estado ou Tribunal Federal de Recursos, Supremo Tribunal. Já 
as regiões em que se divide a Justiça do Trabalho buscaram coincidir com as 
regiões sócíci-ecOnõmicas. Por que; pergunta-ele, rião pensarmos na criação 
de circuitos judiciários especializados? Tais circuitos teriam como base a Jus­
tiça estadual, possivelmente, mas com outra divisão judiciária dos Estados. 
Assim, adaptar-se--ia melhor o sistema judiciário à realidade sócio-econômica 
nacional. 

Seria o caso de pensar-se tam-bém -na-criação de Uma nova terceira ins­
tância da União, logo abaixo do Supremo, de modo a garantir aos advogados 
e aosjlirisdicíOna-dOs a gàrãntia,- que reivindicaín, d-e fugir às pressões que en­
volvem freqüentemente as cortes locais, especialmente nas áreas mais afaSta­
das dos grandes centros. Com tais circuitos especializados_seria possível dis­
tribuir as competências de __ espécies_e subespécies do Direito, assistidos por 
dados reais. A nova terceira instânei:i gai'antiría a plena fac.uldade de recurso 
e os tribunais, divididos em tantos órgãos de segund~ instância quantos fo­
rem os circuitos especializados, veriam assegurada _sua eficiência. 

Dentro desse quadro, qual deve _ _ser_ a postura do juiz? O próprio Clóvis 
Ramalhete fornece a resposta, desta vez pelo exemplo. Ao assumir seu posto 
no Supremo Trib-Unaf Federal vinha de urna espinhosa missão na 
Cónsultoria_-:_qe~a! -~~--R~p_ú_~lica, onde s~ __ inc~.u~1bira de_difíc_eis tareü~s. quase 
toaas a -ex_igir:.Jhe -CãpüCídade jur1dica, per_cepçào política e_ sensibilidade so­
cial. Para dtar- apeúaS uma-delas, lembrclno-nos da anistia, projeto cujas ba-

--seS fÕiffiulou. É d~Je iilCSm-o a exPressão ~Vim a Brasília -para ajudar a des­
montar a ditadura". Por isso, há quem qualifique sua ação como a de um li-
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beral, apoiando-se para isso não só em declaraçõeS como essas e no d~sempe-_ 
nho de sua missão à frente da Consultoria, como também n~s vQt<?~XO!J!lUla­
dos no Supremo Tribunal FederaL 

Respondo que essa abordagem é simplista. Como ministro, assim como 
nas inúmeras outras missões que lhe foram confiadas, Clóvi~ Ramalhete foi 
além do liberalismo. Ele estava, nas suas próprias palavras, ''alertado quanto 
ao componente político que h <i de estar presente na aplicaçãO do Direito~·. 

Ele encontrara o Supremo Tribunal Federal já envolvido em decisões 
cruciaiS, decorrentes do trânsito da ordem jurídica, que saíra de um período 
discricionário para outto, de maior liberdade. Surgiram aí processos "típicos 
de período transitórío", como os de aplicação dessa mesma lei çle a_nistia, que 
delinear_;,~_ no_ Ex~cuti.vo e que auxiliar:ia a interpretar no_ Judici_ário. Outros, 
muitos outros processos desse gênero igualmente mereceriam sua- an_â1ise. 

É nesse .sentido que, ao interpretar e aplicar a dura letra da lei, Clóvis 
Ramalhete pode ser considerado mais dq que um liberal. Teve eJe,__$empre, a 
visão do social. Diria,_ao despedir-_s_e do Supremo Tribunal Federal: "Quixote 
e advogado, fui posto a ler autos que reduziam a vida à estreiteza de recursos 
escritos. Mas em_ me.ll~ ouviQos perduravam os ru_ídos da vida bum~n~. que 
formam o sangue e a garra do ofício de advogar- o pátio da fábrica, o paria­
tório do presídio, o escritório' do empresariado ou oditadQ..a.r_quejante do mo­
ribundo que dita testamento, Ao.s advogados, o patético da Cóf!dição hu-mana 
é que ilumina o texto da lei e inflama-lhe a palavra. Pois assim é que fui Juiz". 

Podem citar-se, nesse sentido, votos como aquele em que sustentava ser 
adrnissívd repetir-se um pedido de habeas corpus antes recusado ou outro em 
que co_nsideraya legal a decisão que, em dissí_9io _coletivo, determinara a pres­
tação de refeição pelo empregador, levando em conta que "há Segmentos dO 
operariado que são desgarrados. Qe qualquer lar". Às vezes votava então sozi~ 
nho contra toda a Corte; às vezes foi vencido, às vezes vencedor. Ao deixar o 
Supremo, por força da compulsória, diria ViSlumbrar aí aquele avÍso de René 
David, o de que certos voJo.s vencidos de hoje podem representar o anúncio 
dO- novo Direito que surge. 

Ao ser Juiz, Clóvis Ramalhete não viu sua missão como a de aplicar se­
camente a letra da lei, da mesma forma por que interpretara de forma mais 
ampla seu papel de_a_dvogado, de jornalista, de consultor-geral da República. 
Suas próprias palavras resumem, com brilhantismo, essa açãogll:~odey_emos 
ter como ponto de referência: Hmeus votos, umedecidos de emoção, procura­
ram dar tutela ao pão e à liberdade". 

Muito obrigado! (Muito hem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR.JOÀOCAJ;.MON 
EM SEU IJISCURSO: 

CARTA DE DESPEDIDA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DO 
MINISTRO CLOVIS RAMALHETE 

Brasília, 2'4 de fevereiri) de 1982 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
eminente Ministro Xavier de Albuquerque 

Cumpro tradiÇão desta Corte.- Na pessoa de Vossa Excelência e:quan­
do. dela me retiro, apresento minhas despedidas ao Supremo Tribunal Fede­
ral. 

Quando Sua Excelência o Senhor Presídente da Repúblí_ca, o General 
João Figueiredo, me convidou para integrar o- Supremo Tribunal Federal, 
respondi: "Tal honraria, não se pleiteia nem se recusa". -f: eln tais alturas 
que entendo esta Corte na República, sr: MinistrO- Presidente. 

Aqui cheguei, chamado de entre os Advogados. Agora, a eles retorno. 
Por todo esse tempo, vesti e honrei a toga que me ofereCeu o yeneranda Insti­
tuto dos Advogados Brasileiros, ato sírigular com que me distirigiiiú.-0 Ter­
mo de Posse do cargo de Ministro, assiriel-cJ"ilo' liVro deste Trib-unã.I ao cab_o 
de uma galeria de notáveiS. Mas firmei-o' conl aqUela caneta de ouro que para 
esse fim me roi ofertada ria presenÇa-dO Almirantado, pela Marinha de Guer­
ra do Brasil e por mãos do Ministro Almirante Maximiano da Fonseca. O 
fato envolveu-me em renovados compromissos com as a.-spir3ções naeiõnS.ís. e 
os destinos da P<itria brasileir_a. 

Na mesma tarde em que já na condição de_Minislro-do_S!lpremo Tribu­
nal Federal, pela primei rã Vez~PTsd o chão do seu Palácio, ao Crü.Zai' seus cor­
redores eu_evoco.va certo pensamento de Rui Barbosa, que a mim se aplica 
por inteir'o:- duas proiTssões em minha vida exerci, Jornalismo e Advocacia; 
e em ambas sempre defendi a causa dri Liberdade. __ - Ess~ G.QncçitQ, que_~ d_~ 
Rui, passOu neste Tribunala_ecQar_em minha cons.çiê_nci_"<!_-(e}to_m_ujrruí_t]Q_ g_~ 
oraçãO. "Foi em testemunho solene de tal compromissO ineu para com a 
Nação, que naquele momento inicial o fuí"deP~isihi.r~ poi- escrito; no-Gabinete 
de Imprensa do Suprema-Tribuna( Federal. 

Servi à República na função de Ministro deste Supremo Tribunal, mas 
alertado quanto -ao Coinponente-político--que hã de estar presente na sua apli-
ci.lç5o do Direito. - _ 

C:Onrund-i-lo então COm rll-efã-Têrcerra instãilcTa Judiciária será rebaixá-lo 
de sua vocação coi1stltU.cioõa1 e degradá-lo -de súa natureza. 

Vêja-c.lue no Rt!gime Parl<úTieníar·as-~CriseS ae POder são resolvidas pelo 
Li::glsliltivo, já que este até depõe O Governo, àSSim conlo o constitui por vo­
tos, mas sem prazo de mundato~ No re_gime Pres!drinCial no- ei'ltantO, no qual 
os mundatos dos Governantes e Legisladores ~ão (!Utorgados a prazo firme, 
um-fl&bíl conjunt() de f[-e~os enti"c!cruiados-bJJ_&Ca __ dia a d_ia <:!.constrUção inter­
n·a do equilíbrio--entre oS -Páãe-fCS-ãflàrta-dõs:--e ·por Is-so qLie,-posto acima de 
tOdos oS Podúe.s-da-RepúbliCU, o-sup-remo-Tdburiãi fo1 por certo cOncebido, 
p-tl'ra ~er-a chaVe do sisteriíã. · · · _ 

De-parte dos eminentes Ministros_que ora o compõem-, nãó tem faltado 
senso político na busca do que, nos nossos dias, a História vis1ve1mente vai 
entretecendo no Ocidente e no Brasil, com reflyx_o noR_íreitO por ímpado dos 
fatos. 

Esta a difícil tarefa. Pouca serventia_ guarda O que a históri:iuin dia teceU 
cbtrH:>" útil, mas que agora relegou. 

Na história ocorrem vacilações de rumo, não dela, que é certeira; mas 
hos homens, seus agentes ou atores. -:-_Por_vezes__,__o av_anço da História fia-rece 
o caminhar bruxoleante_ duma tocha acC-,la e: f1,1marçnta no escur<;J, emgunha­
da por um bêbado. Si.!aincert~VJ nã:Qjnçiiça o_ çl_r~s_t_in9,_ o fimt que a História­
no entanto tem e persc_g_u~ mas_ às apalpadelas. 

Tome um exemplo da dúV-idã rlã HiStó-rla.- A França, depois da Revo­
luçãO e já gUilhotifiado- o Rei, desde o Terror de- 1793, cambaleou entre Impe­
radores, Presidentes e mais de 10 _Constituições; Somente_em 1845, a frança 
derrotada na guerra, humilhada, encontrou-se consigo mesma e adotou aRe­
pública.-- Navegadores sem bússola, sempre os da elite política (e entre eles, 
os eminentes Pares deste _Supremo Tribunal) propõem-se a decifrar o perma­
nente ~nig_-!p.a do rumo da Hist~riã. 

No perío-do em que tive a honra de integrá-lo, encontrei o Supremo Tri­
bunal Federal já enVolvidO co in graves-decisões, -efeitos do trânsito da ordem 
jurídiÇ:ll_que saíra d-o período ditatorial e discricionârio-encerrado mas que de 
súbito foi posta no da legalidade .. Surgiram então processos típicos de perío­
do transrtóiio, Coiliõ os dã: ã.p-liciição _áa Lei de -A-nístiã.~ ã qual no Executivo 
tive a honra deajudar a compor e depois, a de vir auxiliar a interpretá-la neste 
STF. - - -

Tais ínstanteS;- OS~d-a Jiil.S:Sageirf de um período histórico- para outro, -figu­
ram momentos de coletiv_a_e grandiosa inspiração jUrídica da Nação. Tais fo­
ram o da Regênciã e Maioridade, os íniciaiS-da República, os da reconstrução 
da República em 30 ou o da [ejCfção do aUtoritarismo em 1946. Talvez sejam 
eles os que mais exigem dos exercentes do Poder, em todos os graus da estru­
tura _social; entre eles, especialmente. os que exerçam função de bússola em 
ôfgão com tal papel e perspectiva, como o é caso·do STF. Dos seus membros, 
a Nação espera largo espírito público,- o de Estadista, não o de meros legis­
tas. Assim a História nos irá julgar, u·m dia. -

-ParticiPei de certos julgamentos cuja controvérsia estremecia-se em con­
vulsão. Era gerada pelas ••transformações ainda recentes", de- certos concei­
tos do--dirt::ltõ"'CQ_rtstitutional: neste e _em numerosOs País~s.--

Entre estes casos indu o as decisões da C_o_r(e Quanto aos liiDites ·atUaiS da 
autonomia dos Estados federados, jurisprudên~ia apoiada ·em normas ora vi­
gentes, mas também nas tendências atuais, no Brasil e nOUtras Federações. 

Anoto também os julgados recentes do .STF, sem precedentes em nossa 
história, sobre imunidade parlamentar. O STF entendeu que a imunidade 
parlamentar se interrompe; enquantO o co'ngi"eSsiSfa exerce funções no Execu-
tivo, · 

O fUturo, agora "eritie óéVôâs, por suãvó:_·um_dia nos irá julgar, a nós os 
Juízes de hoje que assirii inovamos. Vai nÕS_f:'i'lãltecer ou vai --nos incriminar. 

Ministro do Supremo Tdbunal, nele pude fortalecer a visão-da perspecti­
va nacional do nosso POder Judiciário. Aterrado, vi que as traves da estrutura 
que o sustenta já estão por eslãlar, aó Pes·a dos problemas da sobrecarga. So­
fri nós seus dias e hofaS: a grande crise do P-Oder Judiciário na atualidade bra­
sileira. 

É fácil resi.tttii-la. Primeiro, -o Poder Ju_dicíário inantêm u·ma estrutura 
qtié se tornou obsoleta, perante a sociedade que já se transformou. Depois, o 
Poder Judiciário perriüin-ece:u cQiri dimensão m-Odesta, mas para servir à 
Nação que tanto cresceu e co.mplexou-se. Ao longo do País, a sobrecarga da 
difi_culdadedo trabalh2_ de_cadª_desamparado Magistrado jã ultrapassou a 
fas~.--9~ _r_!Jptura _da ordem, n-um J~dÍciáríO fu-níu-liUiidõ-. - -

Foi por isso que o STF, no cume e para resguardar-se, editou normas 
com que cerceou o direito de recursos ao_s jurisdicionados. Esses no entanto 
~nseiam por escapar das p~s~_ões res;ionais, gal$arem altura e irem acima -de-
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las obter a segurança do seu _direito. Ainda que com tais restrições pelo STF, 
já adotadús, o número dC feitoS dcspejâdos aos montes no seu protocofo, já 
p:.1ssa dos limites_da capacidade material do homem. 

Honra e respeito a seus ilustres membros! En1 digno silêncio ante_ a 
Nação, "que o ignora, padecem csse-csmagilmento sem esperança, cada qual 
deles, em casa, à mesa de trabalho mal surge o sol; indq ?-tt~a_rn~s longas ses­
sões do Tribunal~ e voltando ao lar, outra vez se-pôe à ineSa, nOite ade-ntro, 
sem tempo para domingos, nçm ferh:1.do_s, n_e!llv~ita_S_~:n_e_m_fainlli_a, ne_IJl- co_n­
tatos humanos, esses grilhctas da RepúbfiCi~ austáos-iti.OrijeS_-ao--direito; que 
tal têm sido todos e cada um dos Ministros do Supremo Tribunal da Repúbli­
ca. 

Tudo indica uma reforma do Poder Judiciário que vá mais- ao -fuhdo da 
questão e que o atinja nas bases, desde os Juízes da Comarca e ponha de pé 
outras traves da construção -de s_cu_ _edifício. Ele é velho. Suas Jínhas são ainda 
as do Podr.:r Judiciúrio do Império. 

Enquanto é assim, no cume do Judiciário como em todos Os graus de 
seus órgUos-, nas bases do Poder Judiciário emociona-rrie a visãO_ do Juiz inte­
riorano, pequeno Rei Salomão sem nada sem tenda nem cetro, carente de di­
nheiro, de casa de morar, de livros, de poder efetivo e de segurança nos cri­
téríüs Objetivos de promoção, inexistentes. 

Tal como votei, em certa sessão administrativa, qüe por isso foi secreta, 
reitero que incumbe ao Supremo Tribunal Federal retornar-sua função de 
guia e líder. Ir exigir da República que reveja e complete a Reforma Judiciária 
brasileira. A Presidência da República um dia sugeriu ao STF que a pleiteas­
se. Não teria sido preciso; porque ta[ responsabifidade deflui de _sua posição 
sobranceira no Poder JudiCiário: 

Períodos, como o atual, férteis na criação de institutos jurídicos até _en­
tão desL:onhecído~. surgidos por efeito de novos tiPoS -de relação mormente 
econôinii:U e financeir-a, não podem ter bons juízes, <Ú'lão Ser por rriilagre, se 
cada qual recebe tarefas acim-a da capacidade humana, se é mal pago, se n~o 
recebe asssltência cultural e se não conhece estimules na carreira,._que con­
dições adversas _c in arredáveis tranCam para ele? 

Haveremos de ~o lar no~so ouvido de índiO no -solo para ouvir o estalar 
das traves da estrutura do Judiciário, e mais, os gemidos dos Juízes nas co­
marcas por aí além, soterrados em autos infindáveis, os olhos vermelhos de 
canSaço noite _adentro, esquecidos até mesmo por colegas em graus superio­
res, que-por eles pouco--podem c pouco fazem. 

Senhor Presidente, sempre trabalhei com dúvidas no ato de julgar, sobre­
tudo no STF, onde podem morrer as esperanças do requerente sem mais re­
cursos. Na minha humildade de aceitar e acalentar as dúvidas, entrevejo-a da­
sabedoria dos prudentes. A certeza e a basófia são companheiras. Seguro do 
que diz, só o ignorante. Perturbou-me a crônica dos erros judiciários, vendo­
me no topo e prestes a pronunciar decisão definitíV-a e irrCCorrfvel, esta, a mi­
nha confissão desnuda. 

Quixote, feição nov·a que nesta nobre casa tomou·o Advogado veterano, 
encanecido no foro, conhecedor de Pretórias do Brasil arcaico como dos Pa­
lácios de Justiça fervilhantes nas Metrópoles, ou de fóruns fnternadonais. 

Algumas vezes votei solftárío contra meus pares, na Turma e no Pleno. 
Depois, recolhendo-me ao Gabinete, ali saudava o Quixote em bronze com 
que decorei minha sala de trabalho. Instalei O. Quiú>le a6lado do meu cape­
lo de Magistrado do Supremo Tribunal Federal. 

Quixote e advogado, fui posto aJer autos que reduziam a vida à est!eitu­
ra de recursos escritos. Mas em meus ouvidos perduravam os ruídos da vida 
humana, que formam o sangue e a garra do ofício de Advogar, o páteo _da 
fábrica, o parlatório do presídio, o escritório do empresariado ou o di tido ar­
quejante -do moribundo que dita testamento. 

Aos Advogados, o patético da condição humana é que ílumina o texto 
da Lei e innama-lhe a palavra. Pois assim ê que fui Juiz. 

Daqueles meus votos no Supremo Tribunal que acaso tenham guiado 
meus pares, não falarei. Mas quando votei sozinho contra toda a Corte, num 
caso ou noutro, mas em todos, vencido embora, deu-me alento aquele aviso 
de René David - o de que certos "votos vencidos" de hoje podem ser o 
anúncio do novo DireítC) Que -surge. 

Não desespero de todo de ter estado certo, quando, solitàriO, suStenü::i 
contra alguns acórdãos precedentes, que um mesmo pedido de habeas corpus. 
negado, pode ser repetido. - E pode porque não há lei que o proíba; - e 
pode porque, se persiste a ilegalidade, cabe habeas corpus: e pode porque Tri­
bunais erram e assim pode permanecer a ilegalidade originária. 

Aquece-me o coração supor que o futuro dirá que não errei quando, soli­
tár"io-, votei pela legalidade da decisão que num Dissídio COletivo, decretou a 
prestação de refeiÇões Pelo empregador, aos trabalhadores, coriSiderada a 
condição peculiar da vida no trabalho daquela atividade. Há segmentos do 
operariado que são desgarrados ·de qualquer lar; tal é o caso dos embarca-

diços e tal é a sorte dos da construção civil, cuja casa de morada fica atrás do 
tapume da obra, resumida numa rede atada aos andaimes. 

Nestes casos meus votos vencidos, umedecidos de emoção, procuraram 
dar tutela ao pão e_ à liberdade. ~Ambos são metas fundamentais, fugidias e 
Pungentes, da Sociedade juridicãmetlte organizada - o Pão e a Liberdade. O 
futu_rO di['ª se _ÇH_ei, S_{", ~reside-nte. }:Já-9_íto~~éc_Lilo~- que a história das ]Íb~rd_a­
deS vem s"endo_escriÚl. com a histôria dãs Tesistêilcias:-:-- o fufuro o dirã. 

Nesta Suprema Corie- qUe rne·pa-rece-uin-ritisto de clãustro_e tribunal 
-=-· __ ti<? __ Praz9: ~-0! que iiela estiVe; cuftiVeT e admiid SuaS ti-ã:diÇões, silenciosas 
como se passadas em Buckinghan. Nela convivi com eminentes brasileiros da 
atualidade, os integrantC$ de seu pequeno e altíssimo quadro de Ministro.­
Antonio -Neder, elegante na vee~ência COEJ!. que discordava; Çarlos Fulgêncio 
da Cunha Peixoto, um patriarca romano dí\.lidido entre a faina do campo e oS 
encargos deste Senado _em que se des_iacava pela segur_ança <;la opinião; e Lei­
tão d~Abreu, __ esse lac_ônico da palavra, mas extenso na erudição- são aque~ 
les q_ue_ vi partir. _Ç_9n_~_l_l_~i-os ?--té às coil_l!l?S da ~ntrada e visajrem em glória, 
cOroados de rosas, como pretendeu Platão aos bons, na sua República. -
Mas Firmíno-PaZ;üina- COnibinação de positivista jurídico e de tribuno foren­
se, em cujos votos o calor disputa esp-aço à objetivida-de científica; e Néri da 
Sílvei~a, juiz com _m6d_o-s.r~t.a~!aJ]OS ~ao- ~fs.sell:ttr. à buSÇ?-- da -~;ua verdade dos 
autos e_ dos precedentes judiciários -são aqueles que vi chegar para o estilo 
rispeitóSo-âe-conVívío:-quE se êultíva entre os Ministros do STF.- Os que 
enContrei e -ãq_u_i TiCãm- V. Ex•;-Pfeiidente X aviá-de Albuquerque, a impos­
sibilidade de m~scara dum índio doseu ~mazonas, guardando o jurista libe­
óil e exato -e o iidmrnistradof; cujo dínaffiísmo com -sabedoria ~abe dividir de­
liberações com todos: Djaci Falcão, a modéstia e o saber, sustentando a expe­
rjência;_Cordeiro Gue-_rra,_ a quem a chispa da irorlia, que sempre é centelha 
do talento, não inibe de ser cultor refinado de velhas amizades, em que tenho 
o privilégiO de me ver iricluído, com reciprocidade; Moreira Alves, calorosa 
alquimia, produto da combinação do PrOfessor com o AdvogadO e o Juiz, 
embuçando, na toga do Magistrado, o polemista erudito; Sõares Mufioz, em 
cujo voto, quando contestado _de público, Jogo lhe acode o fremir do minuano 
e Ii.c_lc quase faz sua nobre toga assemelhar-se aos ponchos heróicos, quando 
ergue com ga!ha_rd~a su~_(lcei_~~ção9o desafio ao 9ebate; Décio Miranda, mo­
delo para alguém que queira cinzelar a imagem da serenidade, metódico no 
estudo e certeiro pinç~dor _9~ verd~~-e dq_s autos; Rafael Mªyer,_ tranqüilo ci­
cerone das avenidas, becos sem saída e parques verdes, das leis administrati­
vas e dos precedentes da Corte; - a estes, que já encontrei Ministros e que 
aqui ficam cumprindo alto destino, incumbe a tarefa quase sacerdotal de as­
segurar a continuidade das tradições do viver íntimo desta nobre casa- que 
tenho por um misto de claustro e de tribunal. 

A todos e a cada um, os meus respeitoS, retribuindo o que a mim tributa­
ram; mas dobradamente o faço. 

De modo igual, dirjjo-me aos Procuradores da República junto a esta 
CCJ_~te- S. Ex• o Pro_c:urªdor-Geral, De Irtocêncio Mártires CÇtelho, tão pre­
coce quanto seguro no saber jurídico, e o Dr. Francisco de Assis Toledo, ofi­

- ~ cian9-9 junto ~ Primeira Tu r~. a, qu~ in_~~grei, ou0n~o C.Ofl?. proveito os seu~_ 
pareceres~ 

Com as expressões da mais alta consideração, Ministro Clovis Ramalhe-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) ~ Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Richa. 

O SR. JOSt RICHA (Pronuncia o seguinte discurso.)~ Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

De acordo com o que divulga sistematicamente o Governo, os mecanis­
mos de política econômica postos em prática em i'98I tiveraiii como objetivo 
primeíro o Confi"ole da inflaçãO e do -déficit dô bàlaÍlço de pà_gamentos, pois· 
ambos vinham atingi-rido níveis írisUStefil.áVeis para a gestão 'cta econorriia e 
para a manutenção da credibilidade externa do País. 

Conseqi.lê-ncia destas medidas foí, como- pfe-Y-isto pela Oposição e pelos 
mais abalizados economistas, a despeito dos constantes desmeritidos daS au­
toridades finanCeiras, uma-recessão da atividade econômica, fazendo com 
que a taxa de crescimento do Produto Interno Bruto se apresentasse negativa 
pela primeira vez nos pós-guerra. 

Tal retrocesso deve-se a um desempenho especialmente insatisfatório da 
indústriã, -que tem uma Participação elevada- 37%- na formaçãO da renda 
interna. A agricultura, por sua vez, que teve um satisfatório desempenho 
-agregado", tlão foi capaz de efetuar significa-tivamen-fe o nível global da ativi­
dade da e_conomia, visto que participa com apenas li% na formação da renda 
interna.- --- -

Mas, tendo _em vista que desde 1979, conforme as reiteradas afirmativas 
das autoridades responsáveis pelo setor, a agricultura tem-se beneficiado de 
uma propalada prioridade na política eConômica do Governo, vale a pena 
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examinar à efeito das medidas contencionistas empregadas sobre o desempe­
nho do setor em 1981, em partiCular sobre o subsetor das lavouras, que tem 
um peso de 59% na formação do produto real da agricultura. 

Sucede, porêm, que o crescimento do produto das_Lavouras em 7,5% estã 
fortemente vinculado ao cafê,- que apresentou uma safra récOiiie dt:: J milhões 
e 755 mil ton.eladas, conforme os dados obtidos do Levantamento Sístemãfi-­
co da Produção Agrícola, do IBGE, em dezembro de 1981, com um aumento 
de 88,14% em relação ao yolume produzido no ano antedor. 

Excetuando-se o café, porém, o desemprego das lavouras foi negativo­
menos 0,89%- aSsõci3.do ao retrocesso de a_lguns produtos chaves- como a 
soja, com menos 1,15%; o arroz, cbm men-os 15,26%; o cacau, Com men·os 
4,63%; o trigo, com menos 18,50% - quebras de produção e rentabilidade 
que não puderam ser-compensadas pela recuperação de produtos como o fei­
jão- mais !8,78%- ou pela expansão da lavoura do milho, mais 3,58%. 

A produção de arroz, com 8 milhões e 300 mil tonelad_as, foi a[et~d~ pela 
seca nordestina, fator exógeOo do ponto de vista da política e"Cori.ômica.- Por 
outro lado, os baixos preços praticados- em 1980 e a escassez de recursos para 
investimento limitaram o plantio no Centro-Oeste, Onde está fortemente vin~ 
culado à expansão da fronteira agrícola. No Rio Grande do _ _S:ul, a, produção 
se manteve devido ao fato de que os investimentos associados ao plantio de 
arroz irrigado criam uma certa -inelasticidade na substituição de culturas face 
a faton;:s conjt!rifiirais adversos, como condição Qe mer~dQ. At~_ro_ disso, o_ -
consumo foi inferior ao esperado e a pródução se manteve de certo modo es­
tável, em parte por não ser verificado o efeito de substifuição com a elimí-­
nação do subsídio do trigo. Por isso, foi posSível manter regularidade no 
abastecimento do mercado, graças, também, aos estoques remanescentes de 
1980. 

No que concerne à soja, a pequena queda da produção em 1981, aliada à 
previsão de nova queda em 1982, parece evidenciar o encerramento do gránde 
ciclo de expansão da cultura verificado na d~q;ada de ?Q. TaLfato pode ser 
comprovado porque esta estagnação se verificou apesar da boa rentabiHdad_e 
verificada no comércio exterior: o farelo, prinCipal produto da pauta de ex­
portação brasileira, teve um aumento de valor de 56,5%, ímPiicando numa re­
ceita de 2 bilhões de dólares, ou seja, 8% das exportações br~_~i~e!_~~ de 1981. 

A produção cacaueira, por sua vez, continuou a queda de votum.e verifi-­
cada desde 1979, como resultado das condiç_ões adversas do produto no mer­
cado irtterrtaciOnal. De um declínio de 190% em 1980, as expOrtaçôes- Caíram, 
em 1981, para apenas 223 milhões de dólares, com efeitos ec_onômicós e so­
ciais gravíssimos na região produtora, ainda fortemente concentrada no sul 
da Bahia. 

Além das condições climãticas adversas que vêm sistematicamenfc!-frü.S­
trando a colheita do trigo, é possível que a ãrea plantada tenha sido negativa­
mente afetada pelas restrições à concessão de crédito_ de custJeio uo.s médios e_ 
grandes produtores, o que novamente desmente a decantada prioridade agrí­
cola. Entretanto, apesar da queda da produção, nãO fOi n-eCeSSário "ãü._ri1C:OJar _ 
o dispêndiO com as -importações, jã que; em fUnção da eliminação do subsídio 
ao consumo, a demanda interna reduziu-se a cerca de 6 milhões de toneladas, 
conforme dados da Fundação Getúlio Varg_as, publicados na revista .. co-n­
juntura Econômica", fevereiro de 1982, página 80. Isto s_ignW __ ca, é bom acen­
tuar, que o povo brasileiro está comendo rrienos pão e, portanto, passando 
mais fome. Mas é importante notar que, apesar da redução da quantidade im-­
portada, menos 9,3%, o trigo permanece como um dos itens_mals pesados da 
balança comercial, sendo resoponsável por 7% do valor das_ importações, ex­
ceto petróleo. 

O Sr. José Lins - Per-mite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Com prazer. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ citou um c_onsumo, em 1981, se não me engano, 
de 6 milhões de tonc;ldas de .trigo. A impressão que tenho, nobre Senador, é 
que esse consumo foi alto. Nos 2 .anos anteriores consumímos menos de 5,5 
milhões de toneldas. No entanto_ r_econheço_ que o trigo constitui um sério ob­
jetivo _da _nossa ag_ric_ultura ... Hâ anos a produtividade_nos_ Estados _do Sul é 
precária. Por isSo, há uma tendência de deslocamento_ da çu_ltur.a_ d.o. t.rigo 
para o Centro-Oeste e. praz a Deus, que possamos te( aí produtividades __ 
maiores. 

O SR. JOSÉ RICHA - Concordo plenamente com V. ExP e_ também 
faÇo, como" V. Ex~. votos d~- que novas fronteiras possam ser conquistadas 
para o cultivo dó trigo, em condições ecológicas mel~ore:;. do qu~. as atuais 
áreas, concentradas sobretudo no Sul do País, principàlmente Paraná e Rio 
Grande do Sul que são os maiores produtores atualmente. 

Quanto ao dcscmpenhn favorável da lavoura do feijão em 81; ele esteve 
diretamente vinculado r, crise do abastecimento do produto que se verificou 
em 1980 e que causou fortes aumentos de seu preço até meados de 1981. O 

próprio comportamento de preços causou retração do consumo e, face às 
perspectivas de abundância do produto, as cotações caíram no segundo se­
mestre do ano. De fato, em dezembro de 1981 o preço do_ produto se situava, 
em termos reais, 65% abaixo do verificado em dezembro de 1980, câlculo feito 
pela média dos preço~ recebidos pelos produtores nos principais Estados. E 
iSSo -lnevituvelmetile deSestimulou 9 plantio das águas,_ o_ que deve refletir-se 
em safras menores em 1982. 

Referente_mente à lavoura çio milhç, a exg_~ns~o que s_e deu renetiu mais 
um efeito de substituição de outras lavouras, como soja e arroz, do que uma 
expansão líquida da áre<.i de lavouras como_urn. todO .. Neste.sentíQo, a opção 
pelO PlãntiO do milho está associada principalmente à rentabilidade relativa 
superior em comparação com a de outras culturas, e não necessariamente a 
níveis de rentabilidade juliaáos adequados pelo produtor. No Paranã, por 
exemplo, os preços recebidos C!fl julhi:) de 1981 .se situavam, em termos rais, 
27,9% abaixo dos verificados em julho de 19~0. A ligeira recuperação de 
preços no último trimestre esteve vinculada à deman_da_sazonal da avicultura, 
não representando, pois, ulteração signifiCatiVa-nas·condíções de çomerciali­
zação do produto. 

Sr. Presidente, Srs. S~nadores, parece_evidente que o desempenho sofrí~ 
vel da agricultura, quando se exclui o café, não pode ser imputado às con­
dições climáticas adverstts que prevaleceram em algumas regiões. Ao con­
trário, parece que deve ser-imputado à poHtica econômica relativa ao setor, 
que diminuiu sensivelmente o nível çle subsj_dios c_redit_íc_i9s que_vinham sendo 
COnceCndOS~ nos úlfim.ós afiôS. De ftúO~-as tãXãs-a-ejuros fora-m elevad-as para 
45% uo uno -c note-se que eram, anteriormente, de 15? 18 -e o valor do 
custeio financiado - isto para custeio, porque para investiinentos elevou-se 
até 74% -se _reduziu para 80% para os médios produtores e a 60% para os 
grandes. Esse futo significa um aporte maior de recursos próprios cjue reduz a 
rentabilidade do!l produtores_ mais sensíveis aos estímulos de mercado, nos 
quais repollsarium as maiOres potei1cíUiidJd-es de--expan-São líquida da área 
cultivada. 

Por sua vez, as restrições creditíciaS tiverain -efeitOs ai retos sobre o con­
sumo de insumos c sobre o nível de investimeritos, em particular aquisição de 
máquinas e equipamentos agrícolas. 

O Sr. Lá:aro Barho::.a - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE RICHA ~~Cnm prazer, nobre Senador Lázaro Barboza. 

O .Sr_ Lá.=aro Barbv::a- Nobre Senador José Richa, mais uma vez V. 
Ex~ ocupa a atenção du Casu, c_om discurso mais do que oportuno, versando 
sobre problenw da maior graYidude, cqmo s6i ser o caSo da agricultura deste 
País. V. Ex~ tem ink:fra -razão em -delectur -como-frito r de dificuldades, na área 
da produção agrícola, a redu_ção de recursos aplicados no setor, sobretudo 
de..corrcntes da alta de juros._ Tumbém há outro fator, Senador José Richa, e 
fmor que não é novo, que vem intcrfl!ríndo, ano a ano, na produção agropas­
toril dO País: a f<.tlta d!.!_exr)licit<.~ção ClUfa di-UITiã-POfí"tTCri ãgrícola consentâ­
nea com as rcalidades_du País, com os iiiteresses-do País. Neste campo, tudo 
que se f:.tz aqui é de maneir:.I mais ou menos aleatória, sem uma ariálise pro­
funda dos resultudos. No ano passudo,_na tentativa de diminuir as impor-­
ta.:.;ôe~ de fcijiio, o que é louvúvcl,_o Governo_estimulou_, com financiamentos, 
o plantio do feijão. No meu Estado, por exemplo, quando os recursos foram 
colocados~~ disposição" dos lavouristas, já havia decorrido o prazo normal de 
preparação das terras de plantio. O resultado é que a frustração das safras de 
feijão, n_o ano passado. no Estado de_ G_oi~~- foi de t~l ordem que atingiu mais 
de 53%-d:._u;_hL\!_ouras_ plantadas. Enquanto não tivermos no País um Minis­
tério da Agricultu_ra que cumpra realmente com as suas finalidades, _que faça 
u fixação dc_diretrizcs seguras, oferecendo ao homem que se ocupa do campo 
per."pcctivas claras- de remuneração do seu trabalho, perspectivas de mercado 
p:.tra o seu prodtltl). de preços compatíveis com o alto custo da prod_uçào_, va­
mos viver _:.dcatori:lme:r1te_~_cq_mq _y)y~I.TlQS atÇ hoj~. In felizmente ~ta é a gran­
de rcalithtd.:. No Estado deGoiús, a safra deste. ano será boa, porque o tempo 
tem-nos ajudado. :'\!~to hl)UVC qu;,!lquer dificuldade de _ordem climática- no Es­
tado. N<.t verdade, nobre Senador José Richa, a úrea plantada, em Goiás, 
qu'er com arroz, feijão ou milho, foi enormemente reduzida. 

O SR. JOSÉ RICHA - Nobre Senctdor Lázaro Burboza, V. Ex• tem 
toda r:.tzào. ASsim ~-o mo a política, também a agricultura _estJ pratic-amente 
subjug:.tda a um;t pnlític.:t L'.:lsuístir:.:t do Governo. Não há, na verdadc, uma 
política agrkola para este País. 

Jâ tive oportunidade, em diversas outras ocasiões que ocupei esta tribu­
na. de.di"Lef ylle hoje a agriéuiiuni esiá àt[€:iàda ào modelo econômico, que, 
por suu vez. estú alrelado ao modelo polftico. 

O Sr. Lá::.am Barho::.a - É verd;.~de. 

O SR. JOSÉ RICHA- Ent:1Ú, ven1 tudo naquera b<.tse do autoritarismo 
e do ca::.uísmo, até aqui embaixo. 

~: 
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O Sr. Lá::aro Barbo::a - Ou, então, nas cond'essões paternalistas.. 

O SR. ioslõ RICHA- Exatamente. Não se pqde nem dizer que neste 
País tenha Ministério da Agricultura, muito menos Ministro q.a· Agricultura, 
que não tem deixado _de ser um auxiliar do __ M_inis_tr_o do Planejamento. Não 
tem, absorutamente, o Ministério da Agricultura nenhuma autonomia na for­
mulação de uma Política agrícola parã o País. Daí por que, em ou1ias oportu­
nidades, quando analis:wa mais especificamente os problemas ligados ao de­
sempenho da economia brasileira, ter dito que não pode dar certo modelo 
econômico que desconhece a vocação natural do País, que é a agricultura. 

O Sr. Lá:aro Barboza - Sem dúVída alguma. 

O SR. JOSt RICHA- Então, o modelo econômico é que deve estar su­
bordinado a uma política agrícOla, e não a política agrícola atrelada, subordi­
nada ao modelo econômico. 

O Sr. Lá:aro Barboza --Se me permite V. Ex', há um caso que me pare­
ce mais grave: Q Sr. Mi_nistro da Agricultura- é a impressão q)Je me deixa­
S .. Ex• não -conhece absolutamente nada de agricultura. No an__o_ passado, há 
alguns meses ... 

O SR. JOSÉ RfCHA- lsso é proposiTal. Se coerente ou se entende de 
agricultura, não pode haver por parte do Minístro do Planejamento, o todo­
poderoso Min-iS"tro Delfim Netto, um controle total e absoluto_sobre todos os 
setores, como vem ocorrendo no momento. 

o- Sr. Lá:aro Barboza---:- Nobre Senador José Richa,_ o mais gra,v~: há 
cerca de alguns meses o MinistrO-da Agricultura, frente a cadeias 4e televisão, 
indagado por que a venda de_ equipamentos agrícolas e de maquinaria caíra 
em cerca de 50%, a respást<l de S. Ex~ fOI"ê(Ue o ciiripC;eS:tava-muíiO beffi-Ca-pi­
talizado e que a queda nu venda de máquinas agríColas era- decorrente :do fato 
de estarem os produtores reforni.ando as máquinas velhas. Disseram: m-as, 
l\1i b _íSt_r_o_. ~'!~ b_~n~ 1]<._1_ ~:r~ _si_c;Jc!tHi_~_a!_1 !~~_a_ X_e!1S!<.l: _c~i~_ ~!_1~!_'"!1-E::I]l~!l~l?~- ~;-_E~' 
chegou a afirmar que a venda de fertilizantes havia caído porque, no passado, 
tinham uplicado fertilizante demais e havia resíduos no solo sufi.cieittes p3ra 
algumas colheítas. Veja'V. Ex•". 

O SR. JOS~ RICHA -Era exa(arnente o assunto que eu, em seguida, ia 
abordar quando cu diziu que as restrições creditfcias tiveram também efeitos 
diretos sobre o consumo de insumos c sob.re o nível_ çlt:;, inyesti_i"n~l}tos, errl_par­
ticular aquisíção de múquinas e equipamentos agrfcolas. Houve queda de 
35% no consumo aparente de fertilizantes, 39% no de inseticidas e 23% no de 
fungicidas. Também caíwm substancialmente as "r.'end~s de ~emente~ melho­
radas, tendo havido, contrariumente_àS_!!:XPectafivas irüc_iaíS, exCede~tes de se-­
mentes de soja c de milho híbrido._ C<ibe, ainda, notar que, al~m das dificulda­
des com o crédito de custeio, os p~eços dos insu!TioS se ~1ev~_ra~ __ mai~ d2_ que 
o índice gerul de rreços: o sulfato de umõnia subiu -I J6% em~ São Paulo, o _al:_ 
drirn 165% no Paruná, por Cxemplo. --- - -

O Sr. José Uils - Perinlte-rne V. Ex• um ãparte? 

O SR. JOSÉ RICHA - Puis não. 

O Sr. José Lins- Senador José Richa, seria impossíVel negar os -sucessos 
que a política do Ministério da_ Agricultura vem cons_eguindo no que toca ao 
aumento da produção nacionul. Haja vista os doi_s_índices de crescimento dos 
últimos anos, que foram, ambos, superiores a 6%. Ora, um Crescimento de 6% 
na agricultura_ __ ou na agropecuária, em geral, é um índice altamente _satísfa­
tório, em qualquer parte do mundo. O custo do dinheiro aumentou, realmen­
te, para o produtor. Os juros passaram de 12 a 25%, para 35% no Nordeste, 
45% rio Sul. Mas, assim mesmo, V, Ex' sabe que esse dinheiro é altamente 
subsidiado. Mesmo no ~so dos investimentos, em que os juros vão até 74%, 
ainda é dinheiro subsidiudo. O que se dá, porém, nobre Senador, é que o setor 
agrícola tntbalhu com muito dinheiro empres_tadQ, Nesse caso, evidentemen­
te, os _custos financeiros tendem a reduzir o rendimento econômico da cultu­
ra. Empresa privad~1 que trabalha com mais de 30% do dinheiro emprestado 
certamente sofre. Mus jsso _ _a_contecc muito no Brasil, atualmente. 

O SR. JOSt: RICHA - E por quê? Porque o setor-está descapitalízado. 

O Sr. José Llf1s - Não é só por isso, nobre Senador. 

O SR. JOSb: RICHA - Mas, evidentemente, esta é a causa principal. Se 
o setor estivesse capitalizado não haveria necessidade sequer de recorrer a fi­
nanciamento._ 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex•? 

O SR. JOSt RICHA -Esta é a grande verdade. Eu só _quero neste p~n­
to- desculpe·me interrompê-lo no seu aparte- mas quero apenas registrar 
o seguinte: que na atividade agrícola, mesmo que o custo do dil!heTro fosse ze-

ro, a devolução pura e simples após a colheita do principal ainda não é um 
bom negócio, desde que não haja Condições climáticas abSolutamente favorá­
veis. 

O Sr. José Lins- Mas é __ claro, nobre ~ena~()r ... 

O SR. JOSt RICHA- E por quê? Porque, na verdade, o que mais inte­
ressa ilo p-rodutor, muitO-maiS- do que o cré-àíto para q"ue ele possa produzir, é 
o preço justo -na hora de cOinercíalizaf. ---

0 Sr. José Lins - Mas, nobre Senador José Richa ... 

O SR. JOSÉ RICHA- Ora, duaS coisas que se o Governo fizesse pode­
ria até sair aos cofres da Nação muito mais barato do que o subsídio puro e 
simples à atividade agrícola, que seria o preço e a garantia~ riatuialmente. 
Não adianta preço decretado apenas ficando no papel, é preciso que haja 
uma garantia efetiva. SãO aS duas coisas, pfeço rtã hora de comercializar e se­
guro agrícol_a na hon.i de plantar. Aí é que está, a meu ver, e acho que_se o Go~ 
verno tivesse o bom senso de adotar essas duas medidas- seguro agrícola na 
hora du plantação. e preço garantido na hora da comercialização- não preci~ 
saVa imiis nem subsídio à agricultura. Porque se o tempo foi bom, qualquer 
nível de juro é barato para o agricultor, mas se o tempo não correu- bem, se 
houve frustração de safra, até a devolução do principal com o juro zero, ain-­
da é caro para o produtor. 

O Sr. José Lins- V. Ex' chega à conclusão de que quando o negócio dá 
prejuízo, não é bom. Isso já diziU ó Conselheiro Acácia ... Mas na medida em 
que:-:. 

O SR. JOSÉ RfCHA- A questão é que o Governo protege outros- seto­
res du economia, onde os riscos são muito menores do que na agricultura. 'Es­
tão aí as indústrias, estão aí outros s-etores_ ·da econo-mia a comprovar isso. O 
Governo acaba". em último caso, comprando a empresa e resolvendo o 
pro_blema. Mas lá, no meio rural, isso _n~o acc;mtece. 

O Sr. Ere!ásio Vieira - O ·comér~!O exterior tem toda a proteção ... 

O SR. JOSÊ RICHA- Exato. O SenadorEvelásio Vieira diz que o co-
mérciO exterior tem tOda a_ proteção, com muita razão. 

O Sr. Jo.~é Uns- Pcrrnitc~me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS!õ RICHA - Pois não. 

O Sr. José Um- O que eu quero dizer a V. Ex• é que o dinheiro barato 
incentiva H sua busca Pelo usuário, 6 evidente. PreciSamos capitalizar a agri­
cUi"tura mas preciSamos-também reduZir o volume de empréstiffio com que ela 

_ tra~~lh-a. <_? segu~o agrí_col~l"é .~uito imr}ort~nte, V. Ex~ r~conhece. Ora; o_ Go-
vern·l'r g~mwte es~e instituto ... 

- -0-SR: ióSt RICHA-- Segur0--agf{C013, não; dá seguro de crédito, o 
q!Jc é );J_cm di_fer_cnt~ d9 s~urÕ -Ug_r{cola._$Ç"_g_uro __ agÍicqla é aquele que protege, 

-na-verdade, o produtor e seguro de crédíto ·é aquele que protege o banqueiro, 
não o produtor rural. 

-O Sr. Lá:aro Barho::a- Muito berTI! 

O Sr. José Lins - V. Ex' sabe da existência do PROAGRO ... 

O SR. JOSÉ RICHA - Seguro de crédito, não é seguro agrícola ... 

O Sr. José Lins- Calma, Senador, õ seguro é parcial para os grandes 
produtores, porém é total, para os pequenos e médios, quando, inclusive, 
cobre os investimentos feitos com Capital próprio. V. Ex• sabe disto. De qual­
quer modo, existe o seguro agrfcola no Pais. Quanto a V. Ex' alegar que o 
Governo não tem um plano para a agricultura, isto não procede. Quanto ao 
preço mínimo, este está a1 V. Ex~ poderia alegar que esse preço não é satísfa­
tório, mas V. Ex~ se esquece de que o Governo tem interesse em baixar o cus­
to desses produtos para o consumidor. Esta é uma das razões dos subsídios à 
agricultura. 

O SR. JOSÉ RICHA- E vai ter que, lamentavelmente, continuar subsi­
diada, enquanto o setor estiver tão descapitalizado como se encontra no mo­
mento ... 

O Sr. JOú Lfn.~-- EU estou de acoido com V. Ex• 

O SR. JOSt RICHA-~- mas acho que a tendência e o desejável para a 
econorniu do País, como um todo, e_ para o próprio interesse do lavrador, é 
acabar com isto na horu em que Se instituir um segurO sem nenhuma restrição 
e com prcç_o_ mfnimo garantido, na hOra -da comercia)tzação. 

-O Sr. José Llns- Duas coisas que já eXiStem e V. Ex.' sabe disto. 

O SR. JOSE RICHA - Não existe nada; ou melhor, existe no papel. 
Veja lú se os plantadores de milho, coitados, onde houve uma redução brutal 
de preço e o próprio produtor de feijão, veja lá se estão comprando. Eu tenho 
conversado com ~crentes do Banco do ~rasil. .. 
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O Sr. José Lins - Quase toda a safra de feijão... Estado..s e Mu_r:üçípios, em função da campanha eleitoral, como, aliás adverte 
O SR. JOSÉ RICHA_~ ~~que estão, iriclusive, apavorados. dizendo-me hoje 0 •\"[)f' Repórief.•l .------ -- _ _.. - - --.~ ,__." • · - -. = 

que, pela primeira vez, na história do Banco, aquilo que foi dito antes, não _for Com i:;;so, recrudesce a inflação e se diminuem recürSos p<.~ra área produ-
.d d · tiva, o que também re<i.limenta a inflação. cumpn o ep01s ... 

-o--ra;o-or<;ãmento monetário é um só, é global, inelástico. Se se destina 
O Sr. luNé Lins - O quê, por exemplo? uma parte maior para um determinúdo setor, taís recursos são relirados de 
O SR. JOSÉ RICHA- ... porque houve exc_edente. O B_~nç_Q rnan_çh~:_c;i_r_-~ outra ~rea!_ Sabidamer_:~tc, a área agrícola é a que tem sidO sempre sacrificada 

cu lares, mas, através do telefone, pede_ ao gerente que coloque tod_o__tjpo de di- quando tais expedientes são- uSadoS. A conSeqiiênda, pÕriantõ, será -uma re-
ficuldades na hora de comprar. Rigor absoluto com relação ~o teor d~, U_f!lida- duç]ío d_gs recurso~ _ante,rio-rnie"il~e: d__e5tinad0s--à:ag,ricultura. __ Se o desempenho 
de, problema de impurezas em excesso .. :- -- - __ da agricultura, em-81, comp-a-rUdo -coffi o de 80, foílilferioi', com esSa ã.ftiãl 

0 Sr. José Liizs _ Mas é claro... política de conceder menos créditos :i agrkuJtur·a à Pús_t?ec_tiva para a safra de 
82 será á'inda pior. 

O SR. JOSI" RICHA- ... , ora é exigência de qu<_os.grãos.n. ã .. o são lá. - - No que concerne-ao setor agrícola, portanto, o Governo se acha na mes~ 
muito uniformes. Enfim, toda sorte de dificuldades são cph::tc_ado"s na ho. ra ... ~-- ma situaçãO que nos_ outros setores de atividade: fp~nt_Ç.JI. __ I,lm.a _p9Iíti_c? de cq!l-

0 Sr. José Lins- oV, Ex~ não quer que haja fisCaliz"ãÇão? tenção de gustos, a respo~ta foi iima queda signifiC3HVã"ôo nível de produção 

o SR. JOSt RICHA :..:__Não, ab~olutarnente, Senador José Lins não e da produtividade, com repercUSsõeS-sérias sobr_e-o_em[m:go. f: evidente que 
queira diStorCer os fatos. _, ~--·· · ··--·- -·· os retarso·s..:..desj)endidos _nos últimos ~nos não foram capazes de gerar um alto 

- e~sOstentado processo de expansão no campo. Ao contrário, o Setor de grande 
O Sr. Jos~ Lins~ V· Ex• sabe que agricultura é pt1oridade nacional. produção capitulista, que foi o que mais se beneficiou pelas condições de 

O SR. JOSÉ RICHA- Eu convido Y. Ex•, mas agorajã até passou a acess9 _aos mect_lnis_mçs d_y. política de crédito, é- extremamente sensível ao 
oportunidade ... mas na época da comercialização maior, na época mais agu~ n_ível_de sub_~ídio,s e ii_ r_e_rtt;tb)l_id;,H;l~ r~lativa das Qiferett,tes atividadesy Assim, 
da da comercialização do milho e do feijão, o Banco _d9 Brasil, o Governo es~ ao.inxÇ_s,"'d<;"e-~t<~QIIi_iU:J ~ (~!:!ttJ~~,!'._.~,(PlPlf~s~o __ agfkola, a poHticã posta em 
teve ausente~.. prátic~1_ veio tOrJ!ú-lu ainda mais _susç;etjyel_às _V-ar:ÍaçÇJ~_-Conjutliurais de carã-

O Sr. Jos_é Uns -O Governo nunca esteve ausente ... _ ter macro-econôm-ico, e. por cOJiSeqUêTictã; ITiarS--de]Jenctente do poder públi-
co -pâY:i -a-rrwrri:tÚ!nÇãõ- do--seu nível de atividade. . 

O SR. JOS~ RICHA - ... e o produtor teve prejuízo porque teve que 
Era o que tinha u dizer, Sr. Presidente. (_Muito bem! Palmas.) 

vender a sua produção p<tra os intermediários a qualquer preço. A própria 
reação do preço do milho. neste último trimestre, é porque a maioria da pro- O SR. PRESil>ENTE (P<.~ssos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
dução já está nas mãos dos intermediários. - c nador Humbt:rto Lucena, como Uder. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ sabe que isso não é v-eidüdc:-o GoverhdTeni ·as;.. 
sistido sistematicamente à agricultura. 

O SR. JOSÉ RICHA- ScnaQÇJr José Lin_s, peço q_ue me permita con­
cluir, porqüe agora mudou o Presidente, e es.sç., como senÍprç in-~~_gy~rteãq-
tes da hora prevista: _ _ 

Eu peço a V. Ex~. Sr. Presidente, um pouco de tolerância pai-a eu poder 
concluir o meu dis-curso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Realmente, o seu tempo se es­
gotou agora, 30- minutos. 

O SR. JOSÉ RICHA- Pelo cálculo, ainda não, mas tudo bem, Eu peço 
a V. Ex~ que tenha um pouco de tolerância, porque já estou terminando. 

Mas. eu dizia, entUo, sobre a clevaç1io dos custos dos jn_surnos~que o mes- __ 
mo fenômeno de alta de preços, associada à recessão da deniaridà, _se m~nlfes-:._ 
tou no mercado de tratores, reduzindo o vo_lume de vendas em 45%, em re-:­
lação a 1980. O preÇo do trntor de mais de 45 HP aumentou 174% em Minas 
Gerais. 

Ora, a redução do consumo de ins~mos_ tem repercussões~ iniediatas 
sobre a produtividade, tornando inviável a obtenção de mai.ores quantidades· 
de produto por unidade de úr~. Isto afeta os níveis de produção f!_a?_?~e!ls de 
agricultura intensiVa-do Centro-Sul, que vêm sendo responsáveis por" parcela 
crescente_ da produção agrícolu nacional. Por outro lado, a redução da aqui­
sição de. máquinas e e_quipamentos, caso persista, virá pôr em cheque o pro­
cesso de modernização da agriculturu br:usilcira, a médio e longo pr'!Z9. 

De fato, apesar dos efeitos previsivelmente adversos sobre a produção 
agrlcola, o governo limitou o ní_vcl de subsídios à gricultura, em face de sua 
política rece.'isiva, objetivando reduzir a _taxa de inflação à __ çusta __ d_a_ e_~t-~g­
n<.~ção geral e du fome do povo. Por isso, atingiu de modo inevitável as metas 
quantitativas de expansão da produção, seja devido à área plantada, seja de­
vido uos níveis de produtividade, ambos os fatores comprometidos pela 
adoção da políticu recessiva. 

E o que é pior: o futo de aparentemente não ter havido no_ ano de, 1981. 
nenhumu crise grave do abastecimento interno se_ deveu, sem sombra decdAyl-~ 
da, a um~1 significativa rCtraçãó -do consumo. Em outras palavras: o pm_r~ teve 
de comer menos c pa;;;sar mais fome. 

Dados os nívds de consumo alimentar reconhecidamente baíxos e inade­
quudos da vasta maioria da popuiução brasileira, cabe refletir Sobre os efeitos 
de redução da demunda, como a que- se verifiCOU_ n-o último ano. __ Embora a 
curto pr.no .:1 situaç-Jo seja confortável para as autoridades res;ponsãveis pelo 
abastecimento~ os e.feitos são evidentemente desastrosos sobre a mgrtalidªde 
infantil, rnorbidade e produtivid<.~de d_e trab_ulho, ãlé-m de aCentUar ?S di~i­
gualdades SO(.;iais, agravando us_ condiçõ_GS de~_vida das 111ais carenteS. 

Quando se reduziu o crédito ugricóla, recentemente, é Cvidente que o ob~ 
jetivo foi o de remanej~1r o orçamento monetário e desti_nar_~a_is recursos ã-os 

O SR. HUMBERTO.lUCÉl'lA .PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREQU!':_Â R.EVIS:{O DO ORADOR, SERÁ PUBLI-
CADO POSTERIORMENTE. . . .. 

O SR. P-RESIDENTE (PassOS Pôrto) --A- Presidência vai solicitar ao 
-pJcnúrio a prorrogação do per lodo destinado ao Expediente por mafs 15 mi­
n-utos-, ll fim de que poss<.~mos ouvir alguns Srs. Senadores que se inscreveram 
para breves comunicaçÕe.'). _ __ __ _ _ 

--os-sr--s::-Sertadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (PaU-
sã~) 

Aprovada: 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mãuro BCnev-ides, p~tra lima bi-eVe-COinu-niCàÇãO--:- -~-

ó"sR: i\1Atlrí0Bf:NEVIDES (Pimi uma coinuriicaÇão.)- Si. Presiden-
tC;--C~sf·s.~~áena_dõfes:· --· ~ .-... ~ - ---~---r.·--~··--- ···-- ·-·· ··- ·· · · · ·-

A abusiva utilização de decreto-lei pdO G-0-Ver~o. nOS seus deSprOPosíÚÍ­
dos ímpetos legisferantes, tem sido condenada,~G.om_a maiOr. veemência, nas 
duaS_ Casas_ do Cong"resso-Se?n que se moStrenf Os Presidentes da_ República in­
ç_ljnado-s a H(.;<Jtar í.\5_ Pondefações de- r)àrlamenbres, ate mesmo dos que per­
tencem à sua própria agremiação. 
- Em Vúrias ocaSI"õeS~ profestei, com ã maior vCeriiêilda, contra tal proce­
dimento, ainda mais quando ele se efl!tívava coin a Câmara e o Senado em 
plena fase normal de trabalhos orQinários. 

Quase sl!m_rre, o dt:cret?~lei, pela singularidade regimental de que sere­
veste i sua tramítáçãO·,tefll par Obktivo cerceai a prárbgativa- de emen-da dos 
representantes _do povo, obrigados apenas a rejeitar ou -aprovar a proposiçãO 
do Palácio do Planalto. -- - - -- ~ 

Em-termos de Nordeste, a(guJ'!S-d~úetoS--ieiS têm- sid_o-ec;Htiíáos-Cõm"a n.:­
nalidade de çonspurcar conquistas !.:'Om ãs quais já se privilegiara a regiã_o, 
gmças ao empenho de suas lideranças, sempre desejosas de corrigir as dis­
torções registrad<.~s no processo de desenvolvimento nacional. 

Poderia alinhar vários deles, consubstaiidando alterações desfavoráveis 
p:.na o Pol_ígono, _cuja vigência se con,c~retlzou em ficci da impossibilidadede 
uma artkufUção Ul11-pla daS bánC:idãS~ dãq-Uetã area, víSiiiidO à~desaprov-a-ção 
da matéria. 

Reçordo, por exemplo, que em 1976, juntamente com o Senador Marcos 
Freire, tentei asseiú(or ciiiOitim ri.O"tong"resso para recuar o Decreto-lei n9 
1478, através do qual o governo Geisel reduzia ~Os pe~CeTitUãis dos_ incentivos 
fís(.;ais d~stinados u s~úPENO"E.--. ~ - :~~~· -· -- . -·· . . --

Em que pese o esforço então despendido, não se logrou êxito na penosa 
movimentaçUo, pdo deslrirei'cssC da.s bancadus de o_utrós Estados, então en­
tregUc_s à- e<.im__panlia_dCítC:mtl de Prefeitos e Vereadoic!~._ _ 

Dentro- d~-~t~ mesni0

0_ JiOS{Ción:iJTI'eTitó-estrtúiFio e reproVável, o Presidente 
JoUo Figueiredo baixou o- Decreto-lei n9 1932, publicado no DO da União de 

- -_- -·- ····-·-_·--·--·-----···-·-·------~·-·-··- --··-···---·-~·· ·- --·- -~ 
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31 de murço, permifiiido às pessoas jurídicas deduzir parte do imposto de renM 
da devido, atê_30 d_ejunho, para uplicrição em projetos localizados na AmazôM 
nia Oriental. 

Eis a lnt:Cgrã --ao referido decreto, que se fez acompanhar da respectiva 
ExPosiçãO de Motivos: 

DECRETO-LEI N• 1.932 DE 30 DE MARÇO DE 1982 

Institui incentivo fiscal a projetos de interesse para o comércio 
exterior do País, situados em áreas da Amazônia Oriental. 

O Presidente da República, -no uso da atribuiçã_o_que lhe confe. 
re o art. 55, item 11, da Constituição, decreta: 

Art. l9 A pessoa jurídica, mediante indicação em Sua decla­
ração _de rendimentos, poderâ deduzir do imposto de _renda devido, 
em cada exercício, as aplicações, representadas pela efetiva integra­
lização de ações nominativas subscritas, no corrente ano, até 30 de 
junho de l982, em projetos declarados em ato conjuntO dOs Minis­
tros da Fazenda e do Interior, como de interesse para o desenvolvi­
mento de áreas da Amazônia Oriental. observadas, cumulativamen­
te, as seguintes condições: 

I- sejam empreendimentos voltados, preponderantemente, 
para o fortalecimento do balanço de pagamentOs do Pais; 

11- o contribuinte, concomitantemente, faça igual aplicação, 
com recursos próprios, em montante equivalente, no mínimo, ao vaM 
lor da parcela a ser deduzida na forma prevista TI.este artigo. 

Art. 29 A dedução a que se refere o artigo-anterior fica limitàM 
da, cumulativamnete, a: 

I- 10% (dez por cento) do valor do capital social do empreenM 
dimento, atualiza__d_o monetariarriente, Com base nos cÇ>eficientes de 
variciçã<Ydas Obrigações Reajustáveís do Tesour9 Nacional, até o 
mês im-ediatamente anterior ao da integrri.Hzação; 

11- 25% (vinte c cinco por centofdo valor do imposto de ren­
da devido. 

Art. 39 o-incentlvõ "fisc-al previsto neste Decreto-lei poderá ser 
utilizado juntamente co in outros incentivos fisCais dedutíVeis do im­
posto de renda devido, observado, cumulativamente, o limite-iliáxi­
mo de 50% (cinqüenta ·por cento). 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo as de-­
duções relativas à Empresa Brasileira de Aeronâutica-EMBRAER e 
a Fundação MOBRAL- Movimento Brasileiro de Alfabetização, 
previstas no Decreto-lei n9 770, de 19 de agosto de 1969, e no 
DecretoMiei n<~ Ll24, de 8 de setembro de 1970, e respectivas alte­
rações. 

Art. 49 Não é aplicável ao incentivo fiscal ora instituído ó dis­
posto no Decreto-lei n9 1.106, de 16 de junho de 1970, e no Decreto­
lei n<~ 1.179, de 6 de julho de 1971, e respectivas alterações. 

Art. 5'~' As ações subscritas na- forma deSle-Decreto-lei deve­
rão permanecer na propriedade do contribuinte pelo prazo de cinco 
anos, contados da data da integralização. 

§ 19 O Ministro da Fazenda poderá, excepcionalmente, auto­
rizar a liberação antes do prazo previsto neste artigo. 

§ 29 A alienaçãO em desacordo com o disposto neste artigo su­
jeita o contribuinte ao imediato recolhimento da parcela deduzida 
do imposto de renda, acrescida de multa de 50% (cinqüenta por cen­
to) sobre seu valor corrigido monetariamente, e dos demais enca_r­
gos legais. 

Art. 69 Fica o Ministro da Fazenda autori;zado a expedir ins­
truções necessárias à execução do disposto neste Decreto-lei. 

Art. 7<~ Este Decreto-lei entrará em vigor t'la data de sua publi­
cação, revogadas as disposíções em contráriO. 

Brasília, 30 de março de 1982; 161• da Independência e 94' da 
República.- JOÃO FIGUEIREDO- Emane Galvêas- João Co­
mi/o Penna - Mário David Andreazza - Delfim Netto. 

Em pronunciamento na tribuna da Câmara, terçaMfeiril última, o Depu­
tado Inocêncio de Oliveira rf:portouMse ao assunto, estimando em 15 bilhõe..s. o 
prejuízO-que ating"iria o FINO R, em face das aplicações a serem procedidas, 
de acordo c_om orieritação dos Ministérios da Fazenda e do Interior. 

DestaqueMse, por oportuno, que nas opções em favor do FINO R, os in­
vestidores contr_ibuem também para o PIN e o PROTERRA. as_segurando fi­
nanciamentos destinados ao pequeno produtor rural, dentro de programas 
como o POLONORDESTE, o Sertanejo, o de Recursos Hídricos, ele. 

Surpreendidas pela medida, as lideranças políticas, empresariais e comu­
nitárias do Nordeste vão ser convocadas para uma tomada de atitude, que te-

nhu por finalidade resguard<1r os interesses regionais, tão flagrantemente 
ameaçados pela absurda decis5o. cuja revogação se torna imperiosa e improrM 
rogúvel. 

Seria ideal que o Congresso, num comportamento altivo, que haveria de 
repercutir intensamente em rodo o País, desaprovasse o DecretoMlei n9 
1.932/82, numa histórica deliberação que muito bem o situaria diante de miM 
lhões de nordestinos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra a nobre Se­
nadora Laélia de Alcânti.Jra, para uma comunicação. 

O SRA. LAI':LIA DE ALCÂNTARA (Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Sob o título "Médicos_ denunciam perseguições e pressões políticas", a 
Folha de S. Paulo publicou, no dia 6 do corrente, ampla reportagem dando 
conta das denúncias feitas por sete entidades médicas feunidas na Associação 
Médica Brasileira de pressões e perseguições a que a categoria estâ sendo sub­
metida em vários Estados brasileiros, por se recusarem a ingressar no Partido 
do Governo. 

En~çjou aquele protesto da classe médica o afastamento ,da sanit:1rista 
Muria Célia Guerrà Medina da direção do Distrito Sanitárío· de G-uarulhos. 
Este ato arbitrârio foi estranhamente baixado pela Casa Civil do Governador 
paulista. 

Diz a nota da Folha de S. Paulo que, de acordo com as entidades médio: 
cas, as perseguições estão ocorrendo, também .em Santa Catarina, onde a mé­
dica Thaís Lippel teria sido demitida da Prefeitura de Florianópolis por ser 
delegada eleitoral do PMDB. 

No Estado de Alagoas, vários profissionais fof'arrl transferidos irregular­
mente por motivos--pOlíticos, o mesmo ocorrendo ·na Bahia, onde estaria haM 
vendo ameaças de demissões. 

Ainda de acordo com as citadas entidades médicas, estas pressões não 
são ocasionais, Hma·s estão acontecendo porque os iovernos estaduais não 
admitem que os médicos manifestem, como funcionários públicos, sua insa­
tisfação com a política salarial, e, como cidadãos, externem opiniões conM 
trúrias à oficial, mesmo fora do serviço público". 

Para os médicos, prossegue a nota, o maior problema está no fato de eles 
n5o pertencerem ao Partido do Governo. 

Em São Paulo, como acusam os médicos paulistas, a perseguição tem 
sido mesmo sistemática, principalmente confra" os sanitaristas~ 

Para comprovar essas ocorrências, os médicos paulistas apontam as 
constantes denúncias [eitas por membros do PDS de que eles estariam traba­
lhando contra o Governo. Estas dtmúncias são evide.ntemente uma_ forma de 
pressão contra a -secretaria de Saúde. 

Fatos, como por exemplo, o de o Governo não contratar novos médicos, 
n5o fazer nomeações dos_aprov:idos no concurso de acesso realizado em no­
vembro de 1980, e não regulamentar até hoje o decreto que reestrutura os 
centros de saúde, inclusive no que se refere aos salários dos sanitaristas, comM 
provam à sãciedade a perseguição a que estão submetidos os médicos. 

A doutora Marta Sal_omão, presidenta da Associação de Médicos SaniM 
taristas, foi Contundente em sua crítica, ao afirmar textualmente que '"os saniM 
turistas vêm sofrendo uma perseguição sistemática há mais de um ano, princi­
palmente por parte do Presidente do PbS, Sr. Armando Pinheiro, como se es­
tivéssemos fazendo política partidária nos pcistos de saúde". "A própria Dra. 
Célia, ugora afastada (a doutora Marta satomão se reporta à sanitarista Mã­
ria Célia Guerra Medina, afastada da direção do Distrito Sanitário de Guaru­
lhos, conforme referi no início deste pronunciamento), foí denunciada, no 
ano--passado, junto com outros companheiros; por Armando_ Pinheiro." 

"Na verdade, (são palavras ainda da presidenta da Associação de Médi­
cos Sanit<iristas,)_oPDSgostaria que os cargos que ocupamos fossem destina­
dOS ao partido, qtte poderia asslm usar a máqUina a seu favor. Tsto, porém, 
não é possível, já que esta carreira é regulada por concurso. Essa perseguição 
ocorre porque não consentimos que-nossO trabalho na Secretaria de Saúde 
sej_a utilizado para fins eleitoreiros, e pela nossa luta junto à população por 
melhores condições de saúde, Não podemos esquecer que o funcionário 
pUblico não pertence a u~ partid_o ou a um govern'?." 

De acordo ainda, com as denúncias dos médicos brasileiros, .. as perse­
guições se acentUaram depois da greve do funcionalismo, sendo que uma das 
comissões processantes. designadas pelo Governo para apurar as responsabi­
lidades pelo movimento, examina a situação no Hospital das Clínicas e ouM 
tros setores _do funcionalismo, enquanto uma segunda comissão foi formada 
especialmente paw a Secretaria da Saúde. 

Vários prOfissionais foram chamadÕs por estas Comissões, enquanto ouM 
tros_ tiveram de comparecer ao DEOPS." 
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Fato, ainda, grave, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a denúncia dos mé­
dicos paulistas sobre o pedido, pelo pDS, do afastamento do Secretário de 
Saúde, Adib Jatene, por recusar este tipo de pressão contra os médicos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais uma vez, como médica e como Sena­
dora, quero, desta tribuna, emprestar minha total solidariedade à luta que 
vêm desenvolvendo os médicos brasileiros contra todas as formas de perse­
guição e prc..<isão, ao mesmo tempo que desejo associar-me ao repúdio que 
formulam contra qualquer tipo de punição contra a classe médica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se pratica a democracia punindo, per­
seguindo, pressionando os adversários. Tudo isto é manifestação de prepo­
tência e arbítrio que não pode merecer o nosso apoio. 

Felicito, pois, os médicos brasileiros pela mobilização que empreendem 
em prol do restabelecimento, em sua plenitude das garantias constitucionais 
de livre manifestação das idéias e convicções polftico-partidárias de todos os 
segmentos d:.~ sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Prt.!sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Pronuncia o seguinte _discurso. Sem .r~-.:1-
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi, ontem, do-Engenhdro Pedro Smith do Amai-al.--Diretor-GÚal 
do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Pará, o seguinte te­
lex que me sinto no dever indeclinável de divulgar. 

É este o texto do telex: 

611156SEFE. BR 
9111186DNER BR 
Belém PA NR. 00814 DT. 13/04/82 HRS. 11,25 
Senador Aloysio Chaves 
Senado_ Federal 
Brasília DF 

Vimos vg na qualidade Diretór-Getal Departamento Estrada 
Ro_dagcrn Parah vg comunicar Vossência vg oTiCialmente vg si­
tuação dramática vg quase desesperadora vg em que se encontra 
esta autarquia vg face q~eda substancial vg progressiva vg inexorá­
vel vg que vem sofrendo Fundo Rodoviário Nacional vg fato que v-g 
aliás vg estah atingindo DERs todos Estados pt A cada mês si­
tuação agrava-se evidentemente vg acarretando problemas seríssi­
mo esta administração vg que vg se não fosse valioso et substancial 
auxí1io financeiro de parte Exm'? Senhor Governador este Estado vg 
não teria condições de pagar nem ao menos seu funcionalismo pt 
Em decorrência_ de o DER-PA não receber o qu.e lhe eh _qevído_vg o 
que estah ferindo flagrantemente legislação vigente v"g inclusive 
Decretq-le( n9 1.80_5j80 não temos míníma cori.dição efetuar paga­
mentos 'legais obrigatórios a Previdência Social vg Fundo Garantia 
Tempo de Serviço vg Banco Nacional Desenvol_vimento_ Eç_çmômko 
vg bem como nossos empreiteiros et firmas TõrnecedofaS vg o que 
nos estah causando profundo et,_ç.ons.trangedor descrédito pt Basta 
esclarecer que relativamente exercício_l981 esta autarqUia deixou de 
receoer Cr$ 326.054.361,00 vg referentes quotas Fundo Rodoviãrio 
Nacional pt Com devida vênia vg afirmamos que atual situação não, 
poderah perdurar vg sob pena total colapso malha rodoviária esta-

1 

dual vg hoje jah desgastada vg determinado estrangulamento áreas 
produtoras regionais vg bem como isolamento popuJação carente 
Estado pt Cumpre ainda ressaltar que embora as causas de nossa 
inadimplência com nossos credores resultem desses fatos vg S~c~eta_­
ria Planejamento Presidência da República permanece indiferente 
nossos clamores vg obrigando-nos a pesadas correções nos d~b.itos 
com a Previdência Social et Fundo Garantia Teinpo de Serviço vg 
sem que vg entretanto vg atualize mês a mês os valores que por le~ 
nos são devidos pt Face todo exposto vg vimos enCarecer de V. Ex• 
vg na qualidade legítimo representante povo paraense no parlamen­
to nacional et yg portanto vg também detentor de uma parcela de 
responsabilidade em tudo aquilo que diga respeito interesses- maio­
res terra paraense vg envidar todos os esforçQs possíveis sentido so­
lucionar urgente ct adequadamente a~ual situação delicadíssima vg 
a qual vg repetimos vg não poderah perdurar muito tempo pt De 
nossa parte vg como Diretor-Geral DER-PA vg sem falsa modéstia 
afirmamos que estamos com consciê-ncia fi'aticjUtia vg r)Qi{h~_ muít~ 
tempo vimos fazendo tudo que eh possíVel para mOdificar tal estado 
de coisas vg lamentavelmente vg porém vg sem positivo até presente 
momento pt Outrossim vg justo ell ressaltar vg também vg ingentes 
esforços desenvolvidos associação brasileira Departamento Estra-

das Rodagem- A BDER vg a qual igualmente tudo tem feito visan­
do solucionar problemas pt Assim vg aguardamos patriótiCo errípe~ 
nho Vossência_mesmo ___ se~tids> pt Atenciosamente pt 

Eng. Pedro Smith do Amaral Diretor-Gúal tfER Estad_o do Parah 
TR POR ML AS 07.30 HRS EM 14f04j82 
REC POR 
611156SEFE BR 
911186DNER BR 

Sr. Presidente, realmente, quando foi institufdo- o Fundo Rodoviário 
Nacional, ele se destinava exclusivamente a permitir o custeio dos programas 
rodoviúrios da União, dos Estados e dos Municípios-. Os recursos oriundos 
desse Fundo eram divididos em três parcelas, urna que cabia à União, entre­
gue ao Dr.:partamento Nacional de Estrad:.!s de Rodagem,_a que cabia aos Es­
tados, e a terceira rcpa"rtida pelos Municípios de cada Estado, segundo os cri­
térioS que fora-m kgarmcme-esrubde-cidos. 

Infelizmente, daquele momento em que foi editada a lei até a presente 
data, este Fundo vem se exaurindo gradativamente, porque a ele estão hoje 
incorporadas muitas entidades, fazendo-Se-a divisão dos recursos desse Fun­
do po-r órgãos da tldrrlliliSffá\;50 -direta e Outras- erltidaóes da administração 
indireta, em detrimento d_o PNER, e sobretudo dos Departamentos de Estra­
das de Rodagem dos E,st_aO_os e dos Municípí9s. 

A situação é de tal m()dO grave, Sr. Presidente e Srs. Se;; na dores, porque 
na exata proporção em que se_ amplia a malha rodoviária nacional, estadual e 
municipal, é óbvio que há necessidade de carrear_ recursos mais c_of!sideráveís 
para·o planejamento, construção e conservação destas rodovias. Agora mes­
mo, o Ministério dos Transportes, numa iníciatiVa louvável, instituiu um pro­
grama de_ap()iO, de amparo às rodo\• ias alirnentadoras, as chamadas agrovias 
que são eSt-fudãs vicinais, PUra SOCorrer oS in-unid[liOS cOin recursos. porque 
ds que s_ão oriundos do FundO- ROdovi~rio Nacional não chegam_sequer para 
atender ao custeio das despesas mais essenciais desses organiSmos. 

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, não posso, entretanto, calar um 
fato deplorável que venho verificando no Estado do Pará. Constatei, recente­
mente, quando percorri váriaS regiões do meU_ Est_ado, a perseguição política 
que lá se faz, utilizando-se como instruf11ento o Departam~nto de Estradas de 
Rodagem e outros setores, com demissão de professores, médicos, dentistas, 
servidOres do Departamento-de EstradJJ.s di;! Rodagem, da Companhia de Sa­
neamento do Estado do_PÇ~._rá, da Companhia de Eletricidade do Estado do 
Parú, enfim, de outros órgãos estaduais .. 

A nobre_ Senado~a Laéqa de Alcântara acaba de dizer que não se pratica 
u __ democntcia pul1indo e demitindo serVidores. No Pará, o Governo o faz, 
hoje aliado aÓ- PMDB, numa política que tem recébido a r~provação geral, 
porque leva a intrãnqüilidade e a insegurança ao seio da família paraense. E, 
infelizmente, na ária do_tiE:R_esse fatOTeril~~s~e ·repetídO em vários municípios 
do meu Estado. 

Espero. portanto, que o Governo Federal possa corrigir a falha aponta­
da, remetendo recursos que são legalmente destinados ao Departamento de 
EstradãS_de R0d3-geni dO Pã:f-5,-00nio de OUffOS--ESüidá.S, ffiãs que também no 
meu Estado cesse_m, de urn_p. _vez para sempre, esses atos mesquinhos de perse­
guição política. ( M_uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao no ore Se­
nado~ ·.;osê Lins. 

O SR. JOst LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. EN­
TREGUE A REVISÃO DO ORADOR. SERA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutãhy- Magitlhães. 

... Õ sR: ·:.ruT-AHY '1\-iÀGÃ-LJ..iÃES (Proiillllclã o seguinte discurso. Sem 
revisi:ío do orador.)- Sr._ Preside:nte, Srs. Senadores: 

É com a mais profunda emoção que cumpro o doloroso dever de trazer a 
esta Casa, para constar dos seus Anais, a notícia do falecimento, na Bahia, do 
Dr. Lauro Passos. 

8migo tradicional de minhu família, foi Deputado Federal, diretor da 
Caixa Econômica Federal na Bahia, e Prefeito de--cruz das Almas. Médico e 
furi1ageiro, dedicQU grande parte de sua vida ao deSenvoiviffiento lumazeíro 
da Bahia. Nem sCmpn! uquelcs que trabalham em_ sua terra são bem conheci­
dos pelo grande público. Lauro Passos era o símbolo de sua região. Ã Ativi­
dade agrícola e comercial juntava a industrialização caseira de duas famosas 
má-icis -d-e éh-aruto: -o- "G"etUliOS;; e -o ''Gegê",- diahJtos dispUtados, à época, 
pelos maiore" conhecedores dos bons charutos. 

Lauro Püssos tinha a casa sempre aberta para os amigos que o _procura~ 
vam. Suu hospitalidade cativava a _todos que tiveram o privilégio de usufruí-
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la. Muitas vezes em campanha poHtica programava minhas viagens de modo 
que pudesse jantar e pernoitar em sua residência, para poder gozar da sua 
convivência. 

Político combativo recebera a homenagem de seus municípios quando o 
elegeram o prefeito de Cruz das Almas. Dedicou~se à adminiStração de sua ci~ 
dade com entusiasmo juvenil; sempre voltado para as questões sociais, 
preocupou-se muito em dar condições à população, melhorando suas residên~ 
cias ou constrUindo moradias para os que não a tinham. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• me concede um aparte? 

O S_R. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer, nobre Senador 
Lomanto Júnior, 

O Sr. Lomanto Júnior- Senador Jutahy Magalhães, V. Ex• está falan­
do, nesta hora, em nome de toda a Bahia. E acredito que, também, em nome 
do próprio Pr'esidente Passos Pôrto, que, da Mesa, manifestava, com um ges­
to o seu pesar pelo desaparecimento daquela figura admirável, daquele gran­
de líder sertanejo que foi Lauro Pasws. Atuou na política do seu município, 
Cruz das Almas, que era sem dúvida alguma o berço querido, era o enlevo da 
sua vida. Quando abandonou a vida pública ele se recolheu ao seu sítio e pas­
sou a viver e a dedicar os últimos dias de sua exi_stêoCia a sUã ter-ra, a sua q-ue­
rida Cruz das Almas. Recordo-me de Lauro Passos, recordo-me daquela figu­
ra entusiástica, daquele homem combativo, daquele político que sabia atuar 
no campo de luta como se fosse, efetivamente, um gladiador. Lauro Passos 
defendia os princípios que norteavam a !;Ua conduta política com ardor, com 
entusiasmo e, sobretudo, com coerência, Quando citei_ Pas.s_os P_ôrto é porque, 
Se Senador Jutahy Magalhães, praticamente, o meu batismo de fogo na polí­
tica e já aí na política estudantil foi ao lado de Passos Pôrto. Presidia eu o Di­
retório de minha escola e Passos PôrtQ presidia o Diretório da Escola de 
Agronomia de Cruz das Almas e ali, naquele encontro, na luta pela eleição da 
União dos Estudantes da Bahia, tínhamos na figura de_Lauro Passos_ o amigo 
para nos aconselhar, a casa para nos receber com o aconchego com que ele 
sabia realmente brindar seus amigos, sobretudo, os jovens. Lamento e dou 
este aparte a V. Ex• sem querer tirar um milímetro da sua condição de intér­
prete do sentimento da Bahia inteira. V. Ex• fala, neste momento, em nome 
da Bahia inteira que-admira, que acompanhou uma longa vida, chegando até 
às culminâncias do Parlamento. Ele representou a Bahia, há algum tempo, no 
Parlamento nacional, como Deputado Federal. Foi Uma vida cheia de idealis­
mo, cheia de trabalho, cheia de amor a sua terra. Quero nesta hora- apro~ 

veitando a ocasião do seu oportuno e justo discurso, nessa sua homenagem 
sentida, Senador Jutahy Magalhães- levar a minha palavra a Jorge, ao seu 
genro querido que o assistia, que o acompanhava, que o estimulava nos últi­
mos dias de sua vida. Mas, também, quero levar à Solange, a sua filha queri­
da, todo o meu pesar, todo o meu sentimento. Eu desejaria, riesta hora. estar 
ao seu lado para comungar, para participar da grande dor que está invadindo 
a sua alma. A todos, aos seus filhos queridos, aos seus entes queridos, a todos 
eles a minha homenagem, e eu peço a V. Ex• que apenas coloque no seu dis­
curso, como manifesü1ção ísolada, porque V. Ex• nesta hora fala em meu no­
me, fala, acredito, em nome da Bahia inteira. 

O Sr. Luiz Viana- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com prazer, nobre Senador Luiz 
Viana Filho. 

O Sr. Luiz Viana- Eu serei muito breve. Apenas para dizer que me soli­
darizo com as expressões que V. Ex• tem tido neste momento em relação ao 
nosso saudoso amigo Lauro Passos que foi, realmente, na política da Bahia, 
uma figura atuante e marcada, sObretudo, pela lealdade aos seus amigos, en­
tre os quais eu destacaria o Governador Juracy Magalh~es. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu agradeço os apartes dos meus 
companheiros de Bancada, Senadores Lomanto Júnior e Luiz Viana Filho, 
porque nesta hora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que trago a notícia do fale­
cimento desse baiano que hoje não está mais no nosso meio, foi para mim 
uma felicidade poder receber esses dois apartes. Veja V. Ex•, Sr. Presidente, a 
ênfase do temperamento do Senador Lomanto Júnior, a ênfase que ele dá as 
suas palavras, que vêm complementar o pronunciamento que faço, nesta ho~ 
ra, sobre a figura de Lauro Passos, e o nobre Senador Luiz Viana Filho, nos­
so Presidente, o meu Governador da Bahia, trazendo o seu testemunho do 
quanto era querido pela nossa família a figura desse ilustre extinto, que era 
Lauro Passos. A bondade era inerente a sua personalidade, e é com imensa 
saudade que nestas rápidas pinceladas, falo de quem viveu tão intensamente. 
Aos seus familiares, Solange e Jorge Novis, Sônia e Hélio ~asses, renovo des­
ta tribuna os sentimentos do meu pesar. 

Nesta hora acredito poder falar por todos os representantes do meu Es­
tado, no Senado, pois Lauro Passos por todos era querido e respeitado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvimos, de parte do nobie Senador José Lins, a leitura da carta de dois 
prefeitos, reclamando contra o andamento 9-os empréstimos de seus municí­
pios aqui no Senado FederaL 

Se nós quiséssemos, Sr. Presidente, trazer para o Senado a luta em torno 
desses empréstimos, nós teríamos lido aqui uma farta documentação que nos 
mandam as câmaras de vereadores de muitos municípios brasileiros, com ma~ 
nifestações contrârias à concessão desses empréstimos. Não queremos trazer 
a luta municipal aqui pata dentrO- do Senado Federal. Mas jâ que S. Ex• leu, 
eu estou inscrito paru, de amanhã em diante, começar a ler documentação 
farta de câmaras municipais, pedindo que o Senado não aprove esses emprés­
timos, Sr. Presidente. 

O Sr. José Lins - V. Ex' me permite, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não posso porque o Regimento Interno 
veda, como me vedaria, se eu quisesse apartear V. Ex•, na oportunidade. 
Desculpe~me. Mas, se quiser apartear, pode. A Mesa é quem vai decidir. 

O SR .. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Eu pediria ao nobre Senador 
José Lins ... 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, apenas uma observação. E que essa po­
siçãO de algumas Câmaras Municipais é a mesma adotada pela Oposição. Faz 
coro com as Oposições. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Exatamente isso. Temos correspondên­
ciâs das Câmarus MunicipaiS, dizendo que são eleitoreiros os pedidos de em­
préstimo:-.. Isso €! dinheiro que se vai jogar contra a Oposição nesses municí­
piOS.-

Então, Sr. Presidente, vamos trazer para aqui a luta desses municípios. 
Mas o apelo deveria ser feito nãO ao Senado. Deveria ser feito à Bancada 

do PDS. 

O Sr. Lá;:aro Barboza - Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Na última votação, aqui, 45 Senadores 
presentes, só respOnderam à convocação da Mesa 18 Senadores. Está aqui a 
folha de votação~ 45 passaram pelas portas do Senado e apenas 18 atenderam 
à votação aqui em plenário. 

A Bancada do Governo, Sr. Presidente, tem maioria Suficiente para vo­
tar e aprovar os empréstimos; não pode pedir à Oposição. A Bancada do Go­
verno sozinha pode votar a hora que quiser os empréstimos que lhe são pedi­
dos, não pode assim fazer esse pedido à Bancada da Oposição. A Bancada do 
Governo tem número certo, a Bancada do Governo tem número bastante de 
Senadores para aprovar todos esses empréstimos mas não aprova, Sr. Presi­
dente, porque aqui não vem. 

O Sr. Lomanro· Ju"'nior- Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador Dir~ 
ceu Cardoso? 

O Sr. José Lins- V. Ex• prova apenas que a Oposição está contra os 
empréstimos. 

6 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- l'eço aos nobres Senadores que 
não Interfiram no discurso do nobre Senador Dirceu Cardoso, porque ele está 
fazendo uma comunicação e a essa comunicação rtão ê peri'nitido aparte; só 
em votos de pesar, de felicífação, que são geralmente favoráveis. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, este é umvoto de pesar 
ao Senado Federal, podia dar o aparte. Os sinos do Senado estão tocando fi­
nados, porque hoje, uma qüínta-feíra de uma semana após a Semana santa, 
Sr. Presidente, e passaram 39 ou 40 Senadores pela porta de entrada do Sena­
do e vamos verificar, na hora da votação quantos Senadores vão responder 
ao ato convocatõfio ·de vOtação. 

Assim, Sr. Presidente, vamos ler, de agora em diante, a farta correspon­
dência, documentação contra os abusos que esses prefeitos, muitos deles, es­
tão cometendo na administração municipal, pedindo que não concedamos es­
ses empréstimos. E, no entanto, agora os prefeitos vêm pedir- não digo to­
dos, muitos deles - têm o direito de pedir, mas o Senado tem o direito de 
manter e de estudar, de examinar, em nome do princípio federativo, a proce­
dência e a justiça desses pedidos. 

Assim, Sr. Presidente, é a contestação que faço ao ilustre Senador José 
Lins que trouxe para a Casa a luta municipal e que nós continuaremos lendo 
agora correspondências, todas as vezes em que apreciarmos aqui pedidos de 
municípios, de vereadores pertencentes à Câmara Municipal desses respecti~ 
vos municípios que aqui solicitam empréstimos, pedindo que neguemos, por-
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que os empréstimos são eleitoreiros a esta altura, a oito meses das eleições, 
Empregar-se-á um terço desse dinheiro na obra que se vísa, mas dois terços 
são para movimentar o braço eleitoral do prefeito munidpal em favor do seu 
Partido, o PDS. 

Que peça isto ao PDS, que forçe os 36 Senadores a comparecerem aqui e 
nós teremos, como já tivemos na oportunidade aqui de verificar, qúe-todos 
esses projet_os_serão aprovados com a presença, Com Os votos, com o compa­
recimento dos ilustres Senadores do Partido do Governo. 

Era o que tinhu a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Lomanto Júniof, para uma breve comunicaçãO. 

Os~. L omanto Júnior- Não será tão breve assim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Mas peço a V. Ex• que o seja. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Atenderei a V. Ex", procurando corrigir a minha prolixidade. Nasci as­
sim e Deus não me deu o poder da_ síntese. 

Mas eu queria dizer ao Senador Dirceu Cardoso, velho companheiro das 
lides municipalistas, homem que marcou a sua vida pública seguindo 'e ele­
gendo esta filosofia, a qual considero como sendo a filosofia de governo mais 
próprio, mais condizente com a realidade brasileira em face da imensa, da di­
mensão quase continental deste País, 

Nós só atingiremos, Srs. Senadores, o desenvolvimento desejado e ~lrne­
jado, o total desenvolvimento nacional, no dia em que fortalecermos a unida­
de menor, a célula da própria República brasileira. que é o municípiO. 

Até defendo que, áo iilvés desta Federação que todos_ temos que acatar, 
porque a própria Constituição impõe, mas que, lamentavelmente, fomos 
transformados numa República unitária, defendo - e não tenho nenhum 
constrangimento de fazê-lo- defendo para o País, pela própria circunstâncià 
da sua dimensão e da variedade dos seus problemas, climas os mais diversos, 
costumes os mais diferentes, uma Nação que tem o tamanho de um continen­
te. Defendo, acho mesmo que este País deveria aperfelçoarwse e marchar para 
uma república municipalista, a fim de que, descentralizando a administraÇão, 
procurando levar os _recursos técnicos, financeiros, os recursos de tod_a or­
dem, fizéssemos com que o município fosse a alavanca, o executor do grande 
programa de desenvolvimento nacional. 

Urge uma reformu tributária neste País, pois ele não suporta mais viver a 
condição em que vive, no que tringe à distribuição das rendas públicas-. Os 
municípios recolhendo as migalhas do banquete orçamentário do País, os 
municípios discriminados, os municípios sofridOs. Fui prefeito duas vezes, e 
r_eputo a função mais dificil, a função mais penosa, diria mesmo mais sacrifi­
cante de todas as funções da vida pública. E: o prefeito que atende diretamen­
te aos reclamos, que ouve as angústias dos seus munícipes. É o prefeito, en­
fim, o homem que vive o dia-a-dia, seja da alegria, mas muito maiS do sofri­
mento. 

Faço um apelo à nobre Bancada da Oposição para esse projeto de Mogi 
das Cruzes pois., segundo fui informado, tramita, diria até nem tramita~- está 
encerrado nessas gavetus infindáveis da burocrada brasileira, e nós, que de­
veríamos combatê-la, estamos no Congresso dando o exemplo. Esse-s prefeiw 
tos, quando pediram esses empréstimos, pediram-nos com legitimidade, já 
que não dispõem de recursos próprios, precisam usar de outros meios pára 
atender às angústias das suas populações. 

É impatriótico, Sr. Senador, estamos nos colocando muito mal perante a 
Nação, nós não temos desculpa a dar, nem a Oposição, nem o Governo, por 
que ainda não aprovamos esses empréstimos. Estamos procrastinando uma 
providência que é salutar para o desenvolvimento da Nação, são vidas que es­
tão sendo sacrificadas porque hospitais não foram edificados; são crianças 
que deveriam ser assistidas c que não são, porque as creches não são construí­
das; são aquelas habitações que nós chamamos de casebres c que não podem 
ser substituídas por habitações modernas, são, enfim, obras do mais alto inte­
resse social, sacrificadas apenas por um capricho nosso. Efetivamente, não é 
o Partido do Governo, não é apenas o que tem obrigação de votar. Nós aqui 
nos compomos. Quando vamos examinar esses assuntos, não olhamos se há 
Oposição ou se há Governo. Devemos olhar o interesse público, que deve pai­
rar acima dos nossos próprios interesses. 

Devo discordar e deveria discordar até de alguns empréstimos, em face 
da conjuntura política que estou vivendo, mas eu não o faria porque, acima 
dos meus intere..'ises políticos, acima das minhas aspirações irriediatas, pairam 
os interesses do meu Estado e dos municípios da minha Pãtría. Não é possível 
e não há desculpa mais a dar, não temos mais nenhuma desculpa a dar ao 
povo brasileiro e aos pobres municípios cujos prefeitos, de mãos estendidas, 

não para esperar a outra mão, mas como se estivessem a esmolar aquilo que 
eles têm direito, que é o einpréstimo- para resolver problemas do seu maior in­
teresse. 

Anuncio nesta hora que a Comissão dos_Munidpios vai fazer um apelo 
aos integrantes do Senado Fcdert}l para que recuem dessa sua atitude inexpli­
cável. Nós estamos, sim, condenando o Senado ao opróbrio à antipatia e, até, 
à condenação pública. A Comissão -dos Municípios, também Sr. Seriador, 
pretende realizar, ainda neste ano, um simpósio, ou um semin-ário, convocan­
do aqueles que elaboraram o Código Tributário Nacional, convocando as au­
toridades financeira-s do País, -á fim de que possamOs fazer uma reforma tri­
butária capaz de tirar os municípios da miséria, eu diria, da indigêncía, e do 
.~ta~ o de p~breza. _ ~ _ _ . _ 

Mas, enquanto não se faz essa reforma tributária, é impatriótico, é 
sobretu_do impatriótico, não se votar empréstimos para as mais altas finalida­
des. Que culpa têm os prefeitos que mandaram há 4 anos atrás? Que culpa 
têm os governadores que mandaram há tanto tempo para aqui e que venha a 
ser nprovado apenas no ano eleitoral'? Ora, essas obras já estavam programa­
das. algums já em -ínício de cx_ecução, e conheço Várias delas. Proceder como 
estamos procedendo, estamos, sem dúvida alguma, condenando à execração 
pública a Casa que deverlamos_ exaltar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre_ a mesa, requerimento, 
que serú lido_pelo Sr. !\'~Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 62, DE 1982 

Convoca o Sr. Ministro das Relações Exteriores a comparecer à 
Comissão de Relações Exteriores d() Senado _para debater a crise gera-
da com a inv:isão das IÚtaS l\1ãTvinas, no --Atlântico Sul. -

Considerando a recente invasão das Ilhas Malvinas, no Atlântico Sul, 
pela Argentinu; 

Considerando o imediato revide do governo inglês com o rompimento 
das relações diplomáticas com a Argentina e o bloqueio naval nas llha_s Mal­
vi nas: 

Considerando que o Conselho de Segurança da ONU aprovou recente­
mente, a imediata retirada das forças argentinas das Ilhas Malvinas; 

Considerando que a mediação diplomática dos Estados Unidos da 
Améríca entre ots nações em conflito, até o momento, não surtiu os efeitos de­
sejados: 

Considerundo que, pelo contrário, a julgar pelas últimas declarações do 
Secrctúrio de Estado Alexandre Haig, em Londres, após novas conversações 
com os governos dos dois p:.1íses, o confronto tende a se agravar com o risco 
cada vez maior de efetivas operações de guerra entre a Argentina e a Inglater­
ra: 

Considerando mais, que um conflito armado entre os dois países 
ameaçaria gravemente a paz continental c mundial; 

Considerando, afinal, _que, segundo publicado na imprensa, nota oficial 
da Inglaterra pressiona o GoVerno brasileiro no sentido de exercer influência 
sobre a Argentina e ~1meaça, inclusive, cancelar o programa de Assistência 
Tecnológica ao Plano de Renovação dos Meios Flutuantes da Marinha brasi~ 
\eira: 

Requeiro, nos termos do disposto no art. 38 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 418,419 e 420 do Regimento Interno do Senado Fe­
dem!, .seja convoc.:1do o Sr. Ministro de Es_tado das .Relações Exteriores a 
comparecer, em cmáter de urgência, à Comissão de Relações Exteriores com 
os seguintes objetivo~: 

I. Prestar esclarecimento sobre a gravíssima crise iriternacional criada 
com u rcc~nte invasão das Ilhas Malvinas, no Atlântico Sul, pela Argentina, 
pondo em risco a paz continental e, conseqüentemente, a própria paz mun­
dial: 

2. Esclarecer a real posição do Governo brasileiro face ao conflito en­
tre a Argentina e a lngluterra. 

Sala das Se..<;sões, 15 'de abril de 1982. -Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento lido será publi­
cudo c incluído oportunamente em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realiz;ar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciação dos Projetos de Decreto Legislativo n'<'s 21 e 22, de 1981. 

I 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice M ichiles - Evandro Carreira - Rairfnrndo ~arente - Gabriel 

Hermes- Cunha Uma- Nilo Coelho- João Lúcio--:- Luiz Cavalcante­
Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Lo manto Júnior- Dírceu Cardoso 
-Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Itamar Franco -Amaral Furlan 
- Franco Montoro - Mendes Canale- Lenoir: Vargas- Pedro Simon. 

O Sr. -Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) -Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- (Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, como estamos vendo, a Casa não tem o núm~ro suficiente 
para votação. 

Então, requeirO; antecipadamente, a V. Ex~ que, na hora da Ordem do 
Dia, seja posto a votos o primeiro projeto da pauta a fim de nós verificarm-os 
a presença dos Srs. Senadores aqui no plenário. Se não temos o númro sufi­
ciente de Srs. Senadores, como a Mesa convoca uma sess_ão extraordinâria 
para votar, quando, antecipadamente, já está sabendo, que não temos núme­
ro necessário para votação? (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Eu ainda não acabei, Sr. Presidente. Calma! Os outros V. Ex• ouve reli­
giosamente, até se dá ao prazer de conversar com os seus companheiros de 
Mesa, enquanto falam os Senadores do PDS. Quando eu falo, V. Ex~ quer 
logo precipitar. Relativamente, nós temos mais geilte do que V. Ex•s. V. Ex•s 
tem três e nós três também. 

Então, Sr. Presidente, se não há número, para que vamos convocar uma 
sessão extraordinária'? V<.imos poupar o povo de mais esse gasto de sessão ex~ 
traor.dinúria, quando se verifica, antecipadamente, que não há número para 
votação. 

Era esta a questão de ordem que eu desejava levantar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex•, realmente, não levantou 
uma questão de ordem. Em verdade, fez uma reclamação ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Fiz uma reclamação a respeito da con­
vocação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- ... e a Presidência já ia, no início 
da Ordem do Dia, comunicar que estão presentes na Casa 45 Srs. Senadores, 
quer dizer, temos número para votação. E foi baseado, justamente nessa 
maioria presente à Casa que convocamos a sessão extraordíil.ãiU das 18 horas 
e 30 minutos. E a matéria constante da sua Ordem do Dia foí resu_ltado de en­
tendimento das Lideranças. De modo que a Presidência convoca a sessão ex­
traordinári:.l _upenas cumprindo a decisão das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 114, 
de 1981 -Complementar (n'i' I 68/80- Complementar, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da_República, alterando 
o Decreto-lei n'i' 406, de 3 I de dezembro de 1968, que estabelece nor­
mas gerais de direito tributárjo, e dá outras providências, tendo 

PARECERES F A VORÂ V EIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, 
das Comissões: 

- de Coustitui('ào e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento no 47/82, do Sena­

dor José Fragclli, de adiamento da votação para reexame da Comis­
são de Finanças.) 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra para encaminhar a votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Curdoso, para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. DIRC'F.lJ CARDOSO (Pam encaminhar a votação. Se_m revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Falou-se tanto aqui na reforma tributária, pela qual todos nós ansiamos, 
todos nós achamos justa, todos nós fazemos votos de que os poderes maiores 
da República :.Hinjam essa meta, ou melhor, façam uma reforma tributária, 
porque de fato o município é espoliado na divisão de rendas. 

Mas, Sr. Presidente, o Senhor Presidente manda aqui um projeto, que 
não é uma reforma tributária. É, sim, uma modificação da lei tributária, com 

mais exigências para arrecadar, por antecipação, a venda de qualquer produ~ 
to que seja comercializado. Portanto, é o contrárLo do que dizem, ê o con­
trário do qUe pedem os arautos do PDS- esses discursos inflamados, pom­
posos, Sr. Presidente, retumbantes, aqUi em plenário, esboroam-se diante do 
projeto do Governo que quer arrecadar, por antecipação, a comercialização 
dos produtos. Essa é uma lei draconiana que estamos votando. E, se votar~ 
mos ess<J lei, Sr. Presidente, ... 

O Sr. José Lins - V. Ex~ me permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - j>ois não. 

O Sr. José LlfL:t;___- V. Ex• c~mcordaria .... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estam. os encaminhando, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Encaminhando votação, não 
pode haver apartes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E. realmente, estamos encaminhando. 

O SR. PRESIDENTE (P~ssos Pôrto) - Realmente, não pode haver 
aparte. Mas, se V. Ex' quiser, poderá também encaminhar a votação, rtobre 
Senador José Lins. -

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois é, Sr. Presidente, o pessoal do PDS 
perdeu o caminho de casa. 

O Sr. Jmé Uns- Sr. Presidente, só para perguntar ao nobre Senador se 
S. Ex' concordaria eni votar parte do projeto qtie Cobra depois da operação, 
já que S. Ex~ não quer aprovar a parte que se refere~ .. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Dar as armas para espoliar mais o con­
tribuinte. 

O Sr~ José Lins- Eu queria que V. Ex• respondesse a esta pergunta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou responder a V. Ex• Ouvi, há pou­
cos dias, ntim programa de televisão, o Se Carlos Viacava, que é alta autori­
dilae do Ministério do Plunejamento, dizer: ••De fato, o peso tributário sobre 
o povo brasileiro é dos maiores do mundo"_. E o que se pretende é aligeirar a 
cobrança. cobrar por antecipação, agora. Calcular o lucro e cobrar o imposto 
de renda, quer dizer, U!igeirar a cobrança, mas aliviar não. Quer se cobrar 
com mais rapidez, antecipadamente, o espoliado povo brasileiro. 

Nós, Srs. Senadores, devemos ter na consciência uma coisa: vivemos 
uma república tributária. Não é unitária nada, e nem federativa; é tributária. 
O que o Governo-_está pretendendo, como de fato está, é arrasar a economia 
particular e marcharmos para uma economia de Estado; estamos vivendo o 
último capítulo da estatização de tudo, em nosso País. Hoje, se trabalha para 
o Governo Federal. O comerciante, que luta no interior, ou mesmo nas capi­
tais, o comerciante enfim, o pequeno, que luta para pagar, no fim do mês, as 
contribuições sociais pesadíssimas, no fim da sua vida se aposenta com aque­
la aposentadoria que o INPS lhe reserva e é o que ele tem, apenas, da sua luta, 
do seu capital e da sua vida empresarial. Só. Isto é a que estamos chegando. 

Sr. Presidente, tenho documento que vou ler proximamente, que passou 
despercebido a todos os Senadores, a todos os jornais do Pafs, a todas as fon­
tes que têm interesse por este País, mas não vou dizer o que se pretende com 
ele. Antecipo apenas que, no dia_em que o ler aqui, vai ser um estremecimento 
no Senado Federal, dito por um ex-Presidente da República- quando disse 
era simplesmente Presidente da República Federativa do Brasil- a respeito 
das classes sociais deste País. 

Ninguém comentou porque naquele tempo o AI~5 estava pesando de­
mais sobre nós com ameaças, ninguém podia comentar nem discutir, nem co-- r 

locar reparos à declaração. Foi dito ali, no Palácio do Planalto, diante de to­
dos os grandes empresários do País, de São Paulo, do Rio de Janeiro, do Rio 
Grundc do Sul, do Paraná, da Bahia, de Pernambuco e outras Unidades Fe­
derativas. Foi dito ali, por um Presidente da República. Este é que é o objeti-
vo que eles têm: é chegarmos, então, à repÓblica socialista. -

O Sr. Carlos Viacava disse: .. É dos maiores pesos tributários do mundo o 
do Brasil". S. Sa. não falou destes últimos anos. 

Não foi gente da Oposição, não foi gente da nossa Bancada, foi gente do 
Governo, foi um homem que representa e expressa o pensamento do Ministro 
do PlanejamentO, Sr. Carlos Viacava que, na segunda ou terça~ feira desta se­
mana, pela tdevisão, no Jornal Nacional, disse tal coisa. 

Portanto, Sr. Presidente, o que se pretende com esse projeto, daí a razão 
do Requerimento Fragelli pedindo adiamento de votação, porque precisa de 
uin estudo muior sobre ~ssc projeto. O Goveroo eStá atendendo as súplicas da 
Buncadu governista na Casa, no sentido de qu_e precisamos de uma reforma 
tributária, precisamos reformar essas cotas de -distribuição dos produtos fis­
cais do E')tud_o_ mais eqüitativamente entre o Estado, o Município e a União. 

Pois bem, o Governo vem com esse projeto, assinado pelo Senhor Presi­
dente da República, e não é um prOjeto de_ quatro anos como se diz por aí, é 
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um projêto <~ssinado em 19 de novembro de 1989, e que pede urna disposiçãd 
draconiana contra os contribuintes brasileiros, para aligeirar, par~ apressar o 
recebimento dos tributos que o cidadão deve à União. 

Sr. Presidente, estamos- vivendo os últimos capítulos da estatização. Esw 
lamas com uma nova distração de eleições, etc. Mas o nosso pensamento 
deve_sc_ fixar: estamos caminhando para uma república socíalísta; estamos Caw 
minhando para a equalização das classes, estamos caminhando para o nivela­
mento de tudo. Estamos num regime em que só os grandes, só as multinacio­
nais estão fora da malha poderosa dessa rede_do Governo, mas os outros to­
dos estamos sujeitos a el<~. 

Então- e faço este empenho junto a V. Ex"- desejo que a Presidência 
ponha em votação estu matéria, para que nós saibamos quanros Seiladores 
estão aqui. V. Ex~ diz que há trinta c cinco Senadores na Casa. ___ Trinta e cinco 
são o bastante para a votação, aprovação ou rejeição de qualquer lei que tra­
mite nu Casa._Há número _bastante, há n4rne_ro suficiente, há núrt_1ero _regiR 
mental para se votar, rejeitando ou aprovando qualquer lei, qualquer propo­
sição que transite nesta Casa. 

Portanto, somos favoráveis ao Requerimento Fragelli, que pede o adiaw 
mento da votação desse draconiano projeto do Governo Federal. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (PassosYôrto)- Em votaÇão o requeriri]lmto. 
Os SrsR Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Rejeitado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. ~Presidente, peço verificação devo­
tação. __ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- f: evidente a falta de número em 
plenário. Vou acionar as campainhas durante os 10 minutos regimentais e 
Io'go após faremos a verificação da votação. 

EStá suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 15 minutos, a sessão é reaberta às 17 ho­
ras e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estão reabertos os nossos tra­
balhos. Persistindo a falta de quorum, se não houver objeção do Plenário, dei­
xaremos de proceder à v cri fi ca-Ção. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Pçla ordem, Sr_. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pela ordem, concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Pela ordem. Sr. Presidente, mesmo mediante da 
falta de quornm que estamos observando aqui, desejava que se fizesse avo­
tação para saber os que passaram pela porta e que responderam aqui à cha­
mada._ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Devido à objeção do Plenário 
ao apelo da Presidência, vamos pfoceder"à- verificação nominal. 

Corno vota o Uder do PDS? 

O Sr. José Lins - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o Líder do PMD~? 

O Sr. Humberto Lucena - Sím. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os Srs. Sonu~oresjá podem vo­
tar. (Pausa.) 

( Procedew,'if.! à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aloysio Chaves; Dirceu Cardoso; Evelásio Vieira; Humberto 
Lucena. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Bernardino Viana; Dinarte Mariz; Euritce·- Michiles; Gãbriel 
Hermes; João Calmon; José Lins; Jutahy Magalhães;_Laéli?_ de_Al:_ 
cântura. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votaram SIM 4 Senadores e 
NÃO 8. 

Total, 12 votos. 
Não houve quorum. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Pda ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra, pela ordem, 
ao S_r,_ Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Pela ordem. Sr. Presidente, desejava saber de V. 
Ex• se poderia me fornecer uma cópia da folha de votação; segundo quãntos 

Senadores se encontram presentes no Senado_ nesta hora em que apenas 12 

votaram? 
E o pedido de informações que faço a V. Ex~. neste instante. 

o s·R. PRESn)"ENTE"(-p;s~~s Pôrt-o):.=. As infõr;ãçÕes que v. Ex·•-re-
quer serão prestadas, tanto dos que votaram nesta sessã-o, quanto dos que en­
traram na Casa nesta tarde. 

Conforme anunciado, foram 45 Srs. Senadores que compareceram nesta 
tarde a esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em conseqüência da falta de 
quornm p<lra deliberação, em plenário, a apriCíãÇãõ-ólCr'natéria fica adiada, 
bt!m como <1 dos demais itens da Ordem do Dia, todos pendentes de votação. 

Sào os seguintes os itens cuja apreciação fica adiada. 

2 

I Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n11 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica. tendo 

PARECERES, sob n's H li a 814, de 1981. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legi.~laçào Social, favorável; 
-de Saúde. favorável; e 
--de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Via':'a e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeir-o"-furnO, do Projeto de Lei do Senado n'? 329, de 
1980, de autori<~ do Senador Cunha Lima~ que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis áo trãbütho, p~lra o lirri-de determinar que o pagamento 
por horas extraS.'habituaís também integre a ieinllnerã.ção, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucióoalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votução, em primeiro turno, do Projeto de Lei dO Senado n'? 164, de 
1981. de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da FOrça Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's815 e 816, de 1981, dasComissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao :;;qbstitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filh9_, que_dispõe sobre _a ação de ali­

- rric!Rtós, ti!iiâq __ 
PARECER: s;,b n• 1.145;de 1981, da C-omissão 
-de Constituição e Jusrrça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito. favorável. 

6 
_ Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 255, de 

1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n9 5.480, de lO dc __ _agos.to de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa~ 
lário devido aos trabalhadores. avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalid_ade e juriçlicidade; 
--::_de Legís_laçào Social, favorável; e 
- de Finanças. favorável. 

7 

Votação, em Primeiro turnO, dá-Projeto de Lei do Senado n'? 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.7(8. de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES F A VORÃ V EIS. sob n•s ~1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missõeS: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
~ de Sen•iço Públic_o Civil; e 
- de Finanças. 

= 
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8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto _de Lei do Senado n'i' 309_.._ de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábit e dá outrus providências, tendo 

PARECERES, sob nos 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JustiÇa, pela constitucionafidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrãrio; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n'i's 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo du votação do Requerimento n<? 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão pa-ra reexame da Comissão de 
Serviço Público Civíl.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esgotada a Ordem do Dia, 
\rOlta-se à lista de oradores. _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásío Vieira. 

O SR. E\'ELÃSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; 

Quanto maíor·-a dívida externa de um país e as dificuldades desse para 
saldar os seus compromissos, em melhor posição se colocam os credores para 
impor condições para reescalonar os pagamentos, ou oferecer novos emprés­
timos. 

A regra mencionada é comum a todos os países que acumulam débitõs 
internacioriil.is_;_ ricrthum escapa- de admitir concessões crescenteS, -aberta ou 
veladas, quando necessitam da ajuda externa para enfrentar problemas de ba­
lanço de pagamentos. 

O Brasil é parte do planeta Terra, e portanto se insere, tanto quanto 
qualquer outro Estado, no quadro mundial existente. Não somos imunes à 
pressão internacional, podendo-se mesmo acreditar que a sofremos em escala 
bastante acentuada. dado o voly.mc do nosso endivídamen_te eyternQ. 

No entanto, o Governo-busca pOr todos os meios encobrir esSa realida­
de, em primeiro lugar para impedir a discussão das excessivas con~sões ul(i­
mamente feitas aos credores da dívida externa brasileira, mantendo assim 
uma imagem de altivez e independência que não c_orresponde à verdade. 

Por que o Governo não esclarace de uma veZ a -população a respeito do 
que representa, em termos de enfraquecimento internacional, uma dívida ex­
terna superior a 60 bilhões de dólares? 

Não ternos dúvidas que esse esclarecimento permitiria uma mobi1ização 
interna capaz de barrar a avidez com que os grupos internacionais da afta fi­
nança se debruçam sobre o territói'io brasileiro. 

A preferência governamental pelo silêncio nada mais é do que uma con­
fissão de responsabilidade pela situação atual. Exatamente o maior devedor 
externo é o Governo, o _qual, para um débito total de 61 bilh.ões e_4-10 milhões 
de dólares, participa em mais de dois terços, pois ostenta um débito com o ex­
terior da ordem de 41 bilhões e 790 milhões de dólares. 

Sr. Presidente, ao fim\1 de 1963, o endividamente brasileiro era de 3 bi­
lhões e 167 milhões de dólares. 

Apesar de o Relatório da Superintendência da Moeda e do Crédito (SU­
MOC) do ano seguinte conSiderar não excessiva essa dívida em relação à ca­
pacidade de pagamentos do País, não restou outra altern_ativa do _que a rene­
gociação. 

Nos dias 30 de junho e 19 de julho de 1964 reuniram-se em Paris os repre­
sentantes de nove países, tendo comparecido também mandatários de insti­
tuições fiiianceiras internacionais, para negociar com o Brasil. 

Como garantia prévia da flexibilidade de boas intenções do _o_o_sso País, 
jã no dia 17 de junho o Governo Castello Branco propunha ao Congresso 
Nacional, reduzido na sua representatividade pelas cassações de mandatos 
parlamentares, alterações substanciais_da Lei n<? 4.13_l. de 3 de setembro de 
1962, a denominada Lei de Remessa de Lucros do _Capital Estrangeiro. Ou­
tras concessões estavam sendo planejadas, no tocante a investimentos, bem 
assim também na área mineral, a qual sofreu uma reformulação total no sen­
tido de permitir liberdade de iniciativa aos grandes grupos exportadores de 
matérias-primas dessa origem. 

A dívida externa brasileira sofreu reaceleração a partir de 1968~ Jã dOis 
anos depois é ultrapassada a taxa de crescimento anual d_e 20%. 

Rapidamente, a dívida que era de 3 bilhões e 780 milhões de dólares, ao 
final de 1968, alcança 9 bilhões e 521 milhões de dólares em 1972, quer dizer, 
às vésperas do que se denominou crise do petróleo a bola de neve do endivi­
damente jâ estava em marcha acelerada. Tanto assim Sitte O CreSclme:_ht6 veri­
ficado em 1972 (43,8%fnão foi superado em nenhum ano Posterior ã 1960, 
nem mesmo depois da quadruplicação dos preços internacionais do petróleo. 

Em 1975, a dívida chega a 21 bilhões e 171 milhões de dólares.e o general 
Ernesto Geisel, premido pelas pressões internacionais, resolveu propiciar ao 

-P<.~fs, corno disse, à época, urna opção nova na área energética, ou seja, os 
contratos de serviço com cláusulas de risco, em áreas prevíamente seleciona­
das. 

As conCessões foram aceleradas, ao tempo em cjue a dívida externa cres-
cia. 

Por i~terffi~dio de uma cadeia rlacional de rádio e televisão, -rio- frnal de 
1979, o General João Baptí~ta Figueiredo, diante da indiscutível piora da si­
tuação econômica do País, ao lado de outras medidas, anunciou .. uma mu­
dança significativa na atitude do Governo brasileiro em relação à política de 
pesquisa e exploração de petróleo no País, que pretende orientar com maior 
liberdade e amplitude". 

Ainda que esses contratos em nada resultassem Sr. Presidente, a sua sim­
ples concessão significava pôr o País- de joelhOS, despresrtgiãr exatamente 
-aql!_~la qu_~ fora a maior íníciàtivf(da sóciêd'adef brasileira no sentido da sua 

- inde-pênêià-econ-ômiCa, O monOPólio -da -~ã~--ra-·e pesquisa· do petróleo. 
A dívida não Parou de crescer, de-1975-áte agora Pr'atícame'rite triplicou. 
O Programa Grand~_ Carajás pOde ser relacionado de algum modo às 

atuais dificuldades do balanço de pagamentos brasileiros? 
Um estudo do Minist_é:rio das_ Minas e Energia sob_re: o assunto assegura 

que_ ~·a conscientização de que os minérios são recursos naturais não­
renovãveis tem; ultímamt:n1e, contribuído para valorização crescente das jazí­

' _ç_liis'~. _Ao lad_~~ disso,_ diz g_m~mo odoçl!_mento,_''a cr]se en~rgética tem induzi­
do a valorização dos minéri0$(ie-meth0i= qu3ffd3.de-,jã escassos em escala pla­
net<iria". 

Carajás, de acordo com um dirigente do BNDE, é a .. maior concen­
tração de mi_nério de;_ ferro_ 51~ ~!ltJ_-l~Q!_~~i?t~~te_n<? mundo". Ao mesmo tem­
po, "'é a solução para os cuStos crescentes de exploração das jazidas do Qua­
drilátero Ferrífero". 

Por que então estabelecer um projeto assim monumental num momento 
de crise cambial, sabendo-se ademais o yalor das jazidas da região? 
-· . -Ni~gUê-ITl_'à'té-·ho]e conseguru e_xPiiCãr ésSê~f,âridO-Xo~ in as o· aÇOdamento 
governamental não ê de todo indiferente à situªçã_o externa. às dificuldades 
de pagamento da dívida externa brasileira. 

--Da mesma forma, a compra da Light e a comédia do Jari, além de outros 
aspectos também inconfessáveis, não conseguem escapar à seqliência dificul~ 
dades cambiais - concessões de favores aos grandes grupos financeíros e 
econômicos internacionais. 

Na verdade, quanto maior a dí~Tda~·P-roPõ~CfO~-aiS.Ou superiores devem 
ser --:-a_s cçmcessões. 

Por isso, Sr. Pr~ídente, cabe ao Gove_rno explicar à população brasileira 
a situação verdadeira da dívida, de modo a_que na esteira das concessões si­
gam apenas as-eternas minorias que visam sempre, graças à força e à desinfor­
mação, rnante_r a população brasileira longe dos padrões de bem-estar que a 
riqueza do País potencialmente pode oferecer. 

Era a manifestação que tínhamos, ao ensejo, Sr. Presidente. (Muito 
bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dinarte Mariz. 

ú SR. DINARTE MARIZ (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sf~_President~; e·srs. Senadores: 

Nascer e viver no Nordeste representa um convite permanente a ocupar 
e_sta tribuna em defesa de uma região cada dia mais empobrecida e tão caren­
te de recurso_s e de assistência do Poder Público. Sr. Presidente, venho che­
gando .do NQrd:es.te. do meu Est_ªdo, da m~nha região- sou um homem do 
interior - onde a seca se manifesta dentro de um quadro mais agressivo e 
mais ameaçador. Tivemos algumas chuvas no mês de m'arço, depois veio o ve­
rão _e agqra, nov~men~e. estão volt8.ndo as chuVas, segundo informações que 
tive, de ontem para hoje. - ·· --

Mas, Sr. Presidente, o assunto que quero tratar nesta hora é exatamente 
sobre um apelo que venho fazer, não sei se ao Presidente do Banco do Brasil, 
se ao Presidente do Banco Central ou se ao Ministro da SEPLAN, não sei a 
qual dos três me dirigir, mas sei que .. está afeto a um dos três, um-assunto que 
merece eStudo, e, sobretudo, deve merecer a maior atenção em relação aos in­
teresses daqtJela gente tão sofrida." ifCrue, Sr. PresideÕte, os agricultores, lo­
dos eles, fazem um empréstimo de _custeio no começo das chuvas .. Esse em­
prêstimo é sempre reCebido em três prestã.ções. Recebemos- e eu me incluo, 
porque também sou agricultor- a primeira prestação. Pagamos uma espécie 
de segqro chamado PROAGRO, sobre o empréstimo total. Posteriormente, o 
Banco mãnda Verificar, manda fazer uma inspeção no local e, daquela ava­
liação, ele fQrnece ou. n_ão a segunda prestação. 

• 
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Ora, Sr. Presidente, nós estamos segurando o quê? Estamos segurando a 
nossa lavoura, estamos segurando aquilo que não está }iefínído, pois quem 
define é o clima. Pagamos o seguro c o GovernO recebe de uma vez, Jogo na 
primeírc.i prestação, antecipadamente, todo o PROAGRO.-Quando se faz a 
semeadura, e o tempo não está promissor para chuvas, o Governo suspende o 
segundo pagamento. Então, pergu-nto: o que estamos segurando, senãO aqui­
lo que é um risco? Estamos cobrindo o risco, mas o GoVerno peilsa diferente. 
O Governo pensa que estamos segurando o dinheiro que ele nos dá. 

Na minha opinião, há um equívoco que precisa ser esclarecido: estamos 
tomando o dinheiro pensando em cobrir o nosso trabalho, o prejuízo que po­
deríamos ter, ou o Governo está apenas cobrando uma taxa em benefício do 
dinheiro que nos fornece? 

Agora, por exemplo, da minha cidade do Caícó, há três dias, e o meu es­
critório lá encheu-se de homens do trabalho, da lavoura, que fizeram um ape­
lo dramátiCo para que o Governo_ mandasse pagar a segunda prestação àque­
les que se julgavam com direito, porque eles já tinham feito a primeira semea-­
dura, muitos deles já tinham feito ate a primeira limpa- comõ·e-les chamam 
-o primeiro trabalho, e o Banco do Brasil suspendeu essa prestação. É ain­
da mais grave, porque a muitos o Banco do Brasil e o Banco do Nordeste 
adiantaram; àqueles que têm menor agricultura eles adiantaram logo 70%; 
aos outros eles dividiram em três prestaçõeS. -

Foi o que disse no telegrama que passei ao Presidente do Banco Central: 
parece que há um propósitO de nivelar o Nordeste por baixo. Essa é uma ati­
tude perigosa, porque se continuar, em breve ninguérri mais trabalhará, por~ 
que um homem que tem apenas 100 hectares de terra- na nossa região, pode 
ter no máximo, 20% de terra agricultável - e o_s agric!J.ltoreS r;naiotes é que 
naturalmente são o sustentáculo da produção da nossa região. Se eles não 
têm o direito de utilizar o crédito de acordo com aquele que é dado ao menor 
agricUltor, então, amanhã, como é que a nossa região vai ficiü:-? Quem é que 
vai produzir? E. ainda mais: ao pequeno produtor se dá um juro menor, mais 
subsidiudo e, ao outro, o juro é quase sempre o dobro. 

Vejo isso com uma certa tristeza, porque no Nordeste, temos um sistema 
econômico que foi criado exatamente para corrigir essas diStorçõeS, -que ê -ã 
SUDENE. Mas, infelizmente, ela está cheia de técnicOs e-falhou totalmente, 
tanto que agora, durante essa época de seca que estamos vivendo, a SUDE­
NE, ao invés de aplicur um sistema que significasse apoio aO homem carente 
de recursos, também esiimulando-o para um sistema de produção futura, ela 
limitou-se a fazer um projetozinho no gabinete e dar o dinheiro aos homens 
para ficarem em casa. Isso está criando realmente uma coisa, a meu-ver, peri­
gosa para o futuro. Hoje, na minha região, se for pi'CCisO -um trabalhador 
para dar um dia de serviço pelo dobro do salário mínimo, riiriguém vai, Pois o 
homem prefere receber o dinhdro que está sendo dado na tal da emergência 
-como chamam-, e ficar em cas-a,-s-ein fazer nada. De n1áne1ra que atho 
isso urna coisa perigosa para a economia da minha região. 

Tudo no Brasil, de certa época para cá, se faz através do tecnicisinó que é 
um processo que se estuda em gabinete e se fecha a porta àqueles que pode­
riam colaborar l:'Om a sua experiência, com a Sua vivência e até com o seu so~ 
frimento. 

O Sr. Evelásio Vieira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira - Senador Dinarte Mariz, na tarde de hoje, o Se­
nador José Richa teve a oportunidade de fazer uma longa muitO sábia, subs­
tanciosa mesmo, apreciaçãO sobre a política agrícola do Brasil, apontando as 
várias distorções, dando ênfase, e com ciíticas, à falta do seguro agrícola nes­
te País, fazeii.do reparOS ao PROAGRO. V. Ex• está na mesma línha, faz as 
mesmas crítíc3.s e é homem do Governo. Sempre defendeu o Governo mas 
nessas ocasiões faz as críticas, porque são necessãrfaS, são iildispensáveis. Por 
outro lado, o Senador José Lins disse, cofltraditando o Senãdor José Richa, 
que o PROAGRO é urna maravilha no Brasil, que o seguro agrícola é uma 
maravilha, o que não é. O segundo registro que eu gostaria- de fazer é com re­
lação aos tecnocratas. O EmbaíXador Roberto Campos, que foi Mínsitro do 
Planejamento, e agora é candidato a candidato ao Senado da República, pelo 
Estado de Mato Grosso, disse, há dias, no interior daquele Estado, que hoje 
tem outra visão das coisas brasileiras, que hoje entende que não se pode deci­
dir, neste País, em gabinetes fechados, que tem que se decidir junto com o po­
vo. Eram os dois registros que eu gostaría de fazer, ao ensejo -do discurso de 
V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço a V. Ex• Na minha opinião o 
PROAGRO é realmente uma maravilha, mas se for realmente levado, condu­
zido, para a sua verdadeira finalidade, para cobrir o risco que temos na hora 
em que vamos fazer a nossa agricultura, vamos empregar o nosso trabalho e 
uma parte dos nossos recursos. Aí o Governo vem, naturalmente, para nos 

ajudar, para no:» subsidiar até __ comjuros mais baratos. Se o PRO AGRO tives­
se esse sentido, que é lógico, porque quando se segura uma mercadoria; o se­
guro não é feito por um dia, mas por um período. Nós seguramos a nossa 
merCadoria, o nosso trabalho p-or -um período,... -- -

9_ Sr. Evelásio Vieira - Q prazq __ ~9 CO[ltra_t9. 

O SR. DINARTE MARIZ - .•• que é o período da safra. 

O Sr. El·elásio Vie-fra - Certo. 

O SR~ DINARTE MARIZ- Então, se não houve a safra, a cobertura 
do PROAGRO é uma maravilha. Mas, no PROAGRO temo outras coisaS 
que eu também não entendo. Por exemplo, eu faço um empréstimo, no setor 
da pecuária, para comprar resíduos de algodão para o gado, e este ano, na 
minha fazenda, gastei mais de 6 milhões de cruzeiros para poder manter o 
meu rebanh~. apesar de pequ~no. Mas, paga-se o PROAGRO para a pe~ 
cuári~ __ e não- se tem direko a na,9a~ apenas paga-se: para o setor da pecuária 
não é, porque o pecuarista não tem dir-eito a nada. Estamos com 2 anos de se­
ca, eu tenho feito empréstimoS paia ·a pecUária, pago, descontam o PROA­
ORO e eu não tenho direito a nada, o gado morre e eu não tenho direito a na­
da. 

Esse PROAG RO é obrigatófío-hOje. Pergunto se, na _lavoura de cana-de­
açúcar, por exemplo, quanto é que eles recebem do PROAGRO, no cacau, 
aqul na R.egüíO CentrO-Sul do_P_afS, no- Urro.Z e muitas outras culturas, quanto 
não se arrecada do PROAG RO? 

Então, para nós, que temos a incerteza do clima, que somos castigados, 
que pagamos exatamente, não temos direito a reCeber aquela parcela do pre­
juízo que nos alcança. Porque, se é só para cobrir o dinheiro que o banco dá, 
tem pouco sentido. Agora, se eles nos dessem a totalidade do empréstimo, 
como é previsto através de um projeto analisado pelo banco, por um sistema 
da EMATER, ... 

O Sr. Evelásio Vieira- Permite V. Ex•, novamente? 

·~ O S.R. DINARTE MARIZ~ U.m minyto. Então, estava explicado, por~ 
que nós já tínhamos a garantia- e tenho a impressão que isso é no mundo 
inteiro- de trabalhar, porque, mesmo não colhendo, o nosso esforço, o nos­
so trabalho, tinha uma recuperação, através do dinheiro que estávamos dan­
do para aquela finalidade. 

Ouço o nobre Senador. 

O sr. E1·elásio Vielrii".:..:.__ O PROAGRo-Oã_o -ê um mecanismo para dar se­
gurança, dar cobertura ao produtor rural, mas, sim, para dar segurança ao 
banqueiro. 

O SR. DINARTE MARIZ- É verdade. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ- Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- Eu desejo apenas registrar o depoimento que 
V. Ex• esta dundo sobre o Nordeste, que é da maior importância, pela sua 
longa experiência, n-ãO só-Coriú) -político militante, mas, sobretudo, como pro­
dutor rural. As palavras de V. Ex•, nesta tarde, dão bem a medida de como 
anda a nossa região e de como aquele chamado tratamento diferencial para o 
Nordeste. tão solicitado, tão reivindicado enfaticamente pelo nobre Líder 
Nilo Coelho, aié como condfção para aceitar a Líderança do Governo no Se­
nado, anda longe de acontecer. V. Ex• sabe que, de um modo geral, a não ser 
em matéria de juro subsidiado, onde há uma certa diferença entre o que se 
cobra do Centro-Sul e o que se cobra do N_ordeste, no mais eu não conheço 
nenhuma diferença; o tratamento é o mesmo. Pelo contrário, em matéria, por 
exemplo, de salário mínimo, sabe V. Ex• que o trabalhador do Nordeste rece­
be muito menos numa região muito maiS pobre. Então, congratulo-me com 
V. Ex~ c dou integral solidariedade às suas palavras, porque sei que V. Ex•, 
apesar de ser um homem que apóia o Governol_ tem sido, pelo menos em re­
lação às questões do Nordeste, _um homem isento, tem sido um homem que 
procura sempre trazer-aqui uma palavra de c-olaboração e uma palavra sobre­
tudo de independência, porque acima do PDS, acima de político do Governo, 
V. Ex• se comporta como nordestino. 

O SR. DINARTE MARIZ- Eu agradeço, nobre colega e caro Líder da 
Oposiçã-o, Senador Humberto Lucena, o aparte de V. Ex• 

Mas, realmente, o meu comportamento nesta Casa - e já vão tantos 
anos que aqui compareço para representar o povo norte-riograndense- tem 
sido de colaboração-com o Governo, porque esta é a colaboração que o Go­
verno precisa. O Governo precisa sentir a:quilo que não está funcionando 
bem, rwra consertar, fazer funcionar um_ _m_ecanismo diferente, para que as 
populações sofridas sofram menos. Eu ac:ho que, no Nordeste, nós estávamos 
precisando, -e eu muitas vezes aqui, até mais de uma vez, em debate com o 
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nosso colega, Senador Marcos Freire- em muitas o"ca-siõ~. solicitei que, 
quando discutíssemos assuntos do Nordeste, todos nós, nordestinos, nos des­
pojássemos um pouco das questões partidárias, das paixões que, em muitas 
ocasiões, nos levam à crítica mais íri.justa, ou mais conturiaente, -para·-apre.: 
ciarmos realmente aquilo que eu chamo a realidade do Nordeste. 

Tive ã oportunidade de propor a esta Casa a criação de uma comis_são 
para estudar, em profundidade, os problemas do Nordeste, e, na ocasião, fiz 
um apelo para que isso se fizesse sem cor partidáda. Mas, nessa época, houve 
urna certa badalação insinuando-se que eu estava querendo fazer um grupo 
do Nordeste, ful, então, convocado pelo Senhor Presidente da República 
para que eu transformasse aquela comissão numa comissã-o partidária. En­
tão, realmente, tornou-se uma comissão- do meu Partido, e que tive a honra 
de presidir. E, durante cem dias nós estudamos os problemas do Nordeste; 
claro que não podíamos estudar com tanta profundidade como merecia uma 
pesquisa- maiS profunda e mais séria, do que a que fizemos; fizemos um traba­
lho sério, talvez o melhor. trabalho já feito sobre o Nordeste durante cem dias. 
Deixamos publicado em livros, que têm servido, de certa época para cá, de 
modelo para muitas coisas. Os problemas que estudamos, aquilo que reivin­
dicamos, naquela época, ainda hoje são assuntos de muito -Iriteresse, comO o 
ICM, a sua divisão, as distorções, tudo isso foi estudado em relação ao Nor­
deste. 
Nesta hora eu queria apelar. Nós estamos com dois anos de seca, entramos 
no terceiro ano e, nós, agricultores, não tivemos qualquer auxílio dos bancos, 
nenhum empréstimo para resistir a essses dois anos de seca, com despesas as­
tronômicas somadas àquelas que já vimos tendo nos anos anteriores. Pois 
bem, os bancos acham que devemos pagar juros bem mais altos do que o me­
nor agricultor e não temos direito a nada. Estamos mantendo nossos mora­
dores aCompanhando, naturalmente, o salário que vai, de acordo com a in­
flação, aumentando dia a dia e arcando com despesas de toda ordem. Hoje, 
compramos um trator por quatro vezes mais do que o preço de há três anos. 
A gasolina nem se fala, e o óleo diesel que sempre foi um apoio que tínhamos 
com seu preço mais acessíVel, hoje está cinco vezes mais caro do que há dois 
anos. 

Estamos nos empobrecendo e perdendo o estímulo p·ara trabalhar e as­
sim continuaremos se- rião tivermos, por parte do Governo, uma compreen­
são e um estudo mais profundo. 

Sr. Presidente, meus caros colegas, sempre observei a filosofia de que 
não se deve dar nada a ninguém, deve~se dar assistência àqueles que necessi­
tam dela, mas dar dinheiro ao povo, só por dar, acho que é uma maneira de 
humilhar a condição humana do cidadão capaz. Deve·se dar oportunidade, 
deve-se encaminhá-lo e estimulá-lo ao trabalho facilitando tudo que lhe possa 
servir no sentido de integrá-lo à sociedade como homem capaz, produzindo 
em prol da Nação. 

Na hora em que se dá o dinheiro ao cidadão, para ele ficar em casa sem 
trabalhar, acho que o cidadão está sendo humilhado como homem capaz de 
trabalhar, sadio e forte. 

O Brasil está nesse contexto econômico que não sei descrever, porque 
não sou economista e se o fosse talvez não entendesse a ponto de discutir o as­
sunto porque é muito complexo. Apenas tenho que entender da economia a 
que chamo de regional. Essa eu entendo; o que se passa na minha região, não 
só no meu Estado, mas o que se passa no Nordeste tenho o dever de conhecer, 
porque governei um Estado pobre durante 5 anos, convivi Com aquela parte 
mais empobrecida procurei servi-la, e desta tribuna não tenho feito outra coi­
sa senão procurar discutir os assuntos de interesse do povo da minha região. 

Sr. Presidente, já falei o bastante. Em resumo, o que eu quero, o que de­
sejo, o que me traz à tribuna é fazer um apelo ao Presidente do Banco Central 
ou ao Presidente do Banco do Brasil, para liberar a segunda prestação aos 
agricultores do meu Estado. 

Este é o apelo que fica, nesta hora, àqueles que, na minha opinião, deles 
depende exatamente essa liberação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU rARDOSO- (Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pelo aspecto geral, o clima, a calmaria reinante, como último orador des­
ta sessão de quinta-feira, uma semana após a Semana Santa, não podemos 
trazer a Plenário o tema para o qual tínhamos nos inscrito e nem mesmo po­
deremos manter a palavra, já que o ilustre orador que falou antes de mim 
contou com a minha presença e a do Senador Lo manto Júnior e nós mantive­
mos aqui um entrevere, mas agora nem com isso conto mais. Então, Sr. Presi­
dente, não há quem possa falar no Senado, com a presença de tanta gente e 
tanto vazio pelas Bancadas. Assim, antes de requerer o encerramento da ses-

são, que será uma decorrência natural dessa ausência, quero chamar a 
atenção de V. Ex~ com duas ou_ três palavras apenas. 

Sr. Presidente, está havendo u_m relaxamento total em todas as áreas, 
não só nó Senado mas em todos os órgãos do País. É preciso que um sociólo­
go abalisado investigue o que está se operando de transformação coni os ór­
gãOs deste País. 

O Senado, numa quínta-feira, depois dasfériasforç_adas da Semana San­
ta e da pré-Semana Santa, também, que foi férias, pois houve dias em que o 
Senado nem abria a sessão por rillta de número e nesta quinta-feira, a estas 
horas, ninguém está presente no Senado, eu quero registrar o seguinte: 35 Se­
nadores passaram pela porta, pelo Golden gate, do Senado. Atenderam ao 
pregão da votação 12 Senadores: 23 se escafederam nos meandros dos gabine­
tes e na amplidão dos corredores. Assim, Sr. Presidente, é preciso que se in­
vestigue por que está-nav-eiido na Casa, esse relaxamento. 

Toffier, escreveu um livro que vou pedir ao Senado. O Senado está fa­
zendo muita economia e talvez nãp tenh~ dinheiro para comprar 60 exempla­
res. Mas o Senado, de 4.000 funcíonários, com mais umas nomeã.çõeszinhas 
de rebarba e outra que vem depois -de amanhã, e 78 nomeações já estão enga­
rilhadas para serem disparadas no dia 18, e ainda uma extraordinária que va­
mos atender agora, ou seja, uma convocação, é uma coisa louca! 

Sr. Presidente, razão tinha aquele rapazinho que quis jogar a bomba 
aqui dentro e não }ogou. Ele teve pouco juízo para não jogai", sé ele tivesse 
mais juízo ele teria jogado a bomba aqui e hoje ·nóS estaríamos em outras con­
dições. Mas o Senado que tem 12 Srs. Senadores presentes a uma votação, e 
não houve votação, está "a esta hora com tão numerosos Senad.ores aqui nas 
Bancadas, e com uma sessão extraordinária convocada para daqui a dez ou 
quinze minutos, é uma Casa que está-pedindo um pouco de pausa para medi­
tação. 

A Mesa tem responsabilidade nisso, Sr. Presidente, não é só nomeando 
funcionários não; a Mesa tem que toinar providências para que esta Casa 
funcione de acordo com as normas regimentais, normas até de decência, que 
nós precisamos respeitar. 

Nós ganhamos para trabalhar, ganhamos para isso, os funcionários ga~ 
nham para isso. Sr. Presidente, se V. Ex• daqui a vinte minutos se der o traba­
lho de percorrer os vários departamentos do Senado, verâ que temos razão; 
há um relaxamento total em tudo, não é só aqui no Plenário. Ãs vezes os fun­
cionários riem, porque não-estamos presenteS. Mas procurem os órgãos aí da 
Casa e verificarão que eles já estão saindo, não devem obediência a ninguém, 
nem satisfação a niOguém, porque não têm compromisso com ninguém. 

Sr. Presidente, estou já na metade de um livrinho que vai revolucionar os 
meios parlamentares do País: "Crônica de uma Ilustre Casa Abandonada" 

Vou requerer - estou hoje aqui com _os requerimentos, mas vou 
apresentá-los amanhã, Sr. Presidente, vou requerer amanhã algumas coisas, 
alguns dados, para que eles ilustrem o trabalho que estou escrevendo: ''Crô­
nica de uma Ilustre Casa Abandonada". Amanhã, vou requerer fotocópia ou 
xerox de documentos importantes da vida da Casa. Preciso deles para 
divulgá-los convenientemente na obra que estou escrevendo, e jâ com editor 
contratado: "Crônica de uma Ilustre Casa Abandonada". 

Sr. Presidente, amanhã entrarei com alguns requerimentos sobre serviços 
médicos, sobre os quarenta e seis, cujos nomes não me foram fornecidos, e 
também sobre os oitenta que virão no dia 18. Mais oitenta! E também sobre 
outras coisas mais. Outras cositas más, como diz o espanhol. 

Sr. Presidente, há uma série de coisas que não posso mencionar mas, 
como dizia Dom QuixOte, peor es meneallo; Dom Quixote, obra imortal de 
Cervantes. 

Sr. Presidente, já contei lorota demab. Quero, portanto, que a Casa não 
obstrua meus pedidos de informações para ilustrar a obrinha que estou fazen­
do: "Crônica de u~a Ilustre Cas_aAbandonada". Só isto, Sr. Presidente. Ain­
da tenho assuntos, mas como ficou adiada de ontem, fica de hoje para ama­
nhã, e amanhã é sexta-feira, final de semana, não há nínguém também, e va­
mos para as calendas. Amanhã, entrarei com alguns J;equerimentos referentes 
ao meu pronunciamento, em resposta ao ilustre 2'i' Vice-Pre-ru.dente da Casa, 
que fez afirmações levianas, dístorcídas e men-ti-ro~sãs, Efi®irosas. Escan-
dindo bem as sílabas, para não haver engano. _ _;;~~ ~- . -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muít_o_bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Câmara Brasileiro-Americana de Comércio, localizada em New York, 
vem funcionando há 13 anos, com invulgar vitalidade e eficiência, logrando 
obter invejável status nos Estados Unidos, em virtude da excepcional catego­
ria dos membros que a integram e do seu dinâmico funcionamento, caracteri-
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zado pela amplitude, variedade e importância das múltiplas atividades e pro­
gramas, que desenvolve nessa grande nação amiga. 

Basicamente, a Brazilian-Amerícan Chambcr of Commerce, INC, con­
grega no seu quadro social, empresários altamente conceituados dos dois paí­
ses, primordialmente interessados no fortalecimento e intensificação do res­
pectivo intercâmbio econômico, comercial e cultUral. 

t uma instituição voltada para o desenvolvimento e consolidação das re­
lações Brasil-Estados Unidos, multiplicidade das suas manifestações concre­
tas, contribuindo decisivamente para incrementar o volume dos negócios e 
atividades bilaterais, proporcionando, sobretudo aos empresários, o apoio de 
uma valiosa infra-estrutura de inform;1ções e serviços de toda ordem. 

Decorrem dessas características o prestígio, a· essencialidade _e cresCe-ri te 
utilização da Brazilian-Amcrican Chamber of Comme-rce, INC. pelas lide­
ranças empresariais dos dois países que nela se representam. 

-É portanto, Sr. Presidente, com justificada satisfação que ocupo esta tri­
buna para levar ao conhecimento do Senado Federal que, depois de dois anos 
de entusiástíCa e-competente gestão, o seu ilustre Presidente Vicente J. Bon­
nard foi substituído pelo recém-eleito Presidente Mr. Antonio Gebauer, ten­
do encaminhado um substancioso relatório aos--diretores e membros da enti­
dade. 

Nesse documento, Mr. Vicente J. Bonnard depois de enumerar os resul­
tados de sua atuação, comunica se encontrar em pleno andamento um Plano 
de Reorganização, que tem como finalidade precípua organizar, instalar e 
manter sucursais da instituição, em cidades estratégicas dos Estados Urildos, 
-de inicio em Miami, Chicago e Los Angeles,- as quais reproduzirão, por 

· assim dizer, o modelo vitorioso e eficiente da Câmara sediada em New York. 
Ao ilustre Presidente Vicente J. Bonnard, que teve a gentileza de me en­

viar atenciosa carta resumindo as informações e aspectos fundamentais do 
seu Relatório, desejo expressar os meus agradecimentos, e relembrar as dife­

, rentes oportunidades em que participamos dos tradicion-ais Monthly Lun­
: cheons promovidos pela Câmara, em New York, quando se reúnem empre­

sários c personalidades exponenciais do Bràsil e dos Estados Unidos. Ao mes~ 
mo tempo, solicitaria se dignasse transmitir ao recêm~eleito Presidente Mr. 
Antonio GcbiJ,uer_os meus votos de uma profícua gestão nos próximos dois 
anos. 

Ninguém ignora, Sr. Presidente, que a Brazilian-American Chamber o f 
Commerce,_ INC. tem, na sua conhecida sede de 22 West .48th Street, em New 
York, um autêntico estuário c ponto de convergência para onde acOrrem as 
mais conhecidas e categorizadas personalidades quando em trânsito, nessa 
grande metrópole, quando buscam apoio, informações ou serviços relaciona­
dos com o desenvolvimento do intercâmbio comercial, econômico e cultural 
entre o Brasil e os Esta_dos _Unidos. 

Era esta, Senhor Presidente, a comunicação que desejava fazer ao ensejo 
deste breve pronunciamento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalumc. 

O SR. JORGE KALliME (Pronuncia o seguin<e discurso.)~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A comunidade tarauacaense viu-se para sempre privada da figura does­
timado empresário e ex-prefeito Raimundo Ramos, desaparecido repentina­
mente no dia 13 deste mês. 

Tarauacá, terra de seu berço, pela qual lutou e onde constituiu família, 
era por ele idolatrada. Sua morte causou consternação geraJ_ pelo alto grau de 
amizade de que desfrutava ali, graças à sua conduta de pessoa humilde, soma­
da à sua bondade. 

Registro o infausto acontecimento como uma maneira de homenagear a 
memória desse companheiro que soube viver uma vida intensamente dedica­
da ao seu próximo. ao município- de Tarauacá e ·ao Estado do Acre, bem 
como à sua família, representada pela sua digna esposa, professora Aracy Ra­
mos e seus filho~ Raimundo Ramos Júnior e Ubiraci Ramos. 

Estou certo de que a imagem de Raimundo Ramos se perpetuou junto a 
seus companheiros e ao florescente município de Tarauacá. 

Resta-me prantear a sua morte, levando ao hospitaleiro povo de Taraua­
cá as mínhas condolências, através do seu dinâmico Prefeito Antôriio Prado e 
da Câmara de Vereadores, à qual pertenceu, representada pelo seu Presiden-
te, Antônio América de Figueiredo. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Sen-adores: 

Enquanto o PROÂLCOOL exibe um desempenho que resulta em uma 
oferta capa:t de apresentar-se duas vezes superior à demanda interna, o PRO­
CARVÃO ainda engatinha na perseguição das suas metas, tanto pelas difi­
culdades de processamento has minas, como sobretudo, pela insuficiência da 
demanda. 

Falando à Ga=eta Afercantil, a 20 de novembro do ano passado, dizia o 
Sr. Hélio Sérgio de Oliveira Vilaça, diretor de Operações da SIDERBRÃS, 
que "a siderurgia brasileira não consome mais carvão mineral nacional por­
que ele não está à disposição". 

Explicando o fato, o Sr. Fláv-io Brinckmann, diretor presidente da Com­
panhia Rio-Grandense de Mineração, advertiu que não se investe na pro­
dução de carv5o sem contratos de compra_ previamente assegurados. 

Como se vê, estamos diante de um impasse, de um dilema: não se produz 
carvão porque não há encomenda prévia; não se compra o produto, pela esM 
cassez da oferta. 

Presente aos debates, que se travaram no Painel sobre o Carvão Bnisilei­
ro, promovido pela Divisão de Alternativas Energéticas do Instituto de Enge­
nharia, em São Paulo, o Sr. Manuel Ignácio Chaves de Mendonça, irmão e 
Secretário particular do Sr. AUreliano Chaves, limitou-se a informar que a 
CNE liberara recursos para o Procarvão, oriundos do Fundo de Mobilização 
Energética, pendendo os financíamentos de tratativas entre o Banco do Brasil 
e o BNDE, para concluir que 1981 fora "o ano um do Procarvão". 

Aproveitou-se a presença do informante, para dizer~se que, praticamen­
te, nU o existe um órgão central que dite a política carbonífera brasileira, e que 
""precisamos de maior firmeza no uso de novas tecnologias". 

Já o Sr. JoUo Carlos Fragoso Linhares, diretor-presidente da Companhia 
Nacional de Mineração Candiota, também representante do parque cimentei­
ro, udvcrtiu que a oferta d~ carvão se reduz já no gargalo dos transportes. 

Mais de oitcnt<.~ por cento das reservas carboníferas são sítuadas no Rio 
Grnade do Sul, mais de metade em Candiota, que deve ser encarada como 
área prioritária de lavras, a exigir instalações portuárias e ligações ferro­
viárias que se destinem ao transporte paru outros Estados. 

Basta assinalar que o custo do transporte é igual quando feito, por terra, 
até São Roque e por mar até São Luís do Maranhão, o que estaria a indicar a 
intensificação do uso da via marítima, capaz de reduzir o preço do carvão no 
destino. 

Respondendo à _alegação do diretor de Operações da SIDERBRÁS, o 
Sr. Augusto Baptist<.! Pereira, do Sindicato Nacional da Indústria de Extração 
de Carvão e diretor da Carbonífera Treviso S. A., explicou que o "carvão não 
tem para amanQ_ã de manhã, não é um pr_oduto de prateleira, pois uma mina 
se faz lentamente c depende de uma política nacional carbonífera". 

Enquanto isso aquele diretor. Hélio Vi laça, argumentava, nas suas expo-
sições, como três premissas da SIDERBRÂS: -

I• continuar consumindo todo o carvão metalúrgico produzido no País; 
2' solicitar o incremento de pesquisas geológicas em todo o Brasil, em 

busca de jazidas de carvões coqueificáveis;-
3• criticar o custo do carvão metalúrgico nacional, que tem, nos últimos 

anos, ••crescido acentuadamente, onerando a siderurgia brasileira". 
Para tanto, apegava-se a uma comparação de custos entre o nosso e o 

carvão estrangeiro, esquecendo-se de que o brasileiro é pago em cruzeiro e o 
importado em dólares, para salientar que o custo do carbono efetivo do car­
vão nricional é 24% superior ao do estrangeiro, pesando, ainda, em quarenta 
por cento no custo líquido do aço da SIDERBRÁS. 

Na verdade, durante os primerios dez meses do ano passado, o carvão 
pré-lavado subiu em 160%, o transporte ferroviário foi majorado em 120%, as 
despesas com o beneficiamento do carvão pré-lavado subiram em cinqüenta 
por cento, enquanto as portuárias se acresciã:m de-quarenta e sete por cento_. 

Para varrer a testada da SIDERBRÁS, sustentou o Sr. Hélio Vilaça que 
uma anúlise comparativa da importação do carvão com a exportação de pro­
dutos side_rúrgicos- excluídos os equipamentos e o serviço da dívida externa 
daquela siderúrgica- apresentou um saldo negativo de cinqüenta milhões de 
cruzeiros em 1979, mas, em 1980, havia um '"'superavit" de dez milhões, que 
se elevou a dezoito milhões de dólares no ano passado. 

To.dos os aspectos negativos do problema não desmerecem, no entanto, 
a to!se segundo a qual o carvão se constitui numa boa opção para a superação 
da crise do petróleo, quando nossas reservas conhecídas atingem vinte e dois 
bilhões de toneladas, das quais mais de dezesseis bilhões no Rio Grande do 
Sul. 

Segundo dados da PETROBRÁS, as reservs energéticas brasieiras não 
renováveis não somam o equivalente a seis bilhões e novecentas mil toneladas 
de petróleo, das quais o carvão representa mais de seis bilhões e trezentos mi­
lhões. 
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A propósito, afirma o Sr. Flávio Brickman, presidente da CRM: 

uA reserva brasileira de carvão só é- ultrapassada pelos três 
maiores produtores e consumidores do mundo, os Estados Unidos, 
a União Soviética c a China". 

Diarlte desses números c pelo fato de ser o Río Grande do Sul o detentor 
das maiores reservas,- o governo gaúcho e a inciatívã pri..;:r-acta local investem 
no pro_grama de expansão e diversificação daq~elas minas e dos segmentos 
consumidores. 

Explorando três minas, ·a Companhia RiQ:..grãftdense de Mineração já 
produz cerca de um milhão de toneladas por ano, devendo atingir, graça_s_ à 
mecanização, até o fim deste ano, 600 mil toneladas na '"Leão I"; 720 mil tow 
neladas_na mina do I ruí e 800 mil toneladas n_a de Candíota, com um desem­
penho, no final de 1982, de mais de dois milhões e cem mil toneladas anuais, 
que se elevará a mais de três milhões em 1983. 

Costuma-se dizer que o nosso carvão não é de boa_qualidade, mas o Se­
cretário de Energia do Rio Grande do Sul sustenta tratar-se de um equívoco, 
advertindo: 

"Ele é apenas diferente. Mas se for usado com tecnologia de­
senvolvida e de nosso inteiro cOnhecimento, com equipamento ade­
quado, tem rendimento igual a qualquer carvão do mundo." 

Apoiado pelos mineradores, o Sr. Romeu Ramos defende, entre outras 
iniciativas elementares num plano de aproveita-mento do carvão nacional, as_ 
seguintes: 

a) compromissos firmes de compra de carvão, com fornecirríento de lon­
ga duração e assumidos com a antecedência indispensáVel, para permitir a 
implantaçi:io das minas; 

b) linh<.~s de crédito adequadas il indústria de mineração, já parcialmente 
existente com o programa de mobilização energétiCa;-

c) política de preços que assegure o lucro e a_capitalização das empresas 
carbonifer<.~s; 

d) desburocratiwção dos pedidos de financiamento ·e-das tiêen_ças para 
importação de equipamentos, peças e componentes; 

e) pi<lnejamento energético a longo prazo, com crescente participação 
do setor carbonífero; 

f} criação de um organismo central, ágil e desburo_cratízado, para coor­
denar a execução da_ política carbonífera; 

g) maior fiririCza nas decisões de acompanhamento, uso e absorção de 
novas tecnologias de produção e consumo do carvão mineral. 

O projeto de substituição do óleo mineral pelo carvão, financiado pelo 
Banco de Desenvolvimento do Río Grande do Sul, representou uma redução 
de quase 180 mil toneladas no consumo de óleo, em 1980, enquanto, em 1981, 
tal economia se elevou, naquele Estado, a mais de três trilhões de toneladas. 

No ano passado, mais de sessenta caldeiras e duzentas fornalhas haviam 
sido substituídas em empresas gaúchas, intensificando-se, no Est_ado, os pro­
gramas de utifízação do carvão mineral <.~través de outras técnicas, que in­
cluem a produção de gás de carvão: a liquefação indireta, via gaSeificaçãõ; ã 
liquefação direta, por hidrogenação e destilação pirólise, técnicas-em que se 
obtêm gasolina, óleo diesel alcatrões e- gás combustível. 

Salientou o Sr. Romeu Ramos que "a grande difiCUldade para a implan­
tação destas técnicas reside nos elevados ínvestírrle-n"fos eXigíveis em tais pro­
jetos''. acrescentando: 

"Como estamos numa fase de retração de recursos, a priorida­
de dos nossos programas se dirige para a combustão direta do car­
vão. Mas não há dúvida de que essas técnicas poderão s_er adotadas 
no futuro, porque é inevitável o uso de carvão e suas inUineras. alter­
nativas. Como o carvão energético é um prOduto lançado no merca­
do em grande quantidade, a infra-estrutura viária não tem, ainda, 
condições julgadas satisfatóri<.~s para atende~ à_ ~emanda." 

Apesar do entusiasmo-dos g<.~úchos, em quase três anos depois de lança­
do, o Programa Nacional do Carvão teve sua meta reduzida em 35%, ou seja, 
do equivalente a 179 mil barris de petróleo por dia, para I 10 mil barris equi­
valentes. 

Em declarações prestadas à imprensa, em- fins do ano passado (Gazeta 
Mercantil. 24 de janeiro d.e 1981 ), o Ministro César Cals, diante do atraso ve­
rificado no Procarvão, salientou não-acreditar na revisada est_Lm_ut_iv;:t de 110 
mil barris para 1985, sem arriscar-se a qualquer outro prognóstico. 

Significo_u que isso não é d_es_animador, pois o País, nesse perfodo, substi­
tuirá as importações de 50-0 mil barris/dia de petróleo, com o desempenho 
dos poços nacionais. 

O principal cntmve ao Procarvão teria sido a demora de um ano na apre­
sentação e análise dos projetos de mi_neraçào e gaseificação, além da mudança 

de critérios na concessão de recursos federais para as usinas de gás, quando se 
decidiu que a União, em lugar de alocar recursos a fundo perdido, cobraria 
juros e correção monetária, limitada esta a 4_0% das ORTNs para os projetos 
de mineração e a 50% para os de gaseificação. 

Entretanto, no ano passado foram liberados oito bilhões de cruzeiros 
para projetos de mineração, além de três bilhões para usinas de gaseificação. 

O Sr. Ney Webster, Diretor-Presidente da COmpanhia Auxiliar das Em­
presas Elétricas Brasileiras (CAEEB) declarou, em 12 de novembro do ano 
rassado (Ga=eta Mercantil, piig. Tó), que, "em 1985, a substituição de ól<:o 
combustível pelo carvão mineral, no parque cimenteiio nacional, atingirã so­
mente 75 a 80 por cento e rião os- cem por cento esperados". 

Já o Sr. Marcelo Ferraz do Am<.~ral, da SINDIMAQ, afirma: 

~·os dados oficiais mostra '11 que uma dispOsição governamen­
tal de investir 1_.2 bilhões de dólares no Procarvão, até 1985, levará 
apenns a um terço da produçãO programada pelo Procarvão." 

Naquele ensejo, o Sr. Gurgel Valente, Diretor qa CAEEB, previa, para 
este ano. a produção de seis milhões de toneladas, ou seja, três milhões e seis­
centos mil de carvão-vapor para as cimenteiras e dois milhões e quatrocentos 
mil tonclad<.~s para as empresas termoelétricas,_ 

Esperamos que se confirme esse prognóstico, que resultará na redução 
de- apreci~Vel quantidade de -óleo im-portado. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Em 
documento de protesto <.~ssinado por mais de 400 citricultores e representan­
tes de sindicatos das regiões de Bebedouro, Monte Verde Paulista, Cajobi, 
Marcondésia, Monte Azul Paullsta, Pirassununga, Leme, Monte Alto Piran­
gi, Santa Rita do Passa QUartO, Porto Ferreira e Jaboiicabal, os produtores 
paulistas mostram-se inconformados com os preços pagos pela laranja nacio­
nal. 

"É necessária a uni-ãó de todos os prodUtores numa campanha aberta, 
alertarido o governo e órgãOs competei1tes-para o truste que as indústrias es­
tão montando em prejuízo dos produtores e empregados do setor", diz o do­
cumento. E coffipleta: "OS citricUltores encontram-se deveras preocupados e 
insatisfeitos com as negociações do preço mínímo do ano passado, safra 
81/82. E mais ainda com as do preço mínimo da safra 82/83, as Cfuais estão 
tomando um rumo completamente adverso à situação geral do comércio de 
suco concentrado no Brasil e no mundo, principalmente após o ocorrido nos 
Estados Unidos, onde as geadas e nevascas consecutivas de 1981 e 1982 trou- 1 

xeram grandes prejuízos para o setor, os quais deixaram sem dúvida alguma 
um vazio não só naquele país como no mercado mundial de suco concentra-
d .. o . 

Os citricultores argumentam que nesta hora que deveria ser benéfica aos 
produtores brasileiros, os líderes du setor e industriais vêm pregando o pessi­
mismo, e doutrinando, não só produtores como o governo, com uma campa­
nha negativa de preços e condições de pagamento, tentando tirar o ganho que 
dará aos produtores a base para sustentar sua cultura nos próximos anos e 
enfrent<.~r a concorrência dos outros países produtores. Lembram, ainda, que 
a larinja Umerlcana estava cotadã de Cr$ 900,00 a Cr$ 1.440 em dezembro de 
1981, antes portanto da nova geada, ao passo que o preço mínimo jâ divulga­
do L:hega a apenas CrS 600,00 por caixa no Brasil. E. para os signatários do 
manifesto, com tudo isso "alguns vão ganhar muito dinheiro, menos o produ­
tor". 

Assim, <~o registrar no Congresso Nacional a manifestação dos produto­
-res de laranja do Estado de São Paulo, apelo ao Senhor Ministro da Agricul­
tura e demais autorid;,~des federais no seritido .de procederem à revisão dos 
preços mínimos estabelecidos para a safra 82/83. 

f:: preciso defender a agricultura, como base insubstituível da economia 
brasileira. 

De forma clara e cadu vez mais veemente, todos os grandes setores da co­
munídade na_cional vêm se m;;tojfestando n.o sentido de passar da "passivida­
de: tutel<.~da" à "'participação responsãver'. 

Oentre esses setores_ tem p<.~pel destacado a juventude. No último dia 4, 
jove~s p~-Ulistas,-a ~xefuf,Jo do Ctue vem ocorrendo em todo o país, reuniram­
se através de representantes credenciados para constituir o setor jovem do 
PMDB do Estado de SUo Paulo. O encontro foi de grande significação, pois 
~lli_'{am presentes cerca de L500 jovens e 378 delegados de todas as regiões 
do Est<.~do, democr~ticamente ~scolhidos em seusrespectivos diretórios muni­
cipais e distritais. 
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Na oportunidade, foi eleita uma executiva prOvisórTã que deVerá elabo­
rar o estatuto do setor c organizar encontros regionriís-par_a_ escolhi:i."de ·repre~ 
sentantes na comissão. 

Com este importante exemplo, mobiliza-se a juventude para colaborar 
com o PMDB na grande tarefa de organização popular e construção da de­
mocracia no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. ( Aluito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nada mais havendo a tratar. 
vou encerrar a pre..<;ente sessão, dis_ignando para a sessão extraordinária das 
18 horas e 30 minutos, anteriormeri:te ConvOcada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 
1981 (n'i' 89/81, na Câmara dos_Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação Econômica e Industrial entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil c o Governo da República Portuguesa, concluído em Lis­
boa, a 3 de fevereiro de 1981, tendo 

Pareceres faroráreis, sob n9s 86-A e 87, de 1982, das Comissões: 
.=;de Re!aç6es Exteriores: c 
......... de Economia. 

Discussão, em turno único, do Projetod~_Decreto Legislativ<;J n~ 22, de 
1981 (n' 93(81. na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
para a ConcessãO de Privilégios e Imunidades à Secretaria do Comitê de Ação 
para o Estabelecimento da Rede de Informação Tecnológica Latino­
Americana- RITLA, assinad.o entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Sistema Latino-Americana-SELA, em Caracas, a 3 de fevereiro de 
1981. tendo 

-fiJf_eJ::f!X·tfa_wy_t}}'f i.~'=- ~Q~b _n ~- -ªª --~--ª-_9 ~ --~~ 1_~?-'-- ~~ __ Ç_o_n:issões: 
-de Rf!!ações ExteriO-fe.~; e---------------- -- --- --- -
-de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDE:"'TE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

( Lemnta-se a .'lessão à$ 18 horas e !5 nzinutos.) 

ATA DA 40ª SESSÃO, EM 15 DE ABRIL DE1982 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 46ª Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA --

PRESIDI':NCIA DO SR. PASSOS PÔRTO. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·_SEPRESENTESOS_SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles - Evandro 
Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes -Jar­
bas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Ferna.ndo freire- José Sarney 
- Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Jos.é. Lins -
Mauro Benevides- Dinarte Mariz- Cunha Lima- Humberto ~ucena­
Aderbal Jurema_- Nilo Coelho_- João Lúcio- Luiz C~v;dcante --Teotô­
nio Vilela- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhàes __ ~L_o­
manto Júnior- Luiz Viana- Dírceu Cardo~o- João Ca.Imon- A_tpat:al 
Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Sat_u_rnino ~Itamar Fr::tnco ":":"""=A.m;t_:­
ral Furlan - Franco Montoro --Lázaro Barboza- Mendçs, C~-ll~le:_---:.-_A_f­
fonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira __::_Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente.­

É lido o· seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. !'~-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 41, DE 1982 
(N' 1.652/79, na Casa de origem) 

Altera dispositivos das Leis nvs 3.857, de 22 de novembro de 
1960, e 6.533, de 24 de maio de 1978, e dá outras providências. 

O Congresso Nacio_nal decreta: , _ .. 
Art. I' Os arts. 56 e 57 da Lei no 3.857, de 22 de novembro'de !960, pas· 

sam a vigorar com a seguinte redação: · 

"Art. 56 As infrações ao disposto nesta lei serão punidas com 
multa de 2 (duas) a 20 (vinte) vezes o maior v_alor-de-refeT_êpda pre­
visto -no parágrafo único do art. 2~'- da Lei n~' 5:205, de 29 cje abril de 
1976, calculada à razão de um valor de referência por empregadO 
em situação irregular. 

Parágrafo único. Em caso de reincidencia, embaraçg ou re­
sistência à fiscalização, emprego de artifíciO ou simUlação ço_ITI o ob-_ 
jetiVO de- fraüdái'-a lei, a mUlta será aplicada em seu valor rnáxirrio. 

-~_r_t. _5_7_, "q _erppr~g~do~ punido na fo~ma do ar_tigo anterior, 
enqllaittO não -regularizar a situaçãO_ que deu causa à autuação e não 
rêcolher u multa aplicada, após esgotados os recurso cabíveis, não 
poderá: 

_I- receber _qualquer benefício, incentivo, Ou subvenção con­
cedidos por órg~os públicos; 

I I - obter liberação para exibição de programa, espetáculo ou 
PrOdu-Ção~--opC-10 -óijãO Õu-illtorià_Qdi- COITipeteilte.'' 

Art. 2o O iniciso lii do art. 7' da Lei n' 6.533, de 24 de maio de 1978, 
passa a ter a ~~guinte redação": 

"Aft: 79 
I---~_._:;~.;-,,"",-,:",--;__.;,,~-~_,; ;·o;:~:,, õ 'O~~ o,~• ""-""', ~ ~ •c~, 0 •, 0 , •_• 

11- '.-•. '""'·' ····- .-.••••••• ~ .•.. -•• ' ..........••..... 
Íll- atestado de capacitãÇãõ ProffSs'ional fornecido pelo Sin­

dicato representativo das categorias profissionáis e; em carâter sUb­
sidiário, pela respectiva Federação ou Confederação, sucessivamen­
te." 

_ Aff. "39 O exercício da prOfissão de músico, de que trata a Lei n9 3.857, 
·de 22 de novembl-o -~c; _L9~Qt (!xige_~i'-tri:i:!_ÇJ__fl~t_t:~~alho padronizado, nos ter­
mos das instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho. 

S }v A contratação de trabalho dos músicos obedecerá, no que couber, 
às disposições sobre contratos e notas contratuais constantes da Lei n~' 6.$33, 
de 24 de maio de 1978. 

§ 2'~. O i;õ]H(ato ~a nota_contratual_pod~_rãq_ reunir, no mesmo instru­
mento, os integra-ntes d_e conjunto, orquestra ou elenco, mediante adaptação 
dos· respectivos modelos. 

Art. 411 Esta Lei entra em vigor n·a -data de sua publicação. 
Art. 5 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇ.II.O CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇ.II.O 
DAS COMISSOES PitRMANENTES 

~ ~.0 3.857, _ _D~ _2~ DE DEZEMBRO DE 1960 
Cria a Ordem dos Músicos do Brasil e dispõe sobre a 

regulamentação do exercído da profissão de músiCo,- e dá 
o~tras providências. 

········~···~-·······-~-·--·······----~~-·-······················· 

CAPiTULO VI 
Das Penaüdades 

Art. 56. o. infrator de quaJ.quer- âjspos!tivo desta lei será pu­
nido com a multa de Cr$ I. 000,00 (um mil cruzeiros) a Cr$ ..... 
10.000,00 (dez mil cruzeiros), de acordo com a gravidade da in­
fração e a juizo da autoridade competente, aplicadas em dobro na 
reincidência. · 
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Art. 57. A oposição do ell!pregado sob qualquer pr,eteJCto, à 
fiscalização dos pre-ceitos desta lei_ con.s:titul_infração grave, Passí­
vel de multa de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiro.>], aplicada em 
dobro, na r.eincidência. 

Parágrafo único. No caso de- habitual infração d.,OS preceitos 
desta- Iei será agravada a penalidade, podendo, inclusive, ser -deter­
minada a ip.terdição- dó estabelecimento ou suspensão da ativida­
de_ exercida em qualquer local pelo empregador. 
•• ~---• •••.•• ·-· ·-· .-••• ,. •• --~ -·. - .... ·-·--· ~---· - ••• ~-- ~----- ... *~~ .. ._ ._ ... ____ ~ 

..... ~ ....... ·-·. ·-· ....... ·- ~-·· ........ ~ ·- ... -. --. __ .,. ., ............ -.~ ... --- ~--

LELN.0 6.533, DE 24 DE MAIO DE 1978 

DispÕe sobre a regulamentação das profissões de Ar­
tista e de Técnico em Espetáculos de Diversij.es, e d_á _outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congr_esso Na.~io:nal decreta .e: eP. ~:;t.ncjQ:pº ~, 

seguinte Lei: 
Art. 1.0 o exercício_ das profissões de Artista e de Técnico 

em Espetáculos de_ Diversões é regulado pela presente Lei. 
Art. 2.0 Para os efeitos __ desta Lei, é considerªdo: 
I- Artista, o profissional que cria, interpreta ou e_xecuta obra 

Jie caráter cultural de quaiquer natureza, para efeito de exil:)iç_ão 
ou divulgação pública, através de meios de comunicaçãQ de _massa 
ou em locais onde se realizam espetáculos de diversão pública; 

II - Técnico em Espetáculos_ de Diversões, o profissional que, 
mesmo em caráter auxiliar, participa, individualmente ou em 
grupo, de atividade_ profissional ligada diretamente à elaboração, 
registro, apresentação ou conservação de programas,-·espetãculos e 
produções. 

Parágrafo _único. ___ As denominações e des.crições ~das funções 
em que se desdobram as atividades_ de Artista e de r;récni_co em 

.Espetáculos de Diversões constarão do regulamento desta LeL 
Art. 3.0 Aplicam-s_e as disposições desta Lei às pessoas físicas 

ou jurídicas que tiverem a seu ser:v-iço os profissionais definidos 
.no artigo anterior, para realização de espetáculos, programas, pro­
duções ou mensagens publicitárias. 

Parág~::ifo único. Aplicam-se, igUalmente, as disposl_ções_ des­
ta Lei às pessoas físicas ou jurídicas que_ agenciem colocação _de. 
mão-de-obra de profissionais definidos no artigo anterior. 

Art. 4.0 As pessoas físicas ou jurídicas de que_ tr~ta o a:rtigo 
anterior deverão ser previamente inscritas no Ministério dO Tra­
balho. 

Art. s.o Não se incluem no disposto nesta Ler os- -T~i:_os 
em Espetáculos_ de Diversões que prestam serviços _a empresa de 
radiodifusão. 

Art. 6.0 o exercício das profissões de Artista e de Técnico 
em Espetáculos de Diversões requer prévio regiStro na. _P.elegaCia 
Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho, o qual terá 
validade em tcdo o território nacional. 

Art. 7.0 Para registro do Artista ou do Técnico em Espetá-
culos de Diversões, é necessário a apresentaÇão de: - · 

I - diploma de curw superior de Diretor de Teatro, Coreó­
grafo, PrOfessor de Arte Drã:iiiática, oti outros cursos semelhantes, 
reconhecidos na forma da lei; ou 

II - diploma~ ou certificado oorre:;ponc!ente às habilitações 
profissionais de 2.0 Grau de Ator, Contra-regra, Cenotécnico, _SO-:­
noplasta, ou outras sem-elhantes, reconhecidas na forma da lei; ou 

III - atestado de ~capacitação profissional fOrnecido pelo Sin­
-dicato representativo das categorias profissionais e, subsidiaria­
mente, pela Federação _ _res:gectiva. 

§ 1.0-- A __ entidade sindical deverá conce,Q._er _OlL_negar o ates­
tado mencionado no item III, no prazo de 3 (f+ês} _çUas út~is,_ 
podendo ser concedido o registro, ainda que provisó:cto, se faltar 
manifestação da entidade sindical, nesse prazo. 

§ 2.0 Da decisão da entidade sindlcal que_ negar a c.ancessão 
do atestado mencionado no Jtem III deste artigo; caberá recurso 
para o Ministério do Trabalho, até 30 (trinta) dias, a contar da 
ciência. · 

Art. 8.0 o registro de que trata o artigo anterior poderá se:t: 
concedido a titulo provisório, pelo prazo máximo de--1 cum) g_po, 
.com dispensa do atestado a que se refere a· item m do ,mesm.a 
artigo, med'iante indicação conjunta dDs Sindicatos d\3 emprega­
dores e de empregados. 

Art. 9.0 O exercício das profissões de que trata esta lei exig-e 
contrato -de trabalho padrQn!~_~do, ngs ter_mos de _instruções a 
serem expedidas pelo Ministério do Tr.a_balho. 

§ L~ Q_ .contrato de ti::;J.baJ.h,_a _§:~r~ :v:j.s?-dQ pelo Sindicato- re­
presentativo da categoria profissional e, subsidiariru;nenteA pela 
F'ederação respectiva. como condição para registro no Ministério 
do Trabalho, até a véspera d'a sua vigência. 

§- 2-.0- -A entidade sindical deverá_ visar ou náo o contrato, no 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis,_ findOs os quais ele poderá 
ser registrado no. Ministério do Trabalho, se_ faltar a manifestação 
.sindical. 

____ :J _3_:,0 :p_g.~de • ._ci .. s$.9 .. ,çJ-ª-~11. tk~dio~g_e~ft .. ind.-íCª-ki!lf~~~~j~r -o;. vi~tq, ca-
bera recurso' para o _Mi-niSter_ do. 'l'.taba.J..[J,Q ... __ ·--- . . 

Art. 10. O_ contrato de trabalho .conterá, obrigatoriamente: 
I - qualificação das partes contratantes; 
IL ~ p!azo- de- v:igéricia;_ 

IIL ...... _natureza da_ função profissional, com definição das 
obrigações respectivas; 
.. ~IV.:..-:-:-_ ti.t,l,llP ,9Q programa, ~s_p~t;içy19 .ou prod~ção,_ aind'a que 

_provisório, com indicação do personagem nos _casos de co_ntrato 
Pór tempo- determiilado; --

V --locais onde atuará o contratado, inclu.sive os opcionais; 
V.:I -:-_ jornada de _trabalho, com especificação do horário e 

intervalo de repouso; 
VII :- _remuner_a,ção e sua formÇt. g:_~_l)3,.gi!J:.ll~A.tp;_ 

VIII ____:_ disposição sobre_ eventual inclU"São do nome do _con­
tratado no crédito de apresentação, cartazes, impressos e pro­
gramas; 

IX -_ Q."ia de folga_ :;sema~al; 
X - ij uste sobre, viglgens e d~I;;lol?amen.tos; 

XI-- p~;{tíi>-db---ae re-àllzaçãd--=ct:e~-trabalhoS ·cõinpiementares, in­
clusive dublagem, quando pusteriores à execução do trabalho de 
interpretação objeto do contrato; 

XII - número da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
Pãrágrafo único. _ _ NOs. ConiràtQ{dé trá.b"alho. Por -tempo inde­

terminado deverá constar, ainda,_ cláusula relativa_ ao pagamento 
d_e_ ad.lcional, devidO-- em_ ca.so de desloca:rrrenJo para prestação de 
s._eryiço fora da cidade ajustada n~_ cont~ato d~ _ trabalho. 

.<=:-Art. 11. P ... cláusula de· exclusivid·ade _não imp!=dirã o Artista 
ou Técnico em Espetáculos de Di~"er.sõe.s. ria pre.s_tal'" ___ s_erviç_os a 
outro empregador em ath'idade _diversa da ajustada no contrato_ 
de trabalho, des_c:'j_e _qu_e em out:ro. meio de _ç_Qtn'QJl_i_ç_a_ção. e sem: que 
se caracteriz_e prejuízo para o contratante com o q11:a1 foi assinada 
a cláusUla -de eXclu.sivídade. 

- _Art. 12. o emPregador _poderá utilizar trabalho de profissio-
--nal, medianfe nota coritt~-tual, para substituição de Artista ou de 

Téé.hico em Espetáculos de DiversQes,_91,1 para prestação de serviço 
caracteristicamente eventual, por prazo não superior a 7 (sete) 
dias consecutivos., vé.dada a_ UtiliZação desse mesmo profissional, 
nos 60 (sessenta) dias subseqüentes, por essa forma, pelo mesmo 
emp_re_gªd_Qr. ~-------'----

Parágrafo-único.-- O Ministério do Trabalho expedirá instru­
ç_ões -sobre a utilização da_ nota contratual e aprovará seu modelo. 

_Art. 13_. Não _será~ pérmitidá a Cessão .ou promessa de cessão 
_de direitos autorais e __ conexos deconcnte.s da pr-estação de serviços 
profissionais. - - --- - - -

Pa~ágrafo único~ Os direitoS autorais e conexos dos profis.sio­
nais _ser_ão- dev.idos_~ém de_~o_g_ênç~ _g~~~d_a,_ t:~c~,~çãQ ~~o obra. 

Art. 14-. Nas mensagens publicitárias, feitas para cinema, te­
levisão ou- para serem divulgadas por outros veículos, constará 
do contrato de trabalho, obrigatoriamente: 

I - o noine do- produtor, do anuilciante e, se houVer, da 
agência de pu!JI~_cidade para quem a mensagem -é produzida; 

rt ~ o---tempo de-- exploraÇão comercial da menSagem; 
-rrr· _;-'fh;)rodUtO a-: ser PrOrilOVfdo; 

IV - os veículOS através dos quais a mensagem será exibida; 
V - as praças on_9--e a mensagem se~~ v~iculada; 
VI -o tempo de duração da mensagem _e- suas características. 
Art. 15. O Contrâto de trabalho e a nota contratual serão 

emitfdOs com numeraÇão Sucessiva--e,- em ordem cr-onológica. 
Pa.rágrafo único. b,s Qocumentos_ de que trata este artigo 

serão n~mados pelo menos em duas vias pelo contratado, ficando 
tuiüi dera~ em-seu pod~r. -- -- ---- .. - · - - -· · -

Ar:t. 16.- O profissional não pod-erá recusar-se à autodublagem, 
quando couber. 

· _Eàiiiiã.to único. &;_o_~empi-egador oU to!nador de serviços pre­
ferir a dublagem por terçeiros, ~•la só poderá ser feita com autori-
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zação, por escrito, do profissional, salvo se for· reali2;ada _em língua 
estrangeira. 

Art. 17. A utilização de profissional contratado por agência 
de locação de mão-de-obra, obrigará o tomado_r de serviço >\)olidaria­
m.ente pelo cumprimento das obrigações legais e contr;;ttuais, se se 
caracterizar a tentativa, pelo tomador de seryiço, de utilizar a 
agência para fugir às respon.sabilldades e obrigações decorrentes 
desta Lei ou de contrato. 

Art. 18. O C_OmParéC1mento do profissional na hora e np_ I11gar 
da convocação implica a percepção integfal do salário, mesmo 
que o trabalho não se r_ealize por motivo independente de sua 
vontade. 

Art. 19. o profissional contratado por prazo determinado não 
poderá rescindir o contrato de trabalho sem justa causa, sob pena 
de ser obrigado- a indenizar o empregador dos prejuizos que desse 
fato lhe resultarem. -

Parágrafo único. A indenlzação.Qe que t:r;aMt e~te a.rt!go:.;nª'_o 
poderá exceder àquela " que teria direito o empregado em idênticas 
condições. 

Art. 20. Na rescisão sem justa causa, no distrato e·na cessa­
ção do contrato de trabalho, o empregado poderá ser assistido pelo 
Sindicato representativo da categoria e, subsidiariamente, pela 
Federação respectiva, respeitado o disposto no artigo 477 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

Art. 21. A jornada normal de traballul. dos profissionais de 
que trata esta Lei, terá nos setores e attvldades __ .res_pectivQ~,. ªs 
seguintes durações: 

I -Radiodifusão, fotografia e gravação: 6 (seis) horas diárias, 
coin limitação de 30 (trinta) horas semamii.s; 

rr o... Cinema, inclusive publicitário, quando em estúdio: 6 (seis) 
horas diárias; 

m- Teatro: a partir da estréia do espetáculo terá a duração 
das sessõ_es, com 8 (oito) sessões _semanai.s;_ 

IV - Circo e variedades: 6 (seis) J;10ras_ diárias, _CQJI1 limitação . 
de 36 <trinta e selsl horas semanais; 

v - Dublagem: 6 (seis) horas diárias, com· !imitação de.-40 
(quarenta) horas. semanais. 

s 1.0 o trahàlho prestado além das limltaJ;~s q!Mias .ol!. .;as 
sessões semanais previstas neste artigo será considerado e:x.t:r;aordi­
nário, aplicando-se-lhe o disposto nos artigos 5"9 a 61 <la Çonsolida­
ção das Leis do Traballlo. 

§ 2.0 A jornada normal serâ dividlda .em_2_ (<!.ois) Jllf.nos, ne­
nhum dos quais poderá ex:c.eder de... 4 (quatrO:) ]J.orM1 _:resJ;!e~tagO o 
intervalo previsto na Co:p.solldaç§.p- d?s t~~ _çio ':t'!';;t.Q~].l).q. ______ ~- -· 

§ 3. 0 
- Nos espetáculos ·teatrais e circeus~, des_de _que_ su_a_, fl:at!l­

reza ou tradição o exijam, o intervalo poderá, em beneficio do 
rendimento artístico, ser superior a 2 (duas) horas. 

§ 4.0 Será computado como trabalho efetivo o temrp-o- -em que 
o empregado estiver à disposição do empregadqr, a _con_t~ _d~ sua 
apresentação no local de trabalho, inclusive o_ período destinado 
a ensaios, gravações, dublagem, fotografias, caracterização, e todo 
àquele que exija a pre"sença do Artista, assim Coma o destina_do _à __ 
preparação do- ambiente, em termos. d~ çenqgrafia,_ ihpn.i:qação e 
montagem de equipamento. 

§ 5.0 Para o Artista, integrante de elenco teatral, a _jornada 
de trabalho Poderá ser de 8 (oito) hor~, _ dprante _ q __ peiiodo de 
ensaio, respeitado o int-ervalo previsto na_ CQD.Soli{iação. ,.d~.- Le~. 
do Trabalho. 

Art. 22. Na hipótese de exerciclo concomitante .de !un.Ç.ões 
dentro de mna mesma atividade, será assegurado ao profissional 
um adicional mínim-o de 40% (quarenta por- cento), pela fuhçã·a 
acumulad~, tomando-se por base a função rhellior remunerada. 

Parágrafo úniCO. É vedada a acumulação ct·e mais de duas 
funções em decorrência do mesmo contrato .ele Jiral:>alb.P •... __ 

Art. 23. Na hipótese de trabalho executado Jora do local 
constante do contrato de trabalho, correrão à Conta do emprêga­
dor, além do salário, as despesas de transporte e de alimentação 
~ hospedagem, até o respectivo retorno. -

Art. 24. É livre a criação interpretativa do Artista e do Técni­
co em Espetáculos de DJVersões, respeitado o texto da obra. 

Art. 25. Para contratação de estrangeiro domiciliado no ex­
terlor, exigir-se-á. prévio recolliimento de importância equivalente 
a 10% (dez por cento) do valor total do ajuste .à Caixa EC\>!l.Ômica 
Federal em nome da entidade sindical da categoria profissional~ 

Art. 26. o fOJ:IJ.ecimento de guarda-roupa e demais recursos 
Indispensáveis aó cU!Ilprimeiito · das tare(as contratul!is será de 
responsabilidade do empregador. 

Art.~ 27 _ Nenhum Artista_ ou_ ':['écnico em ~petáçulo de Diver­
sõêlf será obrigado a interpretar óu participar .de trabalho passível 
d_e pôr em ri.sco sua intJ~gridade física ou mo~l. 

Art. 28. A contrataçãu de figurante não qualificado profissio­
nalmente, para atuação espor:>dica, determinada pela necessidade 
de características artisticas da qbra, poderá ser feita pela forma 
da indicação prevista no artigo 8.0 . 

Art. 29. Os filhos dos profissionais de que trata esta Lei, cuja 
atividade seja itinerante, terão assegurada a tran.s:rerência da ma­
trícl!!a. e congceqüente vaga nas escolas púl>licas locals de L0 e 2.0 

Graus, e autorizada nas escolas particulares desses níveis, mediante 
apresentação de certificado da· escola de origem. 

Art. 30. Os textos destinados à memorização, juntamente com 
o .roteiro Q.e gravaç-ão ou plano de trabalho, deverão ser entregues 
ao profissional com antecedência minima de 72 (setenta e duas) 
horas, em relação ao início dos trabalhos. 

Art. 31. .Os profissionais- de que trata esta Lei têm penhor 
legal sobre o equipamento e todo o material de pr<:>priedade do 
empregador, utilizado na realização de programa, espetáculo ou 
produção, pelo valor das obrigaçõ_es não- c:çr.mpridas pelo empre-
g:rdor. --

Art. 32. ll: assegUrado ·o (:liroito ao -atestado de _que trata 0 
item In do artigo 7!5 ao Artista ou Técni()O em Es}letáculos de 
Diversões que, ·até a dat~. da pUblicação desta Lei, tenha exercido, 
comprovadamente, a respçctiva profissã~o. 

Art. 33. As infràções ao dispo_sto ne::;;ta Léi serão punidas com­
multa de 2 (duas) a 20 (viilteJ vezes o maior valor de referência 
previsto no_ art_ig'q_ 2.?1 _ _pªrágrafo único, da Lei n.0 e. 205, de 29 de 
abril de 1975, citlculacta à· razão de um valor de. referência por 
empregado em .situação irregular. 

Parágfafo úhlCO: Eih caso d$- teincid_êneia, ~~baraço ou re­
sistênCia -a-fiscalização, emprego de artifício ou simulação_ com 9 
objetivo de- fraudar a Lei, ~ multa s~rá aplicada em seu ~lar 
máximo..:-- - - --

Art. M. O empregador pullido na forma do artigo anterior, 
enquanto não regularizar -a ·situação que· deu causa à autuação, e 
não recolher a multa aplicada, após esgotados os recursos cabiveLs, 
não poderá·:-

- ~I- r~cebér q1.;miciuer bE!~eriCio, mCentivO ou subvenÇ-iO _ Coiu~e­
didos por órgã0s públicos; 

' li - obter liberação para exibição de programa, espetáculo, 
_ óu_ -prõdUçab, Pelo ôtgáo ou -antoridade _competente. 
- . ..:-.-.~.~Art. is. -Aplic-aiD-se·--aos Artistas e Técnicos em EspetácUlOS 

de Diversões .as .. normas da -legislação dQ_trabalho, exceto naquUo 
que for r~_gulado de forma dif~rente nesta Lei. 

Art. 36. O Poder Executivo. :regulamentará esta. Lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias a contar da. d_ata de _sua publicação. 

Art. 37. Esta Lei entrará em vigor no dia 19 de agosto de 
1978. revogadas- as d.Lsp_os_fçõe_~ em co11.tr?,ti_o, especialmente o art. 
35, o ~ 2.0 do art. 480, o Parágrafo único do art. 507 e o art. 509 
da Con:::olidaçã.o da.s_Leiª __ dq _TraQalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.0 5". 452,.de 1943, a Lei n. 0 lil1, .de 1947, e a Lei n. 0 301, de 1948. 

. ( Âs Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

_ ·--· .PAIY\C:f~E.~ _ 
PARECERES NoS 123 E 124, DE 1982 

PARECER No 123, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 351, de 1981 
(n~ 542/81, na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 1.586.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta e 
seis-milhõe-s--e ·setece_ntos--m1I cruzeiros). 

Relator: Senador José Caixeta. 

Çorn a Mensagem n9 351/81, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal pleito do Governo do Estado de Goiãs, que 
objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvoh~_imento Social, as ~eguintes ope­
rações de.crédito: 

"A..:... Valores: Cri 1.459.800.000,00 e Cr$ 126.900.000,00, lo' 
taiizando Cr$ 1.586. 70o.ooó;oo; ·· · ·· 
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B- Prazos: 
1 - de carência:- 3 e 2 anos; 
2 - de amortização: 12 e 10 anos; 
C '- Encargos: 
l -juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente;_ 
2 - correção monetãria: 40% do índice de variação das 

ORTNS, calculada no último dia de cada trimestre civ1f e capitaliza­
da durante todo o período de vigência de contrato; 

D - Garantia: vinculação de cotas do Fundo de ParticfJ)içãO­
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios (FPE); 

E - Destinação dos recursos: ampliação, reforma e equipa­
mento da rede estadual de ensino de i"' e 29 graus e à implantação de 
1 (uma) unidade mista de saúde." 

O" Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo deferimento dope­
dido por entendê-lo técniCo e financeirarriente VíâvC:l, não devendo os seus en­
cargos gerar maiores pressões na execução orçamentária dos próximoS exei'cí-
cios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela presente operação 
de crédito se enquadra nas diretrizes operacionais do F AS e tem grande faixa 
de retorno custo-benefício para a região beneficiada pelo PrOjeto. -

Ante o exposto, acolhemos a Mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 21, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar em Cr$ 
1.586.700.0004 00 -(um bilhão, quinhentos e oitenta e seis milhões e se­
tecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Governo do Estado de Goiás, nos tei'ritos do art. 29 da Re­

solução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a ele­
varem Cr$ 1.586.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta e seis milhões e 
setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar empréstimo no valor global acima, junto à Çaixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilizaÇão de recursos do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social, destinado- à ampliação, reforma e equipamento da rede 
estadual de ensino de 19 e 29 graus e à implantação de 1 (uma) unidade mista 
de saúde, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 6 de janeiro de 1982. - José Richa. Presidente -

José Ciiixeta, Relator - Benedito Canellas - Bernardino Viana ---=. Luiz Ca­
valcante- Lomanto Júnior-- JoSé Lins - Gabriel Hermes, 

PARECER No 124, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n<:' 21, de 1982, da Comissão de Economia, que "autoriza o Go­
verno do Estado de Goiás a elevar em Cr$ 1.586.700.000,00 {um bi~ 
Ih à o, quinhentos e oitenta e seis milhões e setecentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna." 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Projeto de Resolução sob exame, de autoria da ComissãO de Econo­
mia do Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 
351/81, do Senhor Presidente da República, autoriza o Governo do Estado 
de Goiás a elevar em Cr$ 1.586.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta e 
seis milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar empréstimo no valor global acima, jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social, destinado à_ ampliação, reforma e equi­
pamento da rede estadual de ensino de J9 e 29. graus e à implantação de I (u­
ma) unidade mista de saúde naquele estado. 

2. O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado 
no parágrafo úníco do artigo 211 da Resolução n~' 93, de 1976, do Sei?-ado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a não observância dos limiteS fixados 
pelo artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também desta Casa do Con­
gresso Nacional, haja vista que os recursos são provenientes do FAS, portan­
to considerado extra/imite. 

3. Há a ressaltar que a operação está devidamente autorizada pela Lei 
Estadual no 8.977, de 14 de abril de 1981. 

4. Do ponto de vista que nbs C:Orripete examiriar, Váífica.::se q-ue tOdãs 
as formalidades foram atendidas_, não havendo nenhum óbice à tramitaçâO. 
normal da presente proposição, porquanto é jurídica, constitucional e de boa 
técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1982.- Aloysio Choves. Prcsidente.­
Raimundo Parente, Relator- Lenoir Vargas- Aderbal Jurema- Bernardi­
no Viana - Dirceu Cardoso, vencido - José Lins - Moacyr Dal/a. 

PARECERES Nos 125 E 126, DE 1982 

Sob~e o P~j~to de L~i da Câmara, n9 86, de 1981, que uacre-s-­
centa_ parágrafo único ao artigo 893 da Consolidação das Leis do Tra~ 
balho, dispondo sobre a notificação, por via postal, das decisões dos 
Tribunais Regionais do Trabalho". 

PARECER No 125, DE 1982 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Aloysio Chaves . 

I. O Projeto de Lei no 609-A, de 1979, oriundo da Câmara dos Deputa­
dos, da autoria do Senhor Hélio Campos, tem por finalidade precípua insti­
tuir a notificação às partes, das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais 
do Trabalho ou por suas Turmas, por via postal. Com essa finalidade foi pro­
posto o acréscimo de um parágrafo único ao-art. 901 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. ... . . . _ _ . 

2: Apreciando a maiúia, ã ilustrada COmísSio de Constituição e Jus­
tiça- daquela casa legislativa, aprovou parecer do Deputado Marcello Cer­
queira, que cOncluiu pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica le­
gislativa do projeto, mas o emendou para -deteirriinar qtie O" prazo recursal de 
8 (oito) dias, fosse contado da juntada aos autos do aviso de recebimento da 
notificação remetida às partes. 

3. __ Procedimento semc::lhªnte adotou a Comissão :de Trabalho e Legis­
lação Social, ao aprovar o parecer do Deputado Oc_tâvio T ortecilla, pois ma­
nifestando a sua concordância quanto à emenda Marcello Cerqueira, enten­
deu que o acréscimo do parágrafo deve ser feito ao artigo 893 da CLT e não 
ao art. 901, conforme proposto pelo autor. 

4. A proposição, naquilo que se refere à notificação por via postal das 
decisões dos_TRTs ou _sua_s_ Turmas, é louvável, pois visa assegurar aos liti­
gantes o conhecimento das decisões dos Regio-nais de maneira que nos parece 
mais satisfatória. Atualmerite, ante-a--omissão do estatuto consolidado, 
aplica-se, pelo princípuo da subsidiariedade, o art. 506, 111, do Código de 
Processo Civil, que prevê a ciência das partes através da publicação da súmu­
la do acórdão no órgão oficial, mas é do nosso conhecimento que, antes de re­
comendação nesse sentido da Corregedoria Ge-ral da Justiça do Trabalho, al­
guns Regionais vinham usando, esteiados em costume judiciário, as notifi­
cações de suas decisões através de correspondência_ endereçada diretamente 

-aos interessados. Era o qUe ocorria, pelo menos, Ilã 4' e na 8'-Regiões. 
5. Se o propósito principal do projeto é louvãvel, conforme já registra~ 

mos, carecem _de técnica _legislativa os seus complementos. ou seja, as regras 
quanto ao prazo recursal, sua contagem e a previsão do dispositivo a receber 
o acréscimo. Para que se tenha a perfeita noÇãO da observação que fazemos, é 
necessário levar-se em consideração que o projeto visa a alterar, ainda que li­
geiramente, uma lei pré-existente, c)_ue possui estrUtura e organicidade pró­
prias, que devem ser respeitadas. Assim, é de se notar que, após o advento da 
Lei n'? 5.584/70, que alterou várias n_ormas processuais contidas na CLT, to­
dos os prazos para interpor e contra-arrazoar qualquer recurso, passaram a 
ser de 8 (oito) dias (art._6_9), Daí porque as edições posteriores a esse ano, da 
Consolidação, registram como sendo de 8 (oito) dias o prazo para a interpo­
sição dos recursos de embargo_s, ordinârio, de revista e agravos, com a respec­
tiva_ anotação sobre a alteração legislativa havida. ora. existindo disposição 
expressa a respeito, não há razão para insistír sobre a matéria em artigo cuja 
destinação não é estabelecer prazos recursais. Por outro lado, jã dispõe, tam­
bém, a CLT, de dispositivo genérico sobre a fluência do_s_ prazos no processo 
trabalhista. Está previstO no art. 774 que, salvo disposição em contrário, 
como aquela objeto qo proje~o. os prazos "contam-se, conforme o caso, a 
partir da data enl que-fo_i_ feltã pessoalmente, õU re<:ebfda- a notificação, da­
quela em que for -publicado o edital no jornal oficial ou no que publicar o ex­
pediente da Justiça do Trabalho ou, ainda, daquele em que for afixado o edi­
tal, na sede da Junta, Juizo ou Tribunal''. Não hâ razão para reincidir no as­
sunto, em dispositivo que se encontra deSlocado do lugar em que a matéria é-_ 
tratada na lei consolidada. 

6. Outro importante detalhe técnico que deve Ser discutido._ diz respeito 
ao artigo da CLT que deve receber o acréscimo do parágrafo. A proposição 
ihid:il previa o art. 901, que trata das vistas dos autos, que as partes poderão 
ter emcartódo o.u na !!ie~re_taria. Ante~ evidente disparidade da matéria, foi 
aprovado substitutivo _da Comis_sãQ_de Trabalho_ e L-egislação Social da Câ­
mara dos Oeputados, prevendo que o dispositivo acrescível. deveria ser o 893. 
Se assim viesst a Qcorrer, a ·modificação. não poderia_constar do acréscimo de 
um parãgrafo único, pois esse artigo, em sua redação atual, além do caput, já 
possuí dois parágrafos. Além do mais, não trata da forma de interposição de 
recursos, mas apenas da sua enunciação, incidentes aq processo e efeito da in­
terposição de reCUrsos para o Supremo TribUnal Federal. O dispositivo que 
concerr;1_e à fo_rma de inte:rpof recursos e dos seus pressupostos indispensáveis, 
é o 899. Tal artigo, no entanto, já dispõe cJ~ um caput _e de_ 6 (seis) parágrafos, 
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Com o acréscimo propoSto, a-alteração deveriã constar de artigo autônomo, 
ififfOduzido entre os de números 898 e 899. Como i"SsO_:nãó __ é possível e tendo 
em vista respeitar a estrutura e organicidade da lei e_xiStente, -o me_lhor será in­
serir a matéria,-co"mOo~cbpút,~no art. 899, transformando o atual no parágrafo 
19, seguindo-se os demais em numeração ordinal su_b~eqüente, 

7. Em face do exposto, propomos a seguintC eme-nda s-ubstltU:tíVa -ao __ _ 
projeto sob exame: 

EMENDA No 1-CLS 
Substitutivo 

Dá nova redação ao caput do artigo 899 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta:_ 

Art. I' O artigo 899 da Consolidação das Leis do Tral:>alho, aprovada 
pelo Decreto-lei n"' 5.452, _de 19 de maio de,I943_,_ passa a vigoi'af-_c<:nn- a segUfn.: 
te redação, convertendo-se em § 19 a redação do caput - alterando, 
renumerando-se os demais parágrãfOs-. 

"Art. 899. Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais 
e por suas Turmas, serão notificadas ~s partes, ou seus procurado­
res, por via postal.·~ 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigO-r n~t" <:lata da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das_ Comissões, 22 de outubro de.l981.- Raimundo Parente, Presi­

dente- Aloysio Chaves, Relator- José Fragelli- Gabrie(Húmes _:_ Alm{r 
Pinto. - ---

PARECER N' 126, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimund.o Parente , 

O presente ProjetO. originário da outra Casa do LegislatiVo~ Vei)i a· eSta 
Comissão para que apreciemos emenda que lhe aJjôs a ComiSsãO "de Legís­
lação Social do Senado. 

A proposição, em suma, objetiva Instituir- a rio1ificação- às pãr1e5 pcrrvia 
postal, das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por 
suas Turmas. 

No brilhante e judicioso Parecer que ofereceu e foi acolhido pela Comis~ 
são de Legislação Social, o nobre Senador Aloysio Chaves aplaude a finali_da­
de buscada pelo Projeto, mas lhe opõe crítiCas irrespondíveis q·uanto à têcnica 
legislativa. Demonstra o Parecer que, por força da necessidade de se respeitar 
a estrutura e a organicidade da lei existente, os "objetivOs-- do Projeto seriam 
atendidos através da alteração do_ caput do art. 899 da CLT, e não com o 
acréscimo de parágrafo desejado para o art. 901 da mesma CLT. 

É proposta, então, a Emenda que, além de atender às exigêncíaS de técni­
ca legislativa, aprimora a redação--da matéria originária da Câinãra dos De­
putados. 

Isto posto, opinamos faVoravelmente à Emenda da Comissão de. Legis­
lação Social do Senado, por constitucional, jurídica e melhor adequada às 
exigências- de técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 198}.. -Aloysio Chaves, Presidente­
Raimundo Parente, Relator- Bernardino Viana- Lenoir Vafgas- Aderhal 
Jurema -José Lins - Dirceu Cardoso - Mop.cyr Da,l!q. __ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, c:omunicação que serAlidQ pelC? ~~--~9-§_~~e~_â!!_?_· 

E lida a seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Jarbas Passarinho 
Dfgníssirrio Presidente do 
Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Em 15 de abril de 1982 

Na forma do disposto no art. 86 do Regimento Interno, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência os novos integrantes das Comissões Permanen­
tes do Senado Federal, tendo em vista alterações que se fizeram necessárias: 

- Comissão de Agricultura: Em substituição ao senhor Senador José 
Caixeta, passa a ocupar a Comissão, o senhor Senador Benedito Ferreira1 na 
qualidade de Suplente; 

- Coniissão de Constituição e Justiça: Em vaga __ exis~ente, passa a inte­
grar o senhor Senador Aderbal Jurema, na qualidade de TitUlar, e em substi­
tuição ao senhor Senador Aderbal Jurema, na quaJid~_c;!t? 4.e Sl:JElente, _passa a 
iritegrar o senhor Senador José Lins: -- - - -

-Comissão do Distrito Federal: Em substituição ao senhor Senador Jo­
sé Caixeta-. p-aSsa 3 ifltegrar~o senhO~-s-~nã-d~r-B~eCliio Ferreira, na qUalidade 
-de titular, e em substituição ao selilior Senador ~Jps~ 1iqs. passa a integrar o 
senhor Senadox__Cuiz~E~_tnjl.JJcl9. Er~jr_e., n.ª-~quaJIQ~d~ de Suplente; 
~:~~- ~- So~üsào d_e_ E._c_on9ri"lia: Em subs!itui_ção ao s~nh.Or .Senador José Cai­
Xeta, p-~sSa -~ i!\iêgr8.r;:a_qual_i~3.~~ d~~titUiáf, ~ serlh.Of Senador _Benedito Fer­
reira~ -

-- ComisSão· de Finanç-as: Em vaga exis.Ú::Í1te, passa_ a integrar o senhor 
SenadocJoão L~cio, na qualidade de Suplente; 

- Comissão de _MunicípioS_:_ Em substituição ao senhor Senador José 
Caixeta, passa a integrar o senhor Senador Benedito .Ferre_ira, na qualidade 
de Suplente; 

-Comissão de Redação: Em subst.i.Wição ao senh_ar Senador José Sar­
n~e)·; -passa· a hltêgrar~-0- senfiõTSCiüidof Be-rnardíno Viana, na qualidade d_e 
su-plente; 

-Comissão de Segurança Nacional: Em substituição ao senhor Sena­
dor José Caix.eta, passa a integrar o senhor Senador Benedito Ferreira, na 
qualidade de Suplente; 

-Comissão de Serviço Público Civil: Em s_ubstituição ao senhor Sena­
dor José GllíOITi.ãra·; pas-sa a integrar, na qualidade de_Suplente; o senhor Se­
nador LUiz Fernando Fre"íre; 

--Comissão de Relações ExterioreS: Em substituição ao senhor Senador 
~d!=rQa} Jurema, passa- a integrar o senhOr _Senador _Lu,iz Fànando Freire, na 
qualidade de Suplente. - -- - -- - -

AprÕveito a -oportunidade para -fenõVar a Vossa Excelência meus protes­
tos de estima e-·aevada consideração. -~Nilo. Coelho, Líder do_ PDS! 

.. () SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão feitas as substituições so­
licitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. {"'-Secretário. 

t lido o seguinte 

'REQUERIMENTo N' 63, DE !982. 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n"' _25~ de 1982. de autoria da Comis­
são Diretora, que reajusta os valores de vencimentos e proventos dos servido­
res ativos e inativos do Senado F~d~çal,__e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de abril_ ele 1~82 ... ---:--José Lins --Humberto Lucena. 

Ü SR. PRESfDENTE -(Pass.Õs Pôrto) "-~O requerimento que vem de ser 
lido será apreciado após a Ordem do Pía, nOs termos regimentais~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência recebeu do Go­
vernador do Estado do Rio (iralldúlo sul, o Ofício n' S/8, de 1982 (N' 
2.651/81, na origem), solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da 
Constituição, autorização do Seriado Federal a fim de que aquele Estado pos­
sa realizar operação de emprêstlmb externo, no valor de DM 10.900.000~00 
(dez milhões e novecentos mil marcos alemães), para o fim que especifica. 

A matéria será despaChada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

_ O SR~_I'RESJQ.IcNTF: (PassosPôrto) ::-'Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

·· ··item 1: 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legislativo 
"' 21, de 1981 (n' 89(81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

- --texto do_ Acordo sobre Cooperação Econômica e Industrial entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o G0-Venro da Re­
pública Portuguesa, concluído em Lisboa, a 3 de fevereio de 1981, 
tendo 

sões: 
Pareceres Favoráveis, s_ob n'i's 86-_A e 87, de 1982, das Comís-

de Relações Exteriores; e 
de EcOnomia, 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso --Sr. Presidente, requeiro verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vai-se proceder à verificação 
solicitada. (Pausa.) 
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SolicitO ã.os Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSI:. LINS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Niió há representantes dos de­
mais Partidos políticos. 

Os demais Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se a votação.) 

VOTAM "'SIM'' OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camarg9 
Aloysjo Chaves _ 
Bernardino Viana 
Dimfrfe Mariz 
EvelásiO Vieira 
João _Calmon 
Jorge·Kalume 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Raimundo Parente 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votaram :'SIM'.:. IP Senaqorey .. 
Total de votos: 10. Não houve quorum. A votação fica adiada. 

O Sr. Jutah}-' Magalhães --Sr. Presidente, solicito a V. _E~ !o __ que faça che­
gar às minhas mãos a lista dos votantes nesta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• serã atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -,-!tem 2: 

DiscUssão, em turno único) do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 22, de 1981 (n• 93/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo para a ConcessãO de Privilêg!O~-e Imunidades à Se­
cretaria do Comitê de Ação para o Estabelecimento da Rede de In­
formação Tecnológica Latino-Americana - RITLA, assfnado en­
tre o Governo da República Federativa ·do BraSil e o SLslema __ 
Latino-Am-ericano- SELA, em Caracas, a J de fevereiro de 1981, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 88 e 89, de 1982, das 
Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Constituição e Justiça. 

O Sr . .Jutah_y Magalhães- Sr. Presidente, peço a palav~a para uma ques~ 
tão de ordem. 

31 de dezembro de 1968, que estabelece n.ormas gerais de direito tributário, e 
dá O!Jtras providências, iefido 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões:_ 

- de Constituição e Justiça; 
- de E_cono.mia; e 
- de_ Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 47(82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

_VQ.tt;tção, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre_ a concessão de 
aposentadoria especial para o coroerciáríO.; ri.a fóima que _especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de ConsiiiuiÇão e Juifiça, peta constituciorialidade_ e juridicidade; 
- de Legislação Social, favor_ável; 

--- di? Sdúdi?, faVOrável; e 
:..:...-ae Fiiianças, favorável~ Com 'vótõ veilcidO-do_s_Senadores Bernardino 

Viana e José Fr_agelli. 

:l 
- Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 

1980, de autoria do Senador Cunha Lima, qiiC ffiOdifica dispositivo da Con­
s.olidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também iritegre a renlurierãÇão, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e_ JusJiçci;-pela constitucionalidade e juridicidade; 

-- ......... de Legislação Social, favorável~ e 
-:- d~ Finanças, fa_voráveL 

4 

Votação, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria· do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal~do~Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aêrea Brãsileira, tendo 

PARECERES; sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicid"ade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivO que apieSenta; e 
..:.;.._ de Educação e Cultura,- favorãvet ao súbstiiutrvo da Comissão- de 

Constituição e Justiça. 

Votação, em primeiro turilo-; -do Projeto de Lei _do Senado n9 352, de 
_19781 de autoria do Sena4,or Accióly _filho,_que dispõe sobre a ação de ali-
mentos, tendo -

PARECER, sob n• l.J45, de 1981, da Comissão O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, para uma questão de orde~~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Para uma quesfao âe orderri.)~ Sr. 
---de Constituição e1ustiçd, pela ConKtituCió"áã.lidade, juridicidade e, no 

___ méritO";ra\lõtâVel. 
Presidente, eu gostaria de obter uma informação da Mesa: quandq o (.!Utor d() 
requerimento de verificaçãO de votação não vota, o_ qüe·_acPntçce'? -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Ele é obrigado a votar.~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O autor da verificação_ d<' votação_ 
não votou. 

O SR. PRESIDENTE (Passo• Pôrto)- A reclamação~é e~teroporânea, 
p~is deveria ter-sid_o feifa ria hora, da proclamação do resultado._Se não hQI;lVe 
a reclamação, prevalece a votação. (Pausa.) 

Em discussão __ o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão .. _ 
Fica adiada a votação por falta d_e quorum. 

O SR.~PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Requerimento n• 63/82, lido 
no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei do Se-nadon9 25/82, que se­
ria Votado nesta oportunidade, fica prejudicado, em virtude da falta de quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mªis havendo_ a trgtar~ 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinâria de ama­
nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em tilrrio úitico, do Projeto de Lei da Câmara n9 ll4, de 1981 
-Complementar (n9 168/80- Coinplementar, na Cãs_ã de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n"' 406, de 

6 
VotaçãO, em- prirrlci-r-o- turno, do- Projeto de Lei do S_enado n"' 255, de 

i9--slf~ de 3Ut0riã dO- SeilàCfor Netso-n-Cãí~Jletr-o,qUe a·cieSéeôia- disposítívos à 
Lei n• 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aOs tiabalhadores avulsos; tendo 

PARECERES, sob n•s U97 a 1.199, de 1981, das Coinissõés:. 
- de Constitui'CãO e Juslíça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorãvel; e 
- de Finanças, favoráveL 

7 

V ptação, em primeiro turno, do ProjetO de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de_iutor-iã do-Seila,dor Humberto_Ll,lceJ).a, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nis 1.130 a 1.133; de 1981, das Co-
missões:-

. ..:..:.:. ae--cõnstiTiliÇÇíO -e ·JustfÇa;· 
- de LegislaÇãO SoCial; 
- de Serviço- Público Civil;_ e 
- de Finanças. 

8 

Dis~L!s~ão, em, prjmeiro q.1_rnot 4o Prqje;t() d~ _Lei do Senado _n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel H6riites, que dispõe sobi'e o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

. -
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PARECERES, sob n's 573 a 576, de I981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, -pela constitticiorialídade e juridiciçlade; 
-de Legislação Soda/, favorável; 
- de Serriço Público Civil, contráriO; e 
-de Economia, favorável, çorn as Emendas de n'i's l e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame ·da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto} - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÃO DE 14-4-82 E QUE.ENTRÚJJJEÃREVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

É apenas um registro. A política do Governo Fe<;leral de incentivO à ex­
portação acaba de apresentar resultados surpreendentes. i:. o que nos traz a 
Gazeta Mercantil de 9 do corrente. , . _ 

O Programa Beneficios Fiscais à Programas Especiais de Exportação -
BEFI EX, ultrapassou, em março último, a meta de 50 bilhões de dólares de 
exportações, fixada para dezembro de 1981, mas é bom que se explicite a me­
todologia adotada pelo BEFI EX. 

O Governo, através do Conselho de Desenvolvimentg J_ndustrial (CDI), 
concede benefício~ fiscais a firmas exportadoras estabelecidas no território 
brasileiro, com o compromisso destas de expoftar pari e o ir todo--pfodlito 
fabricado. 

Assim, os projetos aprovados até 31 de março dest_e anp,__ter_ão créditq 
prêmio de 15% de IPI. A alta taxa do crédito prêmio atr::iiu núrriêfó apreciável 
de empresãrios no primeiro trimestre próximo findo, elevando o número de 
beneficiários a 23, quando, em 1981, os projetos aprovados chegaram apenas 
a 33.~ 

Para ter-se uma idéia da magnitude desse programa, basta citar que os 
154 projetos aprovados garantem um total de exportações_de 54 hil.hõçs e220_ 
milhões de dólares, com um saldo líquido de divisas de 27 bilhões e 500 mi­
lhões de dólares, e asseguram, ainda, compra de bens de capital no mei-cãdo 
interno de 5 bilhões e 34Q milhões dç dólares e imJ'Ortações de ~bilhõese870 
milhões de.dólares .. Os.JnYestimeutos totais_--somam 19 bilhões e"940 milhõ_es 
de dólares, com a criação de 107 rriil 294 emP~egoS. .. - - . - -- ····-·· -

Os 23 projetos aprovados no primeiro trimestre deste ano prevêem ex­
portações da ordem de 19 bilhões e 730 milhões de dólares, cqm sa)do líquido 
de divisas de 1.0 bilhões e 390 rriilhões de dólares. Est~~ cifras dão idéia da po­
tencialidade germinativa do setor industrial brasileim_~j~f çin ·esl?gi_()_ áv::il)ça­
do de tecnologia. O saldo líquido de divisas preVisl:(fi:los 23 ptoJetos, antes­
mencionado, corresponde a I/6 da dívida bruta externa_. 

Mas, é interessante lembrar que as compras internas de bens de capital 
resultantes dos contratos mencionados, sobem a 1 bilhão e 44_ milhões de 
dólares e as do exterior a 2 bilhõe_s e lJÇ) __ milh.Q~ de_A9!_~~-~~·---~--·= __ ~-· __ 

Esta ê uma notícia que não poderia deixar de ser trazida para os Anais 
do Senado Federal. Ela representa um avanço inestimável do setor secun­
dário brasileiro, não só quanto ao progresso físico, representado pela implan­
tação de novas plantas industríais, como pela utilização de tecnologia que 
conduzem ao aumento da produtividade a refletir-se diretamente na for­
mação dos custos. 

Com eStas considerações, Sr. Presidente e Srs. S_e_nadores~ fiCa a i:níoba fé 
no empresariado brasileiro que entende e confia nos destino& deste gra_n_de e 
admirável País. 

Muito obrigado. (Muito bem/ Palmas.) 

DISCURSO PRONJJNCIADO PELO SR. EVEUSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 14-4-82 E QUE. ENTREGUE À REViSÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o segUíntediscu-rso:)- Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores: __ _ 

O que dizer de u_m Governo no qual um ministro -c-onsidera·, iiilriYâeter­
minado ano, "meta ideal mas improvãve]" a construção de seis mllhõ_es de re­
sidências até o seu término, enquanto o próprio Chefe desse Gove-rno Conti­
nua repetindo a promessa de atingir, ao fim do seu mandato, esse volume de 
habitações negado? 

Em agosto de 1979 o Ministro do Interior, Mário Aridfeàzza, muifO-erh­
bora afirmasse: "tentaremos eliminar "O déficit habitacional", afastou _a jlipó­
tese de alcançar aquele número. (Andreazza: SFH caminha para a mudança 
total, O Estado de S. Paulo. 25-8-1979.) 

Ainda assim,_em setemPro do ano seguinte,() GeneraiJoão Figueiredo~ 
_cpe_sar de dizer que "o Bi-a-s_ÍI nãO terÍl condições_ para dar a quase vínie mi­
lhÕeS de necessiiãd-os o-lar que-tOdos nós áeSf:jaffiOs ler", reáfirmava o apoio 

-do seu Governo a esses necessitados, "para podermos atingir aquela meta de 
seis milhões de unidades habitacionais"_ 

O Sr. Jutah):.' _Magalhã_es-:-.-J:?er:__rJ].i~e_V._ ~x~ _um ~p_ar~e? 

. O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouço V. Ex•, com prazer. 

O Sr:Jut"ahy MagaÍhàes- Nobre Senador, V. Ex'- inicia esse pronUncia­
mento sobre habitação num dia muito apropriado, porque hoje os jornaiS 
anunciam_ que, a partir de amanhã, a Cciixa Econômica irã receber solici­
tações para empréstimos que permitam a aquisição de imóveis usadosL Nem 
sempre é possível construir o n_úmero de residências que o povo necessita, e 

--permitir que aqu-eleS qUe esfãcfei'n ím6veis-álugados possam, a partir de ago­
ra, comprar esses ImóVeiS, o que- tai'nb.!m será uma forma de ajudar. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA- Realmente, a data de hoje é muito opor­
tuna, até porque ê preciso que se diga que a Caixa Eco_nôiúica é uma exceierite 
instituição, com fín3lidades ilotãveis; penã que as suas verdadeiras finalida­
des tenham sido distorcidas, como, por exemplo, a Caixa Econômica tem uti­
lizado volumes extraordinários na compra:: de Letras do_ Tesouro. Isso é uma 
aberração. Mas, esse assunto será tema para um outro discurso. Continuo, 
Sr. Presidente. 

A divergêncía numérica deinonstra, em primeiro lugar, des_coordenação 
deotrQ da equipe governamental, ao tempo em que permite chegar a uma ou­
tra divergência bem maior, entre as nece_ssídad~s de moradias do País e o nú­

-mero d~ un_idaq~s ~esidenciaís constrUídas pOr interm-édio do sistema habita-
cional criado depois de 1964. --- - -

Naquele ano, ao propor ao Congresso Nacional a criação do BNH, o 
_Marechal Castello Branco subscreveu Exposição de Motivos dos Ministros 
do Trabalho e do Planejamento, que dizia o seguinte:._ 

"Déficit quantitativo e qUalitativo de mor:adias, que, numa po­
pulação de 75 milhões_ de habi)antes, cifra-se em cerca de 8.000 000 

----~e habitações. Isso equivale a afirmar que metade da população 
_ b_ra~ilei_fa rião conhece-o cohforro -da &abi.taçào segurido os critérios 
e p~dr-õ~ de pã"tses-CiéserlvolVidOs."- -

Em janeiro de 1972 a Assessoria Econômica da Federação das Indústrias 
_do Estaclo_de $ão PalJ.)p publicou um estudo pelo qual concluiu que "durante 

__ 9 período de aplicação do PNH (Plano Nacional de Habitação) o déficit de 
domicílios urbanos aumentou, mesmO CoriSlderã:ndO as COnstruções fora do 
Plano". 

Em março de 1974 a revista Conjuntura Econômicti, da Fundação Ge­
túlio_Vargas, avaliando a atuação do BNH '"sob o ponto de vista do atendi~ 
mente às necessidades habitacionais do País", afirmava que a citada entidade 
··não chegou ao âmago do problema". 

-Antes, por intermédio de um projeto de impacto, o Plano Nacional de 
Habitação Popular, tinha o governo do General Emilio Médici se comprome­
tido .. a extinguir o déficit ha.bitacional no tocante a famílias çom re:qdimento 
enrre um e frês-Saláriós mínimos, bem como garantir casa Própria àS novas 
famílias que se constituírem nessa faixã de renda". 

O objetivo era então, Sr. Presidente, a construção, num decênio, de mais 
de dois milhões de moradias de casas populares, além de possibilitar também 
a ampliação e a melhora _das habitações jâ existentes. 

A te"iu;lên_cia do_ GáV-e~nO em_ reTáÇão ab problema tem sido sempre a de 
propor metas inatingíveis de construção de moradias, enquanto do outro la­
do, por falta de providências efetivas, cresce o défiCit habitacional, segundo 
constatamos por intermédio de testemunhos do próprio BNH. 

O relatório de 1979 da referida entida_de estimou em cerca de 4 milhões 
de habitações esse déficii~-advertindo que este .. ainda se acha em fase de agra­
varrienton--. -(Ap-reSentação, assínada pelo presidente do órgão, José Lopes de 
Oliveira) 

Idêntico documento, relativo ao ano seguinte (1980) repetiu eXistir .. um 
elf:!vad() 9_éfi:c!t g_e,habitaçõesno 6rasil'', constatação acompanhada da adver-
têndà de que .. essa Situ-aÇãO Vem Se oagraVatld6''.- ---

Além disso, o mesmo documento observou que .. a eliminação do défiCit 
- habitacional mostro_u-se de defícil alcance a prazo previsível, em virtude da 

magnitude do problema e do complexo de variáveis que influem na questão", 
Daí, realisticamente, optou o BNH por .. impedir o agravamento do défi-

-cit'', pois somente no segundo qOinqüênio da década de 80, quer dizer, ao fim 
do presente Governo, "ficarão disponíveis Os iitsrrutnenfós capazes de condu­
zif à sup~eraçãO -do âencrt, rião· Só o-cji.li:llitifátiVo-éõnio o--qualitativo;que, só-
m_~~()s. ~stim~--=-~e hoje em_6 a 7 milhões de 1,.midades;'. ---- -

I 



Abril de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Setào !!) Sexta-feira 16 1065 

A que conclusões podemos chegar, Sr. Presidente, sobre a ma~éria? 
Em primeiro lugar a de que o déficit habitacional se_enc::ontra, dezoito 

anos depois da criação do BNH, praticamente no mesmo nível de quando se 
criou essa entidade. 

Segundo, que o Governo ora propõe metas inatingíveis, ora-reconhece o 
seu fracasso e admite claramente que somente no futuro "'ficarão disponíveis 
os instrumentos capazes de conduzir à superação do déficit". 

Terceiro, a de que, apesar disso tudo e de estarmos vivendo um período 
econômico de recessão, reage o Governo à idéia de financiar a reativação da 
economia através de incentivOs e estímulos à construçãO Civil, setor de impac­
to na criação de emprego e capaz também de favorecer uma melhoria na dis­
tribuição de renda. 

Fica difícil entender a relutância governamental, e mais do que isso, pre­
cisamos fazer urna ginástica mental para perceber onde quer chegar o Gover­
no, quando resolve restringir ainda mais o crédito interno. A menos que se 
objetive engordar ainda mais os resultados obtidos pelo sistema financeiro. 
Se é assim, está explicado, porque de outra forma não há como alcançar os 
desígnios daqueles Que ocupam o centro, ou os centros, de decisão no nosso 
País. 

Sr. Presidente, essa realidade contrasta com o anúncio do Ministro 
Mário Andreazza, feito ao firial de 1981, de que o setor da construção civil te­
ria aplicações, no corrente ano, de 1 trilhão e 200 milhões de cruzeiros, geran­
do nove milhões de empregos diretos e indiretos, quatro milhões a mais do 
que o número atual. 

Na mesma linha de argumentação o ministro Murilo Macedo, do Traba­
lho, a'ssegurou que o sensível aumento no orçamentO aprovado pelo Conse­
lho Monetário Nacional para o BNH (de 200 bilhões em 1981 para 1,2 tri­
lhão, em 1982) virlha ao encontro do que estava propondo, ou seja, resolver o 
problema do desemprego através da construção civil. 

Cabe ao Governo agora passar das palavras aos atos, pois o desemprego 
persiste nos mesmos níveis de 1981 e poucas são as esperanças de que retroce­
da. 

O momento_ é oportuno 'para que a Caixa_ Econômica Federal e o Banco 
Nacional da Habitação coloquem em prãtica Urha política sem descontinui­
dade de apoio à construção_ civiL 

Essas duas empresas, Sr. Presidente, têm uma característica, especial~ 
mente a primeira, de atuar de uma forma que dificulta qualquer programação 
da iniciativa privada. De tempos em tempos carteiras de financiamento são 
fechadas, ficando sempre a expectativa de quando reabrirão. 

Essa situação dá margem a uma série de especulações e propicia anún­
cios como o mais recente, pela Caixa, de recursos para a aquisição de imóveis, 

novos e usados, que finalmente, parece que vai ocorrer. Qa montanha saiu 
um rato, pois o teto previsto de financiamento, no _limite atual em UPCs, 
nada mais representa do que pouco mais de lO mil contratos. 

Ê preciso, sim, atacar o problema da construção civil, obedecendo em 
primeiro lugar a um planejamento de recursos em que haja continuidade e de­
sapareça a técnica de brincar de esconde-esconde, que tem sido norma na ati­
vidadf: da Caixa Econômica Federal nos últimos anos. 

O desemprego de milhões de trabalhadores não pode ser motivo para de­
monstrações de poder e muito menos mecanismo de promoção individuaL 

Ao mesmo tempo o Gover'no precisa dedicar maior atenção ao custo do 
material de construção. Nos últimos meses alguns pr~ços disparáram. Não 
resta dúvida que até mesmo ãs projeÇões goverrtametltais sofrem com isso. 

Os preços mudam quase mês a mês, Sr. Presidente. Em Brasília, em de­
zembro, um saco de cimento comum estava send_o comprado a 570 cruzeiros. 
No mês seguinte, janeiro de 1982, sofreu uma alta de 8,7%, passando a custar 
620 cruzeiros. Agora em março estava esse mesmo matrial a 657 cruzeiros. 
Mas a mesma saca de cimento, na cidade de B_lumenau, em Santa Catarina, 
na última semana ultrapassou a 900 cruzeiros~ 

O ferro, que em dezembro cu_stava 66 cruzeiros, passou a 82 no mês se­
guinte. Uma alta de 24%. 

No que respeita a tijolo maciço, a variaÇã"o mensal do preço, entre de­
zembro e janeiro, que foi de 18%, conseguiu ser superada logo em seguida, e 
precipitadamente. Esse material subiu 112,7%, de dezembro a março. Em 4 
meses, um crescimento de 112%. 

O metro cúbico de areia lavada, em três meses (dezembro-março), pas­
sou a custar 16% a mais. 

Surpreendente foi o preço do metro de azulejo, de mesmo tipo, esclareça­
se. Entre dezembro e fevereiro último, a alta desse material chegou a 134,8%. 

Como construir coin -esseS preçOs, Sr. PreSidCnte? E-m Três meses, um au­
mento de 138%. 

Como absorver o desemprego, por Lntermédio da construção civil, se 
logo faltarão compradores para essas residências de custo inflacionado? 

Dificilmente se poderá vencer o duplo desafio -de empregar e reduzir o 
déficit habitacional. 

Portanto a hora é de voltar a atenção para o conjunto de fatores englo­
bados na construção civil, para se alcançar o objetivo maior, que é de todos, 
qual seja atender, de um lado o trabalhador, dando-lhe emprego, e de outro, 
reduzindo o défícit habitacional, que existe porque o trabalhador não tem 
onde morar decentemente, por falta absoluta de recursos. (Muito bem!) 
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